
. República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 117 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

I- Al" A DA 154• SESSÃO; 
EM 16 DE SETEMBRO DE 1983 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Secrêtário de 
Agricultura do Estado da Bahia 

- N., 168j83,- encaininhando os 
documentos solicitados pela Co­
missão de Constituição e_ Justiça 
para exame do Ofício S/6/80, em 
que o Governador do Estado da 
Bahia solicita autorização do Sena­
do Federal para alienar terras 
públicas daquele Estado à socieda­
de "Fazendas Reunidas Santa Ma­
ria Ltda'. 

1.2.2 - leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 
235/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson C~rneiro, que dispõe sobre 

SUMÃRIO 
retributação de medicamentos e 

- produtos farmacêuticos, -nos casos 
de _remarcação ilegal. 

1.2.3- DiscursoS do Expedi~nte 

SENADOR GALVÀOMODES­
TO- Necessidãde.diJ)articipação 
de todos os segmentos da socieâade 
em prol do engrandecimento da 
Nação brasileira. Propósitos que 
animam S. Ex~ no desempenho dÓ 
mandato de Senador da República, 
conferido pelo povo do Estado de 
Rondônia. 

SENADOR ALBERTO SILVA 
- Considerações sobre a proble­
mática nordestina. 

· 1.2.4 - Requerimento 

N~' 781/83, do Senador Virgílio 
- Távora, solicitando urgência para 
_o Projeto de Lei da Câmara n'? 
54/83. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 
79/Sl (n'i' 3.247/SO, __ na Casa de ori­
gem), qu~ disp~e sobre a obrigato~ __ 
{i_eáidi- de apli~ação em projetos 

SENADOR NELSON .CARNE/- - e,SpeCífTccls dOs créditos e financia-
Ra- Decisão do Sr. Ministro do mentes de organismos governa-
Trabalho em anular o concurso mentais e daqueles provenientes de 
realizado para Fiscal do Trabalho. mcentivos fiscais. Votacão adiada 
Apelo ao GOverno Fed~raJ em fa.. por falta de quorum, 
vor da majoração dos vencimentos __ - Projeto de Lei da Câmara n'? 
dos int~g_rantt:s da _Ministério 51/83 (n'? 88/79, na Casa de ori--

-Público do País. gem), que re~igora. com nova re: 

SEÇÃO 11 

SÁBÁDO, 17 DE SETEMBRO DE 1983 

Ata da 154ª Sessão, 
i em 16 de setembro de 1983 
' · l 1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 

da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la 
e Lenoir Vargas 

ÀS I4.HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Raimundo Parente - Galvão Modesto - Odacir 
Soares -Alexandre Costa -Alberto Silva- Helvidio 
Nunes- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
-Humberto Lucena- Nilo Coelho- Guilherme Pal­
meira - Lourival Baptísta - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães__..., Moacyr Dalla- Itamar Franco- Bene­
dito ferreira- José Fragelli- Marcelo Mira-nda- Af­
fonso Camargo- ÃlvarÕ Diãs- Lenoir Vargas- Pe-­
dro Simon - Octavío Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessãO-. 

Sob a proteção de Deus inciamos no-ssos trabalhos. 
O Sr. 1 q-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o $eguínte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Secretário de Agricultura do 

Estado da Bahia 

N? 768/83, de 31 de agosto último, encaminhando os 
documentos solicitados pela Comissão de Con$títuição e 
Justiça para exame do Ofício S/6/80, em que o Governa~ 
dor do Estado da Bahia·solicita autoríza9ão do Senado 
Federal para alienar terras públicas daquele Estado à so­
ciedade "Fazendas reunidas Santa Maria Ltda", 

(À Comissão de Constituição e Justiça) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te \ldo vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei ·que vai ser lido pelo Sr. l'i'­
Secretário. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Oiretor-Geral__do Senado_ Feder,al 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

dação, o art. 278 da ConsDlidação 
das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto~lei n<?_ 5,452,_-de-l'? de 
maio de 1943, dispondo sobre a 
jornada de trabalho dos estivado­
res. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n? 
150/82 (n' 3.826/80, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao 
art. 461 da C00$0\Ldação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~" 5.452, de li" de mai9 
de 1943. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo nl' 36/81 (nl' 99/81, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o 
ato do Conselho Monetário Naçip­
nal que autoriZQU _~missões àdicio~ 
nais de papel-moeda em 1980, até_ o 
limite de CrS 70.000.000.000,00, na 
forma da legislação em vigor. V o~ 
taçào adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do_ Senado n9 
152/82- Complementar, de auto~ 
ria do Senad_or Itamar Franco, que 
veda a instituição ·ou ril.ajo"rada de 
tributo por Decreto-lei, e dá outras 
providências. Votação adiada por 
falta de quorum. -

- Projeto _de lei do _Senado n'i' 
203/82, de aUloi'ia do Senador Nel­
son Carneiro, r_evogando dispositi­
vos da Lei n'i' 7 .O 16, de 23 d~ agosto 
de 1982, que dispõe sobre a rever-­
são para cargos integrantes do Pla­
no de Classificação instituído pela 
Lei n'i' 5.645, de 1970. Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 
280/80, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais' 
com jurisdição ·em tOdo o_território 

nacional. Votação adiada por falta 
de quorum. - · - ·· 

-·Projeto -ae Lei ~do Senado n'i' 
21/83, de autoria do Senador Hen­
rique- Santi\lo, que dispõe sobre a 
redução do preco do álcool para 
venda a proprietários de veículos 
de aluguel empregados ·no- trans­
porte individual de passage"iros, -
mediante subsídio, nas condições 
que especifica, DiscUssão sobresta­
da por falta de quorum, para vo­
ta~ão do Requerimento n<:> 775/83. 

1.4- DISCURSOS APÓS À 
ORDEM DODJA 

SENADOR JUTAHY. MAGA­
LHÃEs--_ SugeSTão coffi VIstaS a-­
propiCiar aos Si-S.- Parlamentares, 
meios necessários pai-a d cumpri­
mento de dispositivo COnstitucio­
nal, que dispõe sobre a fiscalização 
dos atos do Poder Executivo. 

SENADOR ÁLVARO DIAS­
Irregularidades que estariam Ocor­
rendo na liberação de recursos do 
PROV ÃRZEAS, l;':m detrimento 
dos agricultores do Pals. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
-..:.. -6ecret0 .-_baiXad_O- pelo Senhor 
Presidente da Rephblica, fixando a­
produÜvidãde zero para efeito de­
negoCiações- salariais. Assinatura 
pelo Brasil da terceira carta de in­
ten9ões,CQnlã pãrte do acordo fir­
mado com o FundO MorietáriO In­
ternacional. 

SENADOR PASSOS PORTO 
- Apelo ao Sr. Ministro dos 
Tran_sportes Oo sentido -da retoma­
da da co_nstrução do Porto de Ser­
gipe, pelos fªtos q~e menciona. 
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SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Distorções- da política 
governamental desenvolvida _ nas 
últimas décadas, com relação ao se­
tor agropecuário do País. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Atua_cão _desenvolvida pelo 
Vice-Presidente Aureliano Chaves, 
quando no exercício da Presidência 
da República. ' -

SENADOR HELVIDIO NU­
NES - Discurso proferido pelo 
Governador Hugo Napoleão no 
plenário da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE. 

SENADOR MOACYR DALLA 
-Atentados à bomba ao "Jornal 
da Cidade" de Vitória e no M unic_í-~ _ 
pio de Cariacica no Estaçio do 
Espírito Santo. 

!.5 -DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DJSCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÕES ANTERIO­
RES 

Do Sr. Dinarte Mariz, pronun­
ciado na sessão de JJ-9-83. 

Do Sr. Humberto Lucena, pro­
nunciado nã sessão de 15-9-83, 

Do Sr. José Líns, pronunciado 
na sessão de 15-9-83. 

Do Sr. Marco Maciel, pronun­
ciado na sessão de t 5-9-SJ 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

5 ,..:_ COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

:t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 235, DE 1983 

Dispõe sobre a retributação de mcdicamenfos e 
produtos farmacêuticos, nos casos de remarcação ile­
gal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ['i' Sem prejuízo das sanções em vigor, toda_vez 
que a fiscalização competente constatar remarcação ile­
gal nos preços dos medicamentos e outro~ produtos ven­
didos em farmácias e estabelecimentos similares, farâ 
imediata e circunstanciada comunicação ao fisco para 
que esse imponha tributo sob~e as diferenÇas apuradas, 

Art. 2'i' O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo de sessenta (60) dias. -

Art. 3Q Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Acolho, com a apresentação deste projeto de lei à con­
sideração da Casa, sugestão do Sr. _Kurt Budberg, resi­
dente em Mata de São João, Estado da Bahia, para 
quem o Ministério e as Secretarias de Fazenda dos Esta­
dos estão sendo lesados, diariamente, em milhões e mi­
lhões de cruzeiros pela prática da remarcação em remé­
dios e demais produtos vendidos em farmácias e estabe­
lecimentos comerciais similares. 

Com efeito, os medicamentos e demais produtos far­
macêutíc_os têm, ao serem adquiridos pela farmácia, fixa­
dos os seus preços "de fabricação" e d~. "vecnda ao con­
sumidor". Os tributos (IPI; ICM, particularmente) são, 
evidentemente, impostos com base em tais preços que, 
uma vez remarcados ílegalmente, apenas fazem aumen~ 
tar o lucro do comércio farmacêutico, sem que o fisço 
participe da elevação do respectivo valor. 

O projeto visa ser uma solução prática para o proble­
ma apontado. 

Sala das Sessões, l6 de setembro de l9~3. ~Nelson 
Carneiro. 

{Às Comissões de Constituição e Justiça, de Eco­
nomia e de Finanças) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às ~missões competen­
tes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gal_vão Modes-­

to. 
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O SR. GALVÃO MODESTO (f>DS - RO. Pronun· 
cia o se~inte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Meu ingresso nesta ca-sa-, eterna guardiã dos predica­
dos democráticos e da estabilidade política de nossa Pá­
tria, se de um lado guarda a humildade própria dos que 
iniciam uma nova jornada em sua vida pública, do outro 
reveste-se da autoridade legítima dos votos recebidos, 
que representam a confiança em rriim depositada pela 
gente de minha Terra e me compele ao elevado prop_~sito 
e à grande responsabilidade de hCrri-~ervir ao_mell Estado 
e à minha Pátria. 

É com respeito, apreço e admiração_ que, neSte mo­
mento histórico de minha vida, dirijo-me pela primeira· 
vez, a Vossas Excelências. 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, _ _ 
Vejo com certa angústia, a aspúeza do momento na~ 

cional. 
A difícil situação da economia sUgere dificUldades de 

toda ordem para os brasileiros. Nesta hora impõ~se a 
união de toda a sociedade na busca de soluções que me~ 
lhor interessem à Pâtria. 

Acredito que não saireriioS da crise sinã~ pelo com· 
prometimento integral de-nossas vontades, do nosso po~ 
der de barganha, de nossa inteligência e capacidade de 
trabalho. -

Não faz muito, Õ PreSidente JÕão. Figueiredo ~~~cla­
mou a Nação para uma trégua. A trégua recomenda re­
fle~ões e impõe entendimentos. Não pode ser u~!~te~l 
arque depende de diálogo. -E- o diálogo, embora admita 
posições divergentes, deve busca_r_ a convergên_~ dos 
desígnios maiores de nossa_ Pátria: 

A trégua deve ser entendida, tanto no campo pol.ítico, 
como no campó ·econômiCo. 

No campo político, urge buscar a co-nvergência estabi­
lizadora das ações e palavras que visem a consolidação 
do processo de recuperação democrática do nosso rars. 

Hoje,_mais do ontem, a equidistância-doS extreffios é 
recomendada para a indispensável maturação do projeto 
de abertura. A negociação é um imperativo social C polí­
tico. O caminho do entendimento é sempre o melhor, 
embora muitas vezes o mais árduo. Há de ~e ter P?-Ciên~ 
cia, incltisíve, com: ·as ·mais exaltados, relevando ev~n­
tuais extremismos, põrq ue a importância e a grandeza-do 
momento político que estamos vivendo e o nosso com­
promisso com o futuro a issO" tudo supera e subjugã: 

Iniciei minba c3freirã -pOHilCa nUma-êPOca de trans­
cendental significação históricá. O PaíS ati~ge_sua nof­
malidade política e, gradativamf:ntC, vai-Se -co-mpletando 
o arcabouço indispensável à sua plenitude democrática. 

Mérito do eminente Presidente João -FigÚeii-edo- que, 
respaldado nos legítimos ã.nseios e reclamos __ da socieda­
de brasileira, está cumprindO com tenacidade e perseve­
rança o projeto de abertura, que outro título não poderia 
ter que não fosse o de .. hei de fazer deste País uma De­
mocracia". 

Acredito ter o Presidente assentado as bases para o 
diálogo, para a convivência política, para o erltendimen­
to e para a negociação. 

Cumpre a todos estes mesmos propósitos, que trans~ 
cendem à vontade e ao peculiar interesse lndivi~ual, por~ 
quanto dignificam o momento atual e representam a úni­
ca maneira de legarmos aos nossos fllhos um país em que 
a prática democrática seja, ao meslno tempo, meio e fim, 
através da qual um povo cresce e se desenvolve livre e so~ 
berano. 

Sabemos todos que o processo democrático não está 
esgotado e nem se esgota, porque perene. Evolui sempre 
no sentido dos anseios sociais e dis aspirações- políticas 
de nossa gente. 

Não tenho dúvidas de que estamos no caminho certo e 
dele não nos afastaremos, porque essa é a Vontade nado~ 
nal. 
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Sr, Presiden_te, Srs. Stmadores: 
No campo econômico é hora de abrir espaços· para a 

discus_sâo -dos relevantes problemas nacionais em busca 
das soluções que m!'lis aproveitem ao Brasil, uma nação 
jOvem, que por ser jovem é uma nação impaciente. 

É num momento de crise que um povo mostra seu ta­
_l~nto e ~_seu valor. Há um projeto nacional a reclamar a 
presença de todos nós. 

Um projeto que interessa a 130 milhõ_es de pessoas e 
qUe em -seU iiome dé-Ve ser- pensado, discutido e transfor~ 
mado em_ ações concretas de ~egurança e de justiça so-

---Cial. 

- · Vem a l?ropósito a leitura do manifesto do nosso Par~ 
tido, por ocasião de sua fundação, do qual dois itens 
tomo·a_!iberda_de de transcrever: 
"Nos~a época exige córtetivÓs eStratégicos e--táiícos 

para atender ao desejo de reformas que firmem as insti~ 
tuições republicanas e federativas, promovam o desen­
vo!Vimeltto Seril desfigurar o perfil histórico _da -Nação, 
garantam as liberdades civis, os direitos humanos e a 
harmoniá dos diversos setores da população. 

Reformas que enfrentarão de modo corajoso e realista 
Os graves problemas do uso da terra, do êxodo rural da 
convivência urbana, da segurança pública, da habitação 
popular; da educação, da s·aúde, da previdência, das mi­
iiõ:dãs .soCi3ís;··da distribuição de renda; da defesa do 

·consumidor, da preservação da natureza, da qualidade 
da vida, da pesquisa e criação da tecnologia nacional, da 
exploração de recursos minerais, da democratização dos 
bens culturais". 

Esses, os pressupostos do grande projeto naciónal que 
dev~m orientar nossas discussões em proveito do Brasil e 
.dOS hrasileiros. · 

Há de se retomar o caminho das propostas contidas 
no Manifesto_ de 1.980, por capazes de atender ao recla­
mo maior de nossa sociedade. 

Não obstante seja absolutamente indispensável o 
equilíbrio e o ajustatpento do setor_ externo da economia 

-na-cional, o equilíbrio e o ajustamento do setor interno é 
decisivo para o bem~estar e para· a segurança dos brasi­
Jeiros.._Um_n_ã__o_pode e não deve prescindir o outrO, por~ 

_,.quanta: ~stão extremamente vinculados. 

O Brasil apostou no seu projeto Q~ clel!~nvolvimento. 
-. N_ãa.frua os trá umas havidos, decerto a situação atual 

seria bem diferente. 
_Mas vieram as crises ou choques, seja CjuiHor a opção 

_semântica q-ue se prefira, e o projeto Brasil foi seriamente 
avariado e desviado do seu curso originaL ~este o fato 
concreto, é este o problema que está a p;clamar a_ partici­
Pação de todos os ~e,Smfmt9s representativos da socie9a~ 
de bfasíieira. 
- Discutir a crise, antes de ser um privilégiO. ê uma obri­

gação de todos que_ t_~mos responsabilidades neste país. 
Mas discutir sem pré-conduções ou preconceitos, com 

-espíritos desarmados e prontos a contribuir, sem a preo­
cupação de achar erros ou apontar culpados, mas com o 
grande propósito de prestar um elevado serviço à Nação. 

Porque da sohrção deste problema depende o empre­
go, o alimento, a saúde, a educação, a habitação e a se­
gurança de milhões de brasileir_os e, o que é mais impor­

= tante, depende a própria estabilidade política e social do 
Brasil. 

É sensato refletir s_o_bre_o que representam 130 milhões 
de pessoas, pressionando o mercado em todos os senti~ 
dos e direções. Aí, no meu entendimento, a grande prio~ 

ríCíaCfe naciOnaL 
-sr. Presidente: s~. Senadores, o 6 ·de agosto_ último 

inser_ilHe, par!! semPre, nas páginas da hiStória de Ron~ 
- dônia e -será, sempre, uma de suas datas'mais signifi_cati~ 
vas. 

Ao promulgar a Constituição do Estado de Rondônia, 
a Assembléia Constituinte, imediatamente Legislativa, 
complementou o processo de institucionalizaçfu:> do Es-

Sábado J7 4H3. 

tado, alirihando ao lado dos Poderes Executivo e Judi~ 
ciário, o- Poder Legislativo.. " . . 

Naquele instante memorável, Rondônia assumiu de 
forma plena sua condiç_ão de Estado. 
- Os vinte e quatro valorosos constituintes que. pão me~ 

díndo esforços e nem sacrifícios, tiveram a históricá é ú­
nica oportunidade de fazer uma Constituição, terão seus 
nOJl!eS i_ndelevelme_nte inscritos no presente e no futuro 

Aa nossa terra. Sempre que rebuscarmos a· História do_ 
Estado, lá enconiraremos o Bianco, o Zuca, o Aragão, o __ 

_Piana, o Ângelo Angelin, o Walderedo, o Badocha, o 
Amizael, o Jac_ob Atalla, o Tomás Correia, o Amir Lan­
do, o Arnaldo Martins, o Sérgio Car_miil'!tto, o Clote;r, o 
Francisco Nogueira, o Gemivaldo, o Heitor Çosta, o 
João Dias, o José do P:rado, o Jô Sato, o Manoel M_es· 
sias, o Mârvei Falcão, o Sadraque Muniz e o Silvernani, 
esses valorosos ara-utos da democracia e di uma nova or~ 
dem _eolít_i~a ~IT! ___ meu _E~ta_do. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GALVÃO MODESTO - Pois não, ouço o 
aparte de V. Ex~ 

O Sr. Passos Pôrto-- Nobre Senador Galvão Modeg,­
to, no i~Stante em que! V. Ex• estréia na tribuna do Sena­
do, depois do sufrágio recebido do mais novo Estado da 
Federação, gostaria .de inserir no seu discurso a minha 
saudação, saudação de um seu colega e amigo que co~ 
nheceu o seu esforço em Jav.or do novo .Estado de Ron~ 
dônía,_ Servidor do INCRA dos mais capazes, a sua 
obra, naquele EStado, lhe mereceu, por certo, o reconhe# 
cimento do povo· de Rondõni~ no instante da sua eman~ 
cípação. Pa:rtànto; V. Ex:•, que é uinjovem Senador e que 
vem do mais jovem Estado da Feder3.ção, cheio da con~ 
fiança de quem sendo autor e testemunha deste instante 
de transição da vída política brasitçira, ninguêm mais do 
que V. Ex'- encarna as esperanças da nossa Pâtria. Por· 
tanto, receba a minha saudação e os meus votos para que 
continue. ao longo do seu mandato, representando, 
como tem feito, os melhores interesses do novo Estado 
de Rondônia. 

O SR. GALVÃO MODESTO- Muito obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador Passos Pôrto. O seu aparte enriquece 
o nosso pronunciamento e agradecemos os elogios feitos 
à nossa pessoa. Rea!l!l~f!-~e,_nós não o merecemos, mas 
servido!- público que fom9s, há 15 anos, dedicamos todo 
o nosso trabalho ao setor agrícola, princip3.Imente. em 
áreas de colonização; nessas áreas pioneiras do nosso 
imenso Brasil. Muito obrigado pelo seu aparte. 

Q Sr. Marcelo Miranda- V. 'Ex• me·concede um 
aparte? 

O SR. GALVÃO MODESTO- Pois não, nobre Se-. 
nadar Marcelo Miranda. 

O Sr. Marcelo Miranda - Nobre Senador Galvão 
Modesto, quando V. Ex• ocupa a Tribuna desta Casa, 
em nome de seu Êstado, Rondônia, eu retornaria ao 
príitCípiÕ de nosso conhecimento, quaOd9 V. E~~. à fren­
te do INCRA., iniciou; ~o Sul do nosso Estado de Mato 
Grosso do Sul, uma colonização que é uma das mais 
promissoras que o INCRA pôde realizar por esse Brasil 
afora. Hoje conheço muito do seu Estado de Rondônia, 
poderia dizer que o conheço de Sul a :Norte, d~ Leste a 
Oeste. E, como. em Mato Grosso do Sul, também em 
Rondônia nós podemos vefificar a eficiencia da sua ges­
tão frente ao INCRA naquele Estado. E uma prova con­
tu_ndente foi a eXpresSiva vltórla que V. Ex f teve em Ron­
dônia, reconhecimen~o dç povo daquela terra pelos ser­
_viços prestadO~_ a_ este EStãdo, que nasceu no dia 6 de 
agosto~ com a Constituição. y. Ex~ diz mu_it_o bem da~ 

queles que lutam e trabalham, brasíleiros como nós. e 
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que para lá emigraram, como também em outros Esta­
dos e em outras épocas, e ainda hoje emigfam- para po­
der,juntamente com aqueles que lá iniciaram um ttaba­
lho, ex.ecutar o d~nvolvimento do Estado de Rondô­
nia. Rondônia é um Estado rico, RondÓ~ia é um Estado 
que precisa do apoio do Governo l:lrasileiro. Poderá ~~r 
um Estado, no futuro, a dar ao Brasil um potencial fi­
nanceiro enortD.e;devido ao seu setor eçol}ômico, de' cul­
turas perenes, como ·as ca!>os -do çafé, do cacau e da s§}­
ringa. São riquezas que nenhum outro Estado bra~ileli:'o 
tem. Esses três produtos junfoS, tenho certeza, darão a 
Rondônia a pujança- e- o desenVolvimento_ qt~,e ~o_Q~s que 
lá habitam desejam. V, Ex•, ao lado da Bancada de Roi:!· 
dônia, tem nesta -casa-um dever, além da defesa do seu 
Estado, de mostrar ao povo brasileiro o que o Estado de 
Rondônia representa para o desenvolvimento do nosSO 
querido País. Muito obrigado.-

O SR. GALVÃO MODESTO - Muito obrigado 
pelo aparte, nobre Senador Marcelo Mifand-ã. Nós que 
jã o conheCíamos- do nos~o ~tado de Qrigem, ~ato 
Grosso do Sul, sa9.el'!lOS do ~eu valor -coino hoineni-_ de 
realizações, de luta pela normalização-do processo de­
mocrãtico do nosso País. Nós estamos convivendo_num 
novo Estado, levando todo o nosso esforço em busca_ de 
dias melhores para aquela região. Na seqüência" do nosso 
pronunciamento vamos concretizar aquilo que V. Ex~ 
expôs no seu_ aparte, como uma prova de que toda a elas· 
se-política de Rondônia estã apreensiva com o destino 
desse Estado, de uma potencialidade imensaJ_nlas que 
necessita com urgência de uma definição em sua estrutu­
ra e nas suas diretrizes para que ele possa coroar ~;s~e 
processo de ocupação iniciado em 1970. 

Rondônia é um Estado novo e nova é a sua c1asse polí­
tica. Uma classe que quer, deseja e precisa ·âe espaço 
para crescer e frutifica-r. 

Essa nova classe, desse noyo_Es,tado, deseja e quer par­
ticipai~ Participar porque, responsável, não se exclUe ·da 
responsabilidade de gerir e de_ int_erferir nos destinos do 
Estado que viu nascer e contribuiu e contribue para que 
Rondônia esteja à altura dos reclamos e anseios de sua 
gente. ____ - ·--

Nós, que represent;mos-0 povo e-o=-Estado, viemos 
para ficar. Somos portad_ores d~ um crédito de confianÇa 
que nos confere enorme, responsabilidade de fazer, d~ 
não se omitir e de, efetivamente, pugnar pelo engrandeci­
_mento çl_()_~~ªºº -~_p_el~ b~l!l __ est_a_r __ de no~sa gent~_, 

Permita-me o ilustre Presidente Sarney, pã:rã ·r-egron:ã--.. 
lizar uma de suas exportações, na réplica a Ulysses: _ 

"Façamos política, porque fora dela o Estado 
não encontrarã os caminhos de sua grandeza." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sim, o que estamos q-ue~ 
çendo fazer, o que desejamos fazer, em Rondônia, a 
exemplo do que acontece nos demais Estados., da. feQe­
raç~o, é política, na melhor acepção da palavra, se-m ·me­
diocridade ou sul;lserviênçia_, D)a_!> _ _çom grandeza, altruís-
mo e dignidade. · 

Lamentavelmente, este des~jo de PàrtiCfpar; eStâ 'ne­
cessidade de ficar; e esta vontade de reaiizar nãó tem sido 
suficii!nterilente compreendida provocando sérias div~r· 
gênclas ·entre a classe política e- o executivo _estaQ.Ual_. 

Taxam-nos, sem razão, de ingratos; prejudicando sem 
que motivos eXi~am ou tenham existido, dissemlnaricio a 
irltng-ã;- com o ~i:lbico escopo de indispor e de provocar 
um malestar qo:t~· não serve nem ao meu Estado e, muito 
menos, ao meu. l;taís. 

CometeU-se o extremo de tentar indisp~r a- ma-i~ia 
dos parlamentares de Rond-ônia, no_ Ca:rigresso Nado­
na!. contra o ilustre e estirnado MiriíSi"ró- Andreazza, a 
quem muito deve nosso Estado e nossa gente e por queni 
temos creditado nossa estima, admiração e confiança, 

Não seremos nós, que tivemos a honra de acompanhar 
o Minístro desde que Rondônia, ainda Terriióiic?, _so-
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nhava em ser Estado e que testemunhamos o esforço e o 
empenho do Sr. Mário David Andreazza para que o so­
nho se tornasse realidade, que iríamos _agOra, ignorar 
este feito e desConsiderar um de seus principais autores. 

Tenho ceiteza que a gra.ndeza de espírito do Ministro 
AridreaZza, Prontamente 'rechaçou aquela indesejável 
in"R:lãttva. · 

Chega-se ao absurdo de tentar colocar a opinião 
p11b_!ica contra ·a classe política, usando-se a fuesnia -téc­
nica de "vítima e ingratos", prOcurando difuttdir a idéia 
de qüe tudo seria melhor se esta não existisse. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex• Um aparte, 
nobre Sena_óor Galvão Modesto'! 

O SR. GALVÃO MODEsTO-.:_ Pois não, OO:bre Se­
nadOr Odacir Soares. 

-cf Sr. Odacir Soares - Senador Galvão Modesto, 
queríamos associar-nos a V. Ex.' nesta tarde1 e antes de 
tudo, saudar a presença de V. E:v na tribuna do Senado 
Federal c_qmo um dos mais legítimos e autênticos repre­

_sentanteS -d_9 povo de Rondôniã--Oe:Sta Cã.sa, e lamentar, 
coma_V, Ex~ está lamentando, que o Governador doEs­
tado de Ronciónia ainda não tenha compreendido que o 
Brasil vive nov~s tempos, que o Governador não tenha 
compreendido que Rondônia deixou de .ser um T_erri­
tório F'ederal para ser um Estado autonômo d_a Fede­
ração brasileira, integrado por três Poderes que são o 
Poder Executivo, o Poder Legislativo· e o Poder Judi­
ciário. Lamentar, porque as mesmas responsabilidades 
do Poder Executivo são tanlbérh_as _nc;>ssas respc:J:~Sabili­
dades como legisladores. Se ganhamos as eleições em 
Rondônia, e particularmente se o nosso Piutido g~nhou 
as eleições ern_Rondônia, esse fató se deve ã participação 
integral da classe poHtica no processo eleitoral. A vitória 
pertericeU a todos nós e também a~o Presidente Figueire­
dõ, responsâvel maior pela criação do nosso Estado. 
Mas nós queríamos lamentar, como V. Ex' está lamen­
tando, que o Governador nomeac;lo do_ Estado de Ron­

-dônia Coronel Jorge Teixeira de Olivei_ra, não tenha se 
apercebido de que vivemos no País novos tempos e em 
Ron_dõnia também se vive novos tempos, que são os tem­
pos da convivência harmônica da sociedade rondoniense 
com as ~uas elites dirigentes. Queríarilos cumprimentar 
V. Ex.t, para dizer que nós estamos solidários com V. Ex~ 
nessa luta para democratizar o Estado de Rondônia e 
permitir que o s_eu povo possa beneficiar-se dos novos 
J~_(llJ!OS_.-f~pre_s~ry_t!J::d_os ___ l?_ela __ nossa autonom_ia política. 
Ontem, como sabe V. Ex~. eStivemos cOffi- o Pi-ciSiOeiiie 
João Figueiredo; na segUnda-feira desta sem-ana estive~ 
mos com o Ministro Mário Ahdreazza, pata reclamar 
exatamente 'e para exigir das autoridades superiores do 
País que o Governador do Estado de Rondônia tr;lte de 
forma cordial e cavalheiresca a classe política. Porque o 
que está_ v"ifificarido em nosso Estado, como V. Ex f. bem 
sabe, é uma agressão continuada e permanente do Go­
Vernador nomeado, contra a classe política do Estado de 
Rondônia, do Vereador aos Senadores. Por isso eu que­
ria congratular-me com V. Ex•, pela atualidade de s_eu 

-discurso e pela coragem com- que V. Ex~ está traZendo ao 
conhecimento do Congresso Nacional, do Senado Fede­
ral e de todo o País estas anormalidades que, ao con­
trário do· que ocorre no resto do Pais e ao contrário do 
ciue c)uet o Presidente da República, se repete no dia-a. 
dia do nosso Es~ado e se repete lamentavelmente. Para­
béns a V. Ex• 

O SR. GALVÃO MODESTO - Obrigado, nobre Se­
naOor-Odacir Soares, companheiro de luta de nosso Es­

-taôo. Seu. aparte realmente ehtiqUece o nosso discurso, 
altâs complementa, em certo sentido; ·algumas colo­
éa-Ções que não estão até muito .bem claras. 

Si. pf-esidente, Srs. Senadores, não basta vir e dizer 
que o que foi feito não é reconhecido e que se estâ sendo 
vítima, como se a criatura estivesse voltada oontra_p cria. 
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dor. Não -existem criaturas e nem existe criador. O resul­
tado de _15 de novcn:tbro não foi mérito exclusivamente 
individual. Foi o resultado de uma mobilizaçã_o geral, de 
uma enorme força de vontade; de uma garra e de uma 
grande vontade de vetlcer. 

E nisto todos fomos importantes. Todos fomos res­
ponsáveis. O partido saiu unido e venceu unido, com as 
suas propost~s e suas mensagens. O povo entendeu, 
compreendeu, aceitou ·e espera ... 

Daí u _nossa grande responsabilidude. 
Unidos, nós dÕ Partido Democrático Social, vence­

mos a_ campanha ileitoral de 31 de agosto elegendo, por 
grande margem de votos, os Prefeitos de Guarajá­

_Mirím, Costa Marque:s e Colorado D'Oeste, confirman­
do a opção popular de 15 de novembro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pretende·se indispor a 
classe política--de Rondônia. Semeia-se a discórdia, num 
momento em que todos, neste Puís, buscam o dlãlogo e o 
entendimento, como a única opção para resolver as nos·_ 
sas presentes dificuldades. 

sem diálogo e sem entendimento não chegamos a lu­
gar nenhum, ou melhor, chegaremos ao caos. 

Somos responsáveis. Nosso compromisso, que fize· 
mos de Rondônia, mais que uma missão, uma opçà'o de 
vida é de contribuirmos, é de reafizarmos a grandeza do 
nosso Estado e da nossa gente. 

Admitir que a simples organização administrativa1 ou 
que o cumprimentÕ de metas institucionais, seja con­
dição necessária_.!! suficiente para a consoli(jaçào de um 
Estado é desconlw.cer a natureza, a realidade e, princi­
palmente, as necessidades~ os recla!llàs de um milhão de 
habit:inie;s, que buscou numa nova fronteira, as cO-n­
dições de viver e de ser feliz. 

Rondônia Precisa muito mais do que isto. O poV~ de 
Rondônia deseja e quer muitO mais do que isto. 

'f\!"o.sso Estad_o é potencialmente forte. Nada obstante 
esta potencjaHdade,_ por si só, não basta para sua auto­
su_st~ntação. 

Fizemos muitas obras pÚblicas indispensáveis. Obras 
-administrativas. E a nossa economia? Vai Bem? Vai mal? 
-Se~ do ~m Es-tado eminentemente agrícola, como vai ·a 
_nossa agriçuitura_? 

Mantenho, por profissão· e por vocação, minha 
atenção voltada p<!ra o carro-chefe da economia de ~o_~­
dônia a agricultura, consciente das plenas potencialida· 
des do setor para possibiHtar o efetivo desenvolvimento 
de nossa Região, se combinadas de forma eficiente as di­
ferentes variáveis do modelo agrícola que adotamos. 

-Entrementes, é motivo- de preocupação as conseqüên­
cias de. uma disfunção de mod~lo, resultante da combi­
nação inadequada, insuficiente ou desajustada de suas 
variáveis. 

O modelo agrícola de Rondônia, com elevado grau de 
indução governamental congrega, princípalmente, as va­
riáveis terra, mão-de-obra, insumos (notadamente se­
mentes), assistência técnica, escoamento, crédito rural, 
arma:zenamento e preços. 

Não obstante o esp_erado ajustamento e eficiência do 
rriodeio; a prática tem evidenciado incpnsistências que 
estão comprometendo o seu desempenho. Uma prova 
cabal é que apesar de se estar incorporando, ano a ano, à 
fronteíra agrícola, novas áreas de produção, esta vem de­
crescendo de forma apreensiva, fato admitido até em es~ 
tatístícas oficiais, se feita uma análise relativa do volume 
produzido em função da á_rea cultivada. 

Que m-otivOS estariam influenciando esta situação? 
Quais os pontos de estrangulamentos da nossa agricultu­
ra? __ 

Na visão do produtor, o seu desestímulo- cuja im­
pressão gravíssima, é que se tende a plantar somente o 
indispensável para a sua manutenção- decorre da insu­
ficiência dos meios de escoamento, do elevado custo de 
afretamentos, do- crédito insuficiente- ou inoportuno e 
dos ínfimos preços obtidos pelo produto. 

r 
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O produtor estã sentido-se de encontro a um sistema, 
do qual deveria ser o componente e beneficiário princi­
pal, mas que, por condiciorianfeS-que não cOnsegue com­
preender, exclui-o e não o beneficia. 

A única forma de resistência é não plalltár ou-Pianuú: 
pouco. Como a prática agrfco"la não lhe tem permitido o 
excedente que possibilite o àcesso a bens complementa­
res, indispensáveis para sua subsistência, a alternativa 
encontrada para que este excedente seja possível, é a ven­
da de sua força de trabalho para viziilhos mais aqui­
nhoados ou, mesmo, o abandono ou a venda (por preços 
irrisórios) de_seu lote_ de tc!rra·e a busca de oportunidades 
nos centros urbanos mais próximos. · 

O elevado grau de indução governamental do modelo, 
como foi acontecer em regiões piorieiras, estimulou Úma 
expectativa tutelar do Estado, que tudo pode e tudo re· 
solve, impondo.Jhe, por conseqüência, a responsabilida­
de maior pelas dificuldades e insucessos .. Não se esPera, 
por outro lado, uma reversão desta expectativa, a curto 
prazo, pelas próprias condições de· desenvolvimento do 
Estado, ainda não suficiiriteillf:rlti sUstentado. 

É do domínio geral que o produto entende como prio­
ritário: _ter a terra; dispor de um estrada; e obter um bom 
preço pelo seu produto. Os demais fatores, embora es­
senciais, não guardam a mesma proporção de priorida-_ 
des. t que este entendimento, evidentemente imediatista, 
submete-se à razão primária da sua subsistência. 

AnaHsando estes três fatores, pode-se constatar que a 
terra tem sido proporcionada com razoável eficiência; a 
estrada, o Governo não tC:m poupado esfOrços para ~i­
nimizar o problema, muito embora as necessidades-ex­
trapolem a capacidade de realização e a disponibilidade 
dos recursos governamentais, apesar de serem c_omuns 
argumentos de que os municípios devem ser melhor apa­
relhados, para auxiliar o Estado nesta fr.inção. O fato _ 
concreto é que a estrada tem Sido agravante no pro~so 
produtivO, responsável pela perda de grande volume de 
grãos que perecem nos locais de produção, por falta de 
condições de escoamento. 

Mas o principal "bode expiatório" do sistema agrícola 
rondoniense é, sem qualquer contestação, o preço.~ este 
o principal fator de desestímulo e de desamor do nosso 
produtor, que tem o seu pro_duto valorado em condições 
incompatíveis com o esforço e com os insumoS utiliza­
dos, obtendo resultados incompensáveiS para a _con!inui­
dade de sua atividade. 

b premente a busca de mecanismos capazçs d~ produ­
zirem um melhor ajustamento na estrutura de preços 
praticados na nossa região, como condição indispensável 
para que a agricultura de Rondônia _não sofra des~justes 
mais sérios a ponto de comprometer o próprio processo 
de desenvolvimento estadual. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta rápida abordagem 
é mais um brado de alerta e consUbstancia. mais do que 
tudo. e acima de tudo, a nossa enorme responsabilidade 
com Rondônia. · -

E desta responsabilidade não abrimos mão po_rque as­
sim fomos comprometido pelo voto c pela escolha popu­
lar. 
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_As aleivosias, as maledicênci~s não fazerri claro em mi­
-nli-a vida. Não aceito c: repudio aqut:les que, escondendo 
.inter:esies subalternos, vangloriam-se e se apresentam 
como arautos de uma verdade que, na verdade, subordi­
na escusos interesses, que compromete as mais puras in­
tençÕes e aspirações. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, antes que 
termine sua oração, desejavámos, em nome da Lide­
rança, do Partido, saudar a V. Ex•, no instante em que 
estréia na tribuna desta Casa. E para nós é particular· 
mente grato fazê-lo, já que num passado que já está dis­
tante - du'rante a guerra que chamaram de Segunda 
Grande que d'e 39 a 45 assolou o mundo- nós, apanha­
do.$ em flagrante delito de conspiração, fomos, à época, 
desterrados para o então Guaporé, época -do interventor 
que, depois, foi nosso colega de Câmara, o Coron,el Aloí­
sio Férreira. Lembramo-nos do nascer da sua terra, 
lembramo-nos ainda daquilo que era uma promessa e 

.. que hoje, mercê do trabalho de todos que para lá se 
transportaram, hoje está-se afirmando com uma esplên­
dida realidade dentr_o das unidades federativas do Brasil. 
Fazemos votos para que seus filhos, aqui representados 
por V. Ex•, por Odacir Soares, por seu colega que não es­
tá presente, Sr. Ciaudionor Roriz, todos de mãos dadas, 
esquecendo quaisquer ressentimentos tenham realmente 
toda a chanc:e de proporcionar o progresso, o desenvol­
vimento a instalar-se naquele pequeno eldorado que há 
t_an.tÇlS anos_ C().nhecemos. Parabéns pela sua estréia ria 
tribuna deste Senado. 

OSR. GALVÁO MODESTO- Muito obrigado, Se­
naóor Virgílio T_ávo_ra. Çom sua experiênCia de vida, nes­
te momento em que_ a Liderança se manifesta através de 
V. Ex~.-é reafment~ ~nl grande estímulo para quem está 
irii~íáiláo a sua vida pública. E, com orgulho, nós, de 
Rondónia, Creditamos aos nordestino-s, taffibém, a bra­
vura e a coragem de terem conquistado aquela imensi­
dãO dá RegiãO AmazÓnica,já que em 1930 Rondônia ti­
nha apenas cerca de 30 mil almas, e com a guerra e a se­
ca, de 1945 a 1953, nõs tivemos um rCforço doS nordesti­
nos, principalmente cearenses, subimos a nossa popu­
lação para cerca de 60 mil habitantes. Dai para. cá, é que 
se iniciou, efetivamente com esses bravos brasileiros,_ a 
colonização não só de Rondônia, como tambêin de toda 
a região-ÃmaZÓriica, Aére, o ÁIDazonas. Muito ob~iga. 
do, Senador Virgílio Távora. 

Era _0-CjUe tiilha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presiden­
te e Srs4 Senadores. (Muito beml Palmas. O orador é 
cumprimentado.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder 
do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

··orador.) 
--Sr. Presidente, Srs,_ Senadores: 

Há dias de criticar e há dias de aplaudir. 
Hoje, cumpre-me aplaudir dois atos do Ministro do 

Trabalho, o Sr. Murillo Macêdo. 

-~--'.'- -·--- ... 
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Em face_do noticiãrio amplo. da fmprensa-que dava con­
ta de excessos praticados e de irregularidades havidos no 
concurso de fiscais de trabalho, com o aproveitamento 
de pessoas ligadas a funcionários graduados daquele Mi­
nistério, o Ministro Murillo Macêdo entendeu de anular 
Õ -coiú:urso para que outro se fizesse, reconhecendo, as­
sifn_, a exiStência das irregularidades. 

Este é um fato quase que inédito na administração 
pública deste País. E também não só isso Sr. Presidente ... 
S. Ex• achou que era excessivo o preço dejardin.agem do 
imóvf:f Cjue ocupa como Ministro de Estado e tOmóu 
nulo ç vultoso contrato então existente. 

Mas, Sr. Presidente, se são horas de aplaudir, são tam-
bém horas de pedir. -

Quero pedir a atenção do Governo para a grave Si­
tuação, a desumana situa-ção em que se encontram os 
membros do Ministério Público do País. P&.rece sur­
preendente que um Procurador junto à Justiça do Traba­
lho, ou junto à Justiça Militar, por exemplo, tenha como 
ordenado básico CrS: 228.000,00 nesses tempos de crise 
em que vivemoS. E, depois de vinte e cinco anos, com to­
dos os quiqüênios apurados, essa importância soma ape­
nas Cr$ 380.000,0Q 

Ora, Sr. Presidente, isso não está compatível com as 
responsabilidades atribuídas aos membros do Ministério 
Público espalhados por todo o território riacional. Re­
centemente, graças à intervenção do Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, foi possível que os juízes fede­
rais recebessem uma justa remuneração. Mas os juízes 
federais estavam acima dos Procuradores numa determi­
nada proporção. Era natural também que essa vantagem 
fosse estendida proporcionalmente aos membros do Mi­
nistério Público Federal. No entanto, pelo que se sabe, o 
Sr. Ministro da Justiça, e agora louvo a sua atitude,jáie­
ria encaminhado ao Presidente da República mensagem 
neste sentido. Minha presença na Tribuna traduzindo as 
esperanças de todos os que integram o Ministério Públi­
co Federal neste País, é no sentido de que o Senhor Presi­
dente da República não se retarde e envie ao Congresso 
Nacional-a mensagem, para que se faça justiça aos que 
procuram servir ao interesse público. 

Para mostrãr a V~ EX's a injUstiÇa dessa mingu.ada re­
muneração, basta dizer que no Movimento dos feitos Ju­
diciais e Airecadação da Dívida Ativa da União, a cargo 
dos Procuradores da República nos Estados e no Distri~ 
to Federal, no_ ex.e_r:cício _de 1982, foi possível arrecadar 
pa!'a __ l? Tesouro Nacional Cr$ 6.777.366.541,76. Parece 
Sr. Presidente mentira. São tantos números pelos dados 
que aqui tenho, que, para ilustrar esta modesta ex.po~ 
sição, vou anexar à oração que estou proferindo para fa­
zer chegar_ ao Senhor Presidente da República a ânsia 
dos procuradores tão mal remunerados e que já sensibili~ 
zaraln-com a sUa desventura o Sr. Ministro da Justiça. 

Como disse, há horas de criticar e há horas de aplau­
dir. Està é uma hora de aplaudir e, ao mesmo tempo, de 
pedir. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palmas.) · 



4136 Sábado 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DOCUMENTO A QUE SE llEFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO:. 

ANEXO li 

Movimento dos Feitos Judiciais e Arrecdação da Divida Ativa da União, a cargo das Procuradorias da República 
nos Estados e no Distrito Federal, no exercício de 1982. 

Estado 
Feitos 

Judiciais 
Dívida Ativa 

da União 

.. Acre·~······-~··-~..-·--~_-_:._;. .• ~.-~, •••••••• , ...• __ .;-. ••• ,~~--'~'·-_. 196 
tOS 

7.672.600,00 
24.135.464,17 
64 •. 1.71.739,75 

260.5Q3.6s7,8í 

Alagoas ...... ··--.-..-,...--..~~-- ... ,....~~-~""-:-~,~--.-~-.:--_ 

~::~~~~ .. :.::: :·:::·:~ ~:~~-:~~::~ ~:-~--:~ ~~~-=- ··"-=~---_ - ~ 2.164 
,5.002 

L709 
2.309 
;3.829 

Ceará . ;., .... -.•. -. ·-~ •.• ,.., .......... :... ........... _ . ., .•• ;.. .•.•• _. · ,_; . 36.648:9ls,59 
t54.9'79.293,63 _ 

. 9.Í65.936,76 
165.759.241,15 
139".475.679,84 
99.631.698,59 

.. 9.870,875,4\ 
975.971.224,50 
20.ioú1"\24. 
45.621.131,10 

680.4'77.784, 17 
_4j8.1Í4.188,7J. 

Distrito Fed~ral .. _._ ... _.~-···r~----~·-···-··-·-···-..... -'--"'""~~-~ 
Espírito Santo .. : . . -, ~- ..... _t•·• •••.••• -,~ ~ ..... ~-.:_._.., •. --... -·.· 

Goiâs . ; ·. ·: ... ....• ~. -· ~ ~··...,. ~- •• :..~ ·~- ~-~-.:.. ~-· .: .. =~"__.,_ .• , .. -. 
Maranhão : .... : .• _ •. ~~ .• .--. 7_,.;.if-,_~-;; •••.•• __:_:_....,..~--
Mato Gro_sso ... ·-~_ ..... , .... ~,.-,::;.~.,.. .. ..: ,-~·- .... --~---~ .• ~ .... ~ "'!"~. ~--

876 
1\li 

93 
Mato Grosso do Sul ...••.....••• ··-'"'!"-:-··· ··.-· ~-=---" 
Minas Qerais ..•. -. ,; -···· ~.- ... ~ ·-·-~_ ... _,. ··-·--·~ --·: , .. . 
Parã .•... _ .... ~--"~""' -=""-·~-.,--~--~ ....••........ -... . 

::~:~b: '::::: :':: ~~ :_:: :.~:: :-::-~.: ::~:~··:·-: ~: ~~::: ::·:~~~~ 
Pernambuco ...•.... .__. • .•. -...... , •••• '".~··H._ .• _.~-~ ....•. 
Piauí ...... ' ... .__, ·-· .__ ..... ····· ··~ .... ··· ·-~--~-. .,___ . ..___. ···-··· 
Rio de Janeir<? .. _ ....•.....•. -..... -. _ ...... ·~·.,, .•• ·-··-- ... 

3.305 
13:483 

.6t9 
l.l62 

t0.576 
802 

).096 
30.336 

5Ü39.031,92 
2.174.504.883,09 

R.io_Gran·dedoNorte., ..... ···-···---·-·~·-.. ~~-··-···-- _ 521 
-~~02 
2.767 

48.053 
__ ;J35 

. 53.769.210,50 
69,086.81;!,-07' 

322.002.304_,91 
768.411.099,48 
"24.991.01.4,34. 

RíO-GrandedoSu.l .... , . .__,. : . .... --·---~---~---···· 
Santa Sa~arina ......... : . . ·-·-· ....... _ .......... _.:.,~ ~ ..• 
São Paulo ....... .___ .•..•.• -..• ~ ••...••.• _._. ·-~". ~- ...... . 
Sergipe .. · .. ·-· . _. ·=-..,_,.__,. ~-~ ...... ,_ ·- •••• _ ~--- -~--~. _ •• -. ·-· ••• · 

Totais .. , .. : ...... ~·······~·-···_,., ..... -.-..•.•.• ,-.~---·· 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALB~RTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte dis~urso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senador Vi_rgilio-Távora tem pregado nesta Casa a 
riecessidade de se tra~e_r ao debate neste PlenãriO tenlas­
de interesse nacional, po~ se-f aqui exatiin~mte o mais ím- -
portante fórum de debates do Pf;\ÍS. -

Creio que riada mais importante a ser tratado e debati_­
do no Sen13.do Federal, pelos nobres representan_tes do 
povo brasileiro com assento nesta Casa, _do_ que os 
problemas q_ue angustiam ioda a_ sQciedaQe. ·- -

Um deles é, sem dúvida, o drama nordestino, agora 
objeto de iritem>a propaganda em todos os jornais, rã­
dias, e vai sei objeto de programas especiais da TV Glo­
bo. · · ---

136.204 6.777.366.541,76 .. 

O SR. ALBERTO SILVA -Pois não. 
Comecemos pelas frentes de effiergênCia - -solução 

encontrada pelO Ci"õVéino" pilrâ a1e'nâer, como o pióprio 
nome indica, a emergência; só que a emergência já_ dura 
Cih.Co ·ano-s: 

Em que consiste mesmo 'ilfnà frente de emergência? 
Resumindo: alistam-se para trabalhar numa determina­
-da ãrea de-determinada regíão; Pessoas que, em vírtude 
da sec<!-, perderam tudo o que plantaram e, Oão teCido á­
gua para continuarem residindo onde residiam, 
tç:mu;~;rarii~se o que se convencionou chamar de flagela-dOS-. , ----, - -- -

Os flagelados, homens, mulher~s e até crianças, sã.effi 
(fe- suãs c~sas ao amanhecer, andam vãrios quilômetros 
e, debaixÓ do rigor do sOl inclim~i"nte, pa-Ssam o dia -tod_o 
_com enxada ou pás nas mãos cavando a terra seca para 
construir uma pseudabarragem ou um barreiro. 

As abras realmente não têm nenhuma consistência na 
primerra -enxurrada as águas levarão o fruto do trabalho 
dos pobres e miseráveis flagelados. 

Dir-se-á que o trabalho é para justificar os Cr$ 
15.000,00 mensais e evitar que os flagelados recebam esta 
ajuda da União sem nada fazerem. Esta foi uma- decisão 
das autoridades governamentais da área nordestina para 

Vamos assistir, seguramente, mais cenas de rOm~.dC -­
miséria; mas também vamos verificar que há desorgani­
zação, falta de unidade de coma.nd9, quando vemos na 
televisão depoimentos de irmãos nossos do N ardeste de­
clarando que há trinta dias estão trabalhando nas frentes 
de emergência e até o momentO alguns não receberam os 
minguados CrS 15.000,00 mensãis. 

Vamos começar a desenvolver um exercicio de raciocí­
nio para que o nobre Senador.Virgílio Tãvora, que por 
duas vezes foi_ Go.vernador c{o seu Estado e que tendo 
proposto que se dçb_at_ªm a_qui os grandes temas nacio­
nais, entre nesta luta que, esperamos, comece aqui e ago­
ra, em favor dos legítimos interesses do Nord~te de que 
somos legítimos representantes nesta Casa. 

__ enfrentar a emergência e minorar e> sofrimento que ali 
perdura há cinco anos. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, estamos 
dizendo a V. Ex' "presente". 

Paralelamente, mais de três mil caJ;TOS~pipa, alugados 
-a-peso de ouro, levam água às populações, percorrendo 
estradas, caminhos e veredas, água nem sempre adequa~ 
da ao uso_ humano porque mUitas veZes apanhada no 
fundo de açudes, lagoas ou de barreiros quase secos e 
onde a água já é quase lama. 

A televisão ten;~. mostrado as frentes de emergência e 
focalizado exatamente dois pontos que revelam, em toda 
sua crueza, o sofrimento da gente nordesti_!la. 
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Primeiro, o flagelado ao sair de casa para o trabalho 
não comeu nada e nem deixou nada para a esquãlida 
família que ficou porque, diz ele que faz um mês que não 
recebe dinheiro e o forneced.or da quitanda na pequena 
cidade, também não tendo dinheiro, não pôde fornecer 
aquele mínimo necessário à sobrevivência da famflia, 

Um dia destes a televisão_ mostrou em toda sua crueza 
uma pobre mulher, d~stas que ficam em casa na pequena 
cjQ.ad.~ ou povoado enquanto o marido vai para a frente 
de emergência. E a resposta que ela deu à pergunta do re­
pórter: ••o que a senhora comeu hoje com estas 
crianças?" E aí a televisão mostrou as crianças, pálidas, 
êsqlle"lêticaS, a~suStadas. - · 
- x- 1-esp'osia foi: se' ni\o fosse uma mancheinha de feijão 
cil,le_ ·a mill.ha vizinha me deti: nós não tínhamos comido_ 
àada hOje. ' __ . 
. ora;·sr. Presid"ellte, Srs. Senadores, as frenteS de emer~ 
gênc}i:i já estão_-'atendendo a rriais de uin ·mnhao de pes--­
~óas e não é poSsível admitir~se iãnta falta de sensibílida~ 
de_ p-ãra O p'robiema, e diria mesmo falta de- competência, 
no ·trato _de problema de tamanha magnitude. 

úm' nlithão de naielados trabaih-ãndo em frentes de 
effier@;énCta ·e mais -de cihco milhões- na retaguarda, 

· mêinbros d"e suas ·famílias, (amintoS também, esperando' 
qlle.-éheguem ·os Cr$ 15~000.00 (quiilze mil ci-uzeiros)­
mensars;e ãlgo inaceitável parà quem tem um" mínimo de 
bom sensO. · 

_ S~is -in.ilhõeS de pessoas, ta1vez dez milhões, jã estão 
sofrenão- o drama das secas, e fala-se agora em mandar 
ce:StàS de afirri~túªção' para minorar õ sOfrimento daque­
la ·pobre gente. 

Sét-á que O MiniStro" Andreazza, que percorre o Nor­
deSte- serOanB.imente, diSTribuindo um bilhão aqui e outro 
all Coffi Jaiga publiCidade em torno diSto: ilão percebeu 
C!Ue a CãJamidade eStá a· exigir uma verdadeira operação 
de guerra. ele que é militar, provavelmente com curso de 
fs'tado.:-Marof? 

'Sim; Sr. -Presidente e Srs. Senadores, a economia do 
Nordeste es_tâ liquidada depob. de cinco anos de seca. 
Nenhum pequeno comerciante do interior tem capital 
para fornecer alimentação às fammas dos flagelados que 
estão nas frentes de emergência. 

Isto é uma verdadeira guerra-que está se travando con­
tra a fome_ e a m[séria, onde estão envolvidas quase dez 
milhões de; pessoas, e não há de ser com cestas ou ces~ 
tões, quase uma catidade pública, e que diante da magrii­
tU:de do problema nada, ou -quase nada, representam. 

Se o Governo estâ pagando 15 inil cruzeiros por mês a 
cada flagelado, é claro que existe poder de compra, mini~ 
mo, mas existe, mas para· comprar o quê lá no interior? t 
o que mostra a teleVisão em toda sua crueza, e ninguém 
se_me:t~. _e fica tudo como está, com o agravamento à vis­
ta de que, dentro d~ m_ais um ou dois meses, vários dos 
açudes oride os carros pipaS ·estão apanhando água esta­
rão secos, E aí, Oflde irão buscar água? 

Se isto é uma guerra onde um milhão de homens e mu­
lhereS lutam nas frentes de emergência, onde está o co­
mando d6sta gigantesca operação, que não organiza are­

taguarda? 
A esta altura, gêneros de primeira necessidade deve­

- riam estar estocados no Nordeste, à disposição dos pe­
quenos comerci~ntes, com um crédito aberto a eles, en­
quanto esperam o pagamento dos minguados 15 mil cru­
zeiros mensais dos flagelados. 

A SUDENE, um órgão de planejamento, esvaziada 
durarite tantos anos, se vê de repente encarregada de re­
solver tudo, sem para ísso ter o mlnímo indíspensãvel de 
elementos de comando em seus quadros de pessoal. 

Antigamente, quando só existia o DNOCS, em casos 
de calamidade co"fn6 esta, era mobilizada toda sua estru­
tura de engenharia rural, sólida e eficierite; e imediata­
mente gêneros de primeira necessidade era estocados 
para que não houvesse colapso no abastecimento, e 
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obras públicas de grande significado eram imediatamen­
te iniciadas como o AraraS, o Banabuiü e o Or6s. 

Hoje o que vemos? O DNOCS pratiCa-mente Pa_~-ado, 
diria até de mãos amarradas, com uma bonita sede em 
Fortaleza, mais um gigante de pês de barro. 

Se o problema já vem durando há cinco anos, e se hou­
vesse realmente um comandante a quem SUDENE, 
DNOCS, Banco do Nordeste eic .. estão vincu!ados, teria 
organizado as coisas de tal maneira que, hoje, o DNOCS 
estaria executando todas as tarefas de campo, inclusive 
assentando milhares de famílias na periferia dos períme­
tros molhador. dos açudes públicos do Nordeste, para 
produzirem ali o alimento indispensável àquela sofrida 
gente nordestina. 

Se tivesse havido rea!merite" um comandante lúcido, 
com o descortino claro e a visão do que estava aconte­
cendo no Nordeste desde 1959, fato largamente anuncia~ 
do pelo CTA, teria tomado uma decisão política de alto 
sentido para o Nordeste e para o Pais. 

Em lugar de uma tfmida ação da SUDENE, fornecen­
do pequenos recursos ao CT A para prosseguir seUs estu­
dos do Centro de Petrolina, teria determinado ao 
DNOCS que-se organizasse para comandar no Nordeste, 
devidamente assessorado pela equipe técníca-do CTA, 
uma vasta operação de nucleação artificíar de riuvefl.S.-

0 projeto do CTA, neste sentido, inêluf 11 bases de 
operação com 24 aviões do tipo Bandeirante, deV!da-' 
mente equipados. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas -bases distrl-­
buidas em pontos estratégias no Nordeste, o DNOCSjá 
as possui, desde a Bahia até o Piauí. 

Os aviões, a EMBRAER teria fabricado e entregue 
equipados em menos de um ano. Os pilotos para 
comandã-los, é o que não falta no Nordeste, e teriam 
sido treinados especialmente para isto e para operações 
noturnas, quando existe maior contingente de nuv~ns 
disponíveis. 

Isto tudo, se tivesse sido determinado em 1980, segun­
do ano da seca, teria custado 15 bilhões de cruzeiros, e o 
Governo, de lá para cá, já gastou 560 bilhões. -

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, está aqui o 
primeiro grande tema proposto pelo Senador Virgílio 
Távora,- para debate e solüção. 

Proponho, em vista da gravidade da Situação no Nor­
deste, em que dentro de mais um ou dois meses vâiios 
açudes públicos estarão secos e os carros--pipas da SU­
DENE não vão te:r onde apanhar água, que se convide o 
CTA, devidamente autorizado pelo Senhor Ministro da 
Aeronáutica, para a organização, já, imediatamente~ 
juntamente com o DNOCS e a SUDENE; DA OPE­
RAÇÃO- água para salvar o Nordeste, a partir de nu­
vens. 

Quem levantar a questão que isto é utopia;que prove 
porque é utopia e aponte uma solução para fazer água 
nos rios, açudes e riachos do Nordeste, dentro dos próxi­
mos três meses. 

O Sr. Virgílio Távora - Peimite V. E-x, um aparte, 
nobre Senador Alberto Silva? 

O SR. ALBERTO SILVA - Com o maior prazer. 

O Sr. Virgílio Távora· -V8ffios, com calma, dissecar a 
sua oração que ouvimos, até-agora,-com ó fesp-iiito que 
V. Ex• merece, com a sua capacidade técnica que:, aliás, 
os- próprios adversários não podem negar. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado. 

O Sr. Virgílio TáVora_:_ Comecemos pelo _fim, por_que 
justamente foi o tema lançado aqui a debate. Eminente 
Senador, sempre dissemos que nós precisávamos cons­
cientizar a sociedade brasileira para que houvesse inves­
timentos proporcionais à população nÕs anos dé bo~ 
nança, isto é, paulatinamente chegássemos aos investi-
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mentos do País na região e a um teto de 30/33% daqueles 
áó conJunto da Nação. Para isso, dizíariiOs- -que "eSS.ã. 
conscientização Sé tornava -imperiosa e necessária. Não 
adiantaria MiniStro, Presidente da República 
manlfesfar-se voi:tta-doso de tal pfoceder, porque Õ vulto 
dos recursos era tão grande que a oposição, que de início 
e com o teffipo se avolumar_ia, que teria este homçm de_ 
enfrentar, pãra a tr!lnSposição desses re~ursos, <.lesses in­
vestirnêntos, ·de "Uma regíão para outra, seria praticameJl­
te insllperâVe_l. M3s não é ·só a c.onsçieritjzação da gravi­
dãde dO problema, de que o Nordéste é realmente um 
dos grandes des~fios, um dos grand~s problemas que tem 

-hoje 9 Pats a se d~frontar; até a_CQtlS.C_ientizaçãÕ, entre 
nossos própriOs dirigerltes nordestiÕoS, de que o_ proble~ 
ma. não_comportaria mais dilatação, se fada mister. Um 
exemplo típico é este apresentado por V. Ex~ Sabe V. Ex• 
que o CTA tem dois programas: o MOCLJMA e o MO­
DART- Ó MOCLIMA para a formação de nuvens, 
queima de carvão microgranulado a 200, 300 mHha,s da 
costa, 300, 480 k.m do litoral do NordeSte; e o MO~ 
DAR "r- o bombardeio das nuvens formadas pelo MO­
CLIMA ou daquelas existentes. Sabe V. Ex• que o CTA 
~e o Cea:rãdisso se orgulha, de ter sido ainda pioneiro 
ailtes do CTA quanto ao MODAR:fÇ, ... __ 

O SR. ALBERTO SILVA - Re_conheço. 

O s-r. \~irgílio Távora - ... pela experiênciã C: e- João 
Ramos, adaptação do projeto Cirrus, projeto americano, 
que lidava_ com cúmulos-11imbos frios, e os rioSSos 
cúmulos-nimbos são quentes, em relação àqueloutros; 
sabe '\[L Ex• que o MODART teve algum apoio dos goK 
vernos do NOrdeste. 

O SR. AL])ERTO SILVA_;- Alg~ns. 

O Sr._ Yirgílio Távora - Óbvio que o do Ceará se ma­
nifestou_ -imf:diatamente a favor já _que o FUCEM E, a 
nossa fundação de meteorologia, para chuv~s artificiais;--­
esSa Fundação já existia há muitíssimo tempo, ex[ste 
praticamente hâ dez ou-doze anos na nossa terra, mas o 
MOCLIMA só teve um Estado que com ele concordou. 

O SR. ALBERTO SILVA- Foi o de V. Ex• 

O Sr. Virgí1io Távora- Foi o Estado governado pelo 
seu aparteante de agora. Os demais gove-rnadores teme­
ram que essas nuvens fo.ssem para regiões em que cª"csas­
sem inundações, e não fossem para o semi-árido, mâxi­

- me aqueles Estados que tinham litoral atlântico leste. 
Então, vê V. Ex~ que até entre os dirigen1es nordestinOs 
não houve unanimidade. Depois, subindo um degrau, no 
-plano nacional, de um lado o CNPq e de outro !~do o 
CT A iniciaram um_a. verdadeira batalha campal. Aqui, 
não estamos queremos desculpar autoridade nenhuma, 
mas V. Ex• deve ter na sua própria bagagem científica­
que não é das menores - toda a documentação de um 
semiriârio internacional para nossa desgraça realizado 
no Brasil- em que ficou provado no papel, e d_esmenti­
do na prática, que não poderia haver previsões de estia­
gem, com mais de 6 mises de antecedência~ Vê V. Ex• 

-como o problema é complexo. Agora, vamos-lhe dar ra­
zão num po-nto. Sabe V. Ex• que fomos e continuamos a 
ser um dOs críticos muito severos do novil DNOCS com­
prado ao antigo DNOCS. Mas da mesma maneira que 
somos crítíq_os dessa política, muitos técnicos hoje em dia 
acham que nós é que estamos errados e eles é que estão 
certos. E não são só os técnicos do DNOCS. Então, dize~ 
mos a V. Ex• como é difícil um problema da magnitude 
deste do Nordeste ser enfrentado pelo Governo. Nem 
Presidente da República nem Ministro do Interior têm a 
Obri,sação _de ser técniéõ no assunto. E eles se defrontam, 
máxime na questão versada por V. Ex•, com opiniões ab~ 
solutamente contraditórias. N_o caso vertente, nossa opi~ 
nião coincide com a de V. Ex' Mas quem nos diz que a 
nossa opinião é a qüe- CStá certa? DizemOs isto com o cow 
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ração aberto, Achamos, c_9m _toda a franqueza, que a su­
i6S.tã_o_ de Y"' Ex• deveria _ser _encampada por todas as 
duas bancadas aqui, nesta Casa, neste Plenário, e que 
nos dirigíssemos a Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, ao Ministro do Interior, para que esta sua 
idéia fosse levada avante. É o depoimento que damos a 
V. Ex' 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador Virgílio 
Távora, esperava justamente de V. Ex• este final, pois cb­
locou a questão como realmente ela existe neste País. Às 
vezes técnicos de vários órgãos entram em discussão aca­
dêmica. Costumo dizer: entre as pequenas coisas que não 
queremos fazer. que a nossa vaidade nào nos deixa fazer, 
e as grandes coisas que não podemos fazer existe o peri­
go de não se fazer nada. 

Como governador, V. Ex• tomou uma iniciativa e deu 
uma decisão política: comprou o avíão, porque o ante­
rior era pequeno, não estava suficiente bem equipado; 
reforçou a empresa cearense: _equipou o avião com todos 
os mecanismos necessários. Então, nesta hora ... 

O Sr. Virgílio Tá~·ora - Eminente Senador, os outros 
g-ovema:dores não eram obrigados a achar que nós estâ­
Vaíffds certos e eles errados. Não. 

-O SR. ALBERTO SILVA - Apenas complemento, e 
não vai nenhuma crítica às dificuldades que V. Ex• deve 
ter encontrado nesse campo, e lhe faço justiça, e não faço 
nenhum favor, Óos seus governos, o primeiro e o segun­
do, foram altamente construtivos para aquela Região e 
parã o seu Estado, haja vista a quantidade de quilôme­
tros de estrada concluídos, acabando com o desligamen­
to, mais de 4 mil quilômetros ... 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• é suspeito, porque foi 
nosso auxiliar no primeiro governo de 1963 a 1966. 

O SR. ALBERTO SI LV A - Com relação à nu­
cleação, é evidente que um pouco mais de esforço, talvez 
um segundo avião, e talvez recursos substanciais tives­
se~ o Çeará no laboratório de demonstração de que o 
CNPq estava errado e o CTA estava certo,- porque nu~ 
vens sObre o Estado de V. Ex• existem, e ~ou testemunha, 
conheço o Ceará a palmo. Nas madrugadas e ao anoite­
cer hfl nuvens espalhadas no semi-árido todo. Os aviões é 
que não voam de noite, porque a estrutura burocrática 
não deiXã.. Às 17 horas todo o mundo se despede e vai 
para casa. Apenas um comentário. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V.- Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA 
nobre Senador. 

Com todo o prazer, 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não desejo entrar neste 
diálogo de ordem técnica específico que V. Ex• e o Sena­
·dor Virgílio Tâvora estão travando neste instante, por­
que são conhecedores profundos da matéria, e sou prati­
camente um diletante, um curioso sobre o assunto. Ou­
vindo o pronunciamento de V. Ex•, do Senador Virgílio 
Távora e do Senador Almir Pinto, e lá na nossa CPI o 
pronunciamento do CT A, chamo a atenção para o fato 
de que os recursos necessários para aplicação desse pla­
no são muito inferiores de um tipo, por exemplo, de in­
jeçãQ de 30 bilhões de cruzeiros em uma empresa falida. 
Gastaríamos um bilhão e pouco num ano, ou 2 bilhões 
no outro, e. mais I bilhão e tanto no terceiro ano. Mesmo 
que seja uma experiência, que não haja ainda uma con­
clusão científica a respeito da matéria, se é válido jogar­
mos para o N ardeste esses recursos que poderiam benefi­
ciar aquela Região e trazer ·no futuro, sendo desneces­
sário aplicar mais recursos em frentes de emergências, 
corno _estamos logando a ca,da instante. Até faço uma 
ii-onia nesta hora, quando vejo que só o'GovernadOr 
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Virgílio Tãvora teve o cõnh!i_cimento ·e a predi~posição 
de apoiar esse programa de bombardeamento de nu_vens. 
Talvez os governadores não tenham aceito porque não se 
pode botar uma placa nas nuvens.di~endo: ''obra- _do go­
verno tal ... " Vamos adivinhar uma maneira de colocar 
alguma coisa escrita no céu, que, talvez fazendo propà­
ganda, os demais governadores aceitem a idéia. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, agradeço o aparte, pela sua juSteza porque 
V. Ex• botou o ded_o exatamente em ~ima da questão: o_ 
que custa: destacar alguns bilhões- um bilhão nUm a,n_Q_..__~ 
dois no seguinte, e três no outro - para testar o MO­
CLIMA. O MOCLIMA, confo_!!!le o Senador Virgílio 
Távora acabou de dizer visa à geração de nuvens a 300 
km metros do litoral nordestino, aguardãndo~se qUe os 
ventos alísios - aqui, vamos dizer aos pernambucanos, 
que tinham medo de inundações, que os alísios sopram ... 

O Sr. Virgflio Távora- -Não eram só os pernambuca­
nos. vamos fazer justiça. Não citei Est~do, mas não eram­
só eles, não. 

O SR. ALBERTO SI LV A - ... _os alí_sios sopram na 
direção lcstejoeste; jamais levariam nuvens em dire_ção 
ao sul. Se essa experiênCia fosse feita, por exemplo, nas 
costas do Ceará ou do Piauí, essas nuvens cairiam Segu~ 
ramente nos nossos Estados_. O CTA tem sido muito bem 
mapeado. O volume de água que ele ia fazer _evaporar a 
mais é perfeitamente conhecido; são equações matemáti­
cas: mais calor, mais água evaporada. E, e·m conseqOên­
cia, ter-se-iam alguns bilhões de metros cú.bicos de âg!la~ 
E se sabe calcular quantos bilhões tem numa nuvem, não 
haveria de acarretar calamidade_ nenhuma, p9rque não 
estamos no Gol(o do México para criar monções _e fura­
cões desse tipo. 

1:., na verdade, a velha história brasileira_: um diz uma 
coisa, outro diz outra. Aproveito a oportunidade do 
aparte no nobre Senador_ pela Bahia, para dizer que 
numa conversa que tive há um mês ou dois com o gover­
nador do Estado de V,_Ex~_ eu disse a ele: olha, o Senador 
Virgflio deixou um avião montado aqui, arranja um pou­
co de dinhei~o, convida o Brigadeiro Piva lá .do CTÁ e 
aproveita essas nuvens que estão aqui em cima de Forta~ 
Ieza; talvez chovendo encha 9 reservatório que ele fez_e 
vocês terão âgua em Fortaleza. Ele junto-U todos -õitêciii~ _ 
cos entendidos em água, e fez -uma" petguftta:- yÓ~cês 
~cham que dâ certo'? Isto gerou uma discussãO de duaS 
horas: alguns disseram que ia haver inundação, -OiitrõS 
que não adiantava, e, entre o fazer e o não fai:er,ainda 
está chovendo de madrugada em Fortaleza, e- nenhuffia­
nuvem foi bombardeada. 

Talvez V, Ex• pudesse induzi-lo, sem os tais técniCoS 
que discutem e nada fazem, para que mande bombardear 
as nuvens que, tenho certeza, devidamente apoiado pela 
equipe do CTA, encheriam o-açude que V. Ex~ fez com 
tanto cuidado, para abastecer a cidade de Fortaleza. 

Quero agradecer. .. 

O Sr. VirgílioTâvora- Veja V, Ex~ se no microcosmo 
cearense há uma discussão dessa ante a sua proposta, já 
imaginou no macrocosmo brasileiro a dificuldade de se 
colocar em pauta essa idéia'? Eminente Senador, iniciãva­
mos a nossa vida pública como deputado, em 1951... 

O SR. ALBERTO SI LV A - FOi qUando eu o conh_<;- _ 
c i. 

O Sr. Virgílio Távora- E o projeto número 50, desse 
ano, era nosso, objetivando uma pequena verba de 40 
mil contos - naquele tempo era contos de réis- desti~ 

nada ao Ministério da Agricultura, para prossecução 
dessa experiência, que estava sendo iniciada por João 
Ramos, no Ceará: O que esse cientista, hoje falecido, 
pretendia, era transpor, com as devidas adaptações, _o 

projeto cirrus, há pouco aludido, da Norte América, 
para as !JQ~sas condições tropicais. Voto unânime de to­
dos os técnicos ouvidos, foi que era jogar dinheiro fora 
_:o PrOjeto foi rejeitado. Consulte V. Ex• os Anais_ da 
Câmara. De m_~.neíra que aqui" não estamos defendendo 
A, nem B, nem C. Estamos mostrando a V, EX~ as difi­
ç.uldade_S a tranSpor. É com pena, é com tristeza quejus­
ta-meó.iC ínterVirriÕs neste brilhante discurso de y. Ex~. 
porque somos voto vencido nisso. Acreditamos no M 0-
DART, no MOCUMA. Cremos que se eles custassem 

·dez vezes mais do que as previsões orçamentãrias, que 
fazem tanta gente tr~mer, ainda aS-sim, deviam Ser expe­
rimentados. Mas, Excelência, no dia de hoje, fora o CTA 
e alguns convertidos do CNPq e do INPE, não se encon­
tram meteÕI-oloiis"ias no Br8.si1 que estejam ao lado da 
tese que aquele centro espacial, V. Ex•, nós e alguns téc­
nicos cearenses defendemos. Isso é que é verdade. Não 
vamos nos ih.ldir. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito bem. Como V. 
- -Ex• c!isse, o que adianta é trazermos o tema à discussão e 

ao--debate. V Ex• sabe que a minha formação, como a de 
V. Ex~. é a de quem não mistura problemas. Não misturo 
problemas. Não vamos imaginar que porque meia dúzia 
dé têclliaos e meteorologistas do País não aceitam, que 
vamos parar. 

O Sr. Virgílio T-ávo·ra··- E:~iavã explicando a V. Ex~ 6 

qile aconteceu e que não há discuss~o a respeito. 

. O SR.ALBE~TQ SILVA- ~as, agora, o fórum de 
debate é outro, é político. Por felicidade nõ~isa. ·vários en­
genheiros, como V. Ex•, eu e outros col<;;g.\1!; noss9s, te­
mos bagai,em prõríssioiml e experiência administrativa, 
como governadores que fomos, para dizer o que-preten­
demos e- o Que desejamos fazer. A nossa palavra, como 
Podef da República, aqui' neste plenário, hâ de fazer sen­
sibilizar o Sr. Ministro que, aliás, diga-se_de passagem, é 
um homem sensível aos grandes vôos e aos _grandes em­
pree~dimentos. O Ministro Andreazza, por exemplo, 
aceitou de V. Ex• aquela discutida tarefa, que todo mun­
do odizia_ que não era possível, de se eliminar um quisto 
que havia dentro de Fortaleza, que era O lagamar; e re­
solveu. V. Ex_~ propõe que as duas Bancadas, aqui reuni~ 
das, leverrl o problema ao Presidente dã República. V a-

-mos levar, priineiro, ao MinlstÍ'o Andreazza, do qual V. 
Ex• é um bom amigo. Eu tanlbém, me sinto capaz de f a~ 
ier iSSO-. PorqUe ele fo-i também Ministro qliaridO fui Go­
vernador. Vamos colocar o problema sem os tecnocra­
tas. São-ÕS políticos, são os sei1adores, um Poder dil Re­
pública, homens experimentados que vão propor, não o 
programa todo, mas parte ·dele, coni. Os seTs :~fviões que 
estão lá. QUe façam o programa sob um comando único 
porque a_ SUD_ENE não _tem estrutura para comandar; o 
CT A, muito menos; é um órgão de assessoramento. O 
Gove_r:no do Estado de V. Ex• não vai encampar"unfpto:. 
grama do Nordeste. O DNOCS, que é um órgão regio­
nal, tem engenheiros, tem aviõeS, tem campos de apoio. 
_Que o Programa comece com a estrutura que tem; com o_ 
avião dO Estado de V. Ex• o da Paraíba, o de Petrolina, 
ou de outros Estados que.tenham. Que fique sob o co­
mando do oNocs, devidamente assessorado pelo-CTA, 
e escolham as áreas. Por exemplo, Fortaleza (para en­
cher o Açude do Gavião); Recife (para eilcher o Itapacu­
rã) - onde já estão racionando ágUa. Deve-se começar 
por aí. Depois, vão-a outras regiÕes onde os açudes estão 
qua~e secando. -

Hã nuve!ls, Excelência; em cima do setni-âddo há nt~.­
vens. Visitei recentemente o Piauf e pude verificai que de 
Corrente a Teresina é uma camada só de nuvens. Só que 

- não chove. Se os aviões bombardeassem essas nuvens, no 
Piauí Dão haveirã secà, como também no Estado de V. 
Ex, em- várias ·regiões. 

Setembro de 1983 

Então, a proposta que fica é: V. Ex~ concorda que nós 
façamos aqui u~a cOmissão interpartidária e levemos 
essa proposta aO Ministro Mário Andreazza? 

O Sr. VirgíHo Távora - Sim! 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito bem. É um sim de 
militar. Verifico que é pronto e, ao descer d~sta tribuna, 
quero agradecer a V. Ex• e dizer que alguma cOisa os Se­
nadores v_ãp_fazer em benefício de uma solução para o 
problema _dQ Nordeste. 

Prossigo, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Já existem no Nortdeste, pelo menos, seis aviões dis­

poníveis e equipamentos para nucleação artificial de nu­
vens. 

Proponho, dentro da exigüidade de tempo: 
a} que o Ministro Andreazza determine à SUDENE e 

ao DNOCs que este último assuma o camando das ope­
rações e receba as dotações necessárias para contrata~ pi~ 
latos e prover de combustível e demais necess_idades_os 
aviões a serem empregados. 

-b) que o CTA assuma a supervisão técnica das ope­
rações. 

c) que se escolham as áreas mais carentes de ãgua, 
coffio o reservatório de Itapacurá, em Pernambuco, e do 
Gavião. no Ceará, para que um colapso de abastecimen­
to d'água não venha abalar estes dois grandes centros 
populacionais do Nordeste. 

d) que se reservem os recursos necessãrios para aten­
der nãO só à emergência em matéria de nucleação, mas 
para montar no Nordeste, com a supervisão do CTA, as 
ll bases de operação previstas e os vinte e quatro aviões 
equipados, para que, permanentemente, o Nordeste te­
nha a água necessária a seus rios, seus açudes, sua gente, 
a partir das nuvens que o Criador, com sua infinita bon­
dade, coloca nas madrugadas e no anoitecer sobre todo o 
semi-ârido_nordestino, à espera da ação do homem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES; 

I ris Célia- Eunice Michiles- Hélio Gueiros -José 
Sarney - Marc_ond_es Gadelha~ Nelson Carneiro -
Henrique Santillo - Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Sobre a me­
sa, reqUerimento cuja It!itura serã feita pelo Sr. 1,.­
Secretârio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 781, DE 1983 

Requeremos utgência, nos termos do arL 371, alínea 
"c" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 54, de 1983. 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1983.- Virgílio 
Tát'ora, Vice-Líder do PDS no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O requeri­
mento lido serã publicado e incluído na Ordem do Dia 
da-sesSão seguinée, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum para deliberação. 
Erq conseqüência-, as matérias da pauta de hoje, Proje­

--tos de:_L~i dã Câmara n9s 79/81, 51/83 e 150/82, Projeto 
de Decreto Legislativo n"' 36/81, Projetos de Lei do Se-­
nado n's 158/82-Complementar, 203/82, 280/80 e 
21/~3. constantes dos itens I a 8, depen~entes de vo-
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tação, deixam de _ser submetidos a votos, ficando sua 
apreciação para a sessão ordinária da próxima segunda­
feira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- Conc~do a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a Constituição da República Federativa do Brasil 
confere aos membros do Senado Federal uma extensa 
gama de competências, ora de natureza exclusiva, ora de 
exercício concorrente com os representantes da Câmara 
dos Deputados, que também compõe o Congresso Na­
cionaL 

Não é meu intento relembrar todas as facetas desta 
atividade polivalente, detalhada no texto constilucional 
e conhecida com o nome suteoe de prerrogativas do Po­
der Legislativo, que, afinal, podem ser reduzidas a duas 
atitudes fundamentais, a saber, legislar e controlar. 

O clima de abertura em que tem vivido o nosso País 
nos últimos anos tem colaborado para que os parlamen­
tares reivindiquem os direitOs que lhe são inerentes e lan­
cem idéias e projetos tendentes a alargar, um pouco 
mais, a área do Poder Legislativo, a cXeinplo do que 
acontece nos paíse.c; politicamente mais estáveis e de mais 
consolidada tradição democrática. É que estamos assis­
tindo a um esvaziamento das funções legislativas dos 
parlamentares que, a cada dia, mais se vai canalizando 
para o domínio sempre crescente e abrangente do Poder 
Executivo. 

Entre os motivos que consolidam esta prática desapro­
priatória estão aquelas mesmas razões que, em outros 
Estados modernos e democráticos;-determinaram o apa­
recimento da lei delegada, isto é, O fato de que as necessi­
dades dos tempos atuais exigiriam leis rãpidas, corretas, 
altamente técnicas e sofiStiCadas que sOa Poder Executi­
vos, subdividido em inúmeros Ministérios e Departa­
mentos seria capar de produzir. 

Apregoa-se que a lei do welfare state não pode mais 
depender das práticas obstrutivas dos Parlamentos, da 
falta de cultura especializaóã e da lentidão natural do 
processo legislativo. 

E se justifica, deste modo, que a burocracia dos_Miriis= 
térios, porque supostamente mais corripetente, especiali­
zada e ágil, dtenha o poder de esboça:r- a:s normas, de 
idealizar os projetos e emen.das que, mais tarde, se trans­
formarão em lei no sentido formal, através da aprovação 
nas Casas legislativas. 

Tal modo de se usurpar prerrogativas parlamentares, 
por existir não apenas ·entre rtós, mas em muitos outros 
países de regime de governo preSidencialista ou paria~ 
mentar, vem sendo dado como inelutável e como conse­
qüência inarredável da evolução do moderno regime re­
presentativo. 

No caso do Brasil, surge mesmo o argumento de que o 
nosso Legislativo aquí6Sceu tão -Tilcilmente às transfor­
mações que não lhe resta senão a luta difi61 pela "reCOn­
quista" de suas prerrogativas, jâ que é fâCit ver que o Po­
der Executivo não mais lhe farâ retornar gratuitãmerite 
as conquistas que fez, sem dúvida com O dinamismo e o_ 

apetite que lhe tem caracterizado, mas também um pou­
co por causa da própria docilidade parlamentar, que não 
defendeu, como devia, a sua posição de poder competen­
te para a iniciativa das leis e não de me(o agente de ratifi­
cação dos projetos origináríos dos mais variados Minis­
térios que compõe o Poder_ Executivo. 

Para os Senadores, que convivem com o afual estado 
de coisas e com a interferência ostensíva e institucionali­
zada do Poder Executivo no processo de elaboração le­
gislativa, resta uma segunda _opção: a de exercer o seu 
mandato público, e os deveres a ele inerentes, através de 
uma atitude de controle e de fiscalização da_ adminis­
tração, vez que já não têm para si, com exclusividade, a 
tarefa específica de legislar, em nome da União. 
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E é notório que a Constituição também lhes outorga 
e.c;ses poderes em variadas formas. 

Assim -é que oS parlamentares podem ex-ercer um Certo 
controle sobre a administração quando apfOvam os re­
jeitam projetos de lei e resoluções que envolvam matéria 
administrativa. 

Exercem um controle evidente e eficaz quando, atrvés 
do Tribunal de Contas da União, fazem o acompanha­
mento da execução do orçamento e dos atos relativos à 

- administração financeira e patrimonial para verificar se 
foram observadas as normas respectivas ou pará apurar 
os resultados da gestão. 

Além disso, _complementam esse controle através de 
comissões parlamentares de inquérito, dos pedidos de in­
formação às autoridades, dã conVocação de Mirlistros de 
Estado e outros altos funcionários para prestar-lhes es­
clarecimentos, e, ainda, quarido da tribuna, critica-m e -
censuram atos dos Poderes públicos. 

rem=-se dito que-essas formas de controle parlamentar 
têm um cunho eminentemente polítíco e visam funda­
mentãimente a ma-il.ter a legalidade, a moralidade, a re­
gularidade e a efiCácia da Administração Pública. 

Contudo, não se pode esquecer que o bom exercício 
dessa atividade poHtica requer específicos conhecimen­
tos de ordem técnica. 

Quando parlamentares investigam e apuram fatos de­
terminados, podem ouvir quaisquer pessoas e têm acesso 
a todos os dados e documentos pertinentes ao caso terão 

- por missão subseqüente a de bem -analisá-los, _classíftcá­
Jos e interpretá-los. 
--o mesmo acontecerá quando acaso solícitarem às a-u­
toridades competentes pedidos de informação viSando a 
obter conhecimerito de fato relacionado com matéria le­
gislativa em tramitação no Congresso Nacional ou sujei­
to à fiscatizaçào parlamentar. 

Isto quer dizer que a atividade de mero controle e fis­
calização, tal como a de legislação para o mundo de ho­

-je, só se-exercitará- de maneira correta e- e"ficaz se o parla­
mentar que a tem a seu cargo ostentar conhecimentos 
técnicos e especiafizados, juízo crítico, capacidade de 
análise e sensibifidade para os problemas em jogo. 

E são tantos e tão variados os assuntos que demandam 
itorrllã-tividade própria ou esclarecimento e análise que 
não se pode pretender encontrar num só homem, por 
mais competente e enciclopédico que seja, os dotes_ ne­
cessários para dominá-los em todos os seus pormenores. 

Multiplicâram-se os ramos científicos: expandiu-se a 
lnteligêncii humana em inúmeÍ'as e novas teCnOlógias, 
especializaram-se os profissionais para adquirir maior 
competência, mas nada disso diminui a abrangência e a 
polivalência da tarefa parlamentar que é a de legislar 
sobre todos fatos e relações hodiernos e a de fiscalizar os 
atos da administração pública num mundo em que o ci­
dadão se faz cada vez mais exigente e reivindicativo. 

Srs. Senadores, 
Não poderemos lutar pela reconquista de nossa 

função como legisladores em fada a sua plenitude, nem 
seremos capazes de atuar eficazmente como órgãú de 
controle externo da_administração; sem uma assessoria 
-parrameiliar de alto nível e de comprovada qualificação. 

Em todos os países onde a a tividade parlamentar se 
-exercita a contento há uma equipe de especialistas e téc­
nicos--coadjuvando senadores e deputados. 

É notório que o grande poder exercido pelo Senado na 
sociedade norti-americana muito deve à excelência dos 
estudos técnicos elaborados pelos profissionais qUe pres­
tam assistência parlamentar. 

Eis por que desejaria discutir com os itustres_Senadores 
sobre as possibilidades de mudança do_ órgão eqUivalente 
de que dispomos nesta Casa. 

E penso que, em nosso caso, uma mudança se faz ne­
cessária para que possamos caminhar de uma total cen­
tralização para uma indispensável e mais eficaz descen­
tralização. 
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Não é desejável que a nossa Assessoria Parlamentar se 
mantenha ~ntralizada em local único, e só nos preste 
auxífio se acãso- Solicitamos os seus serviços. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite_-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira- Apesar de V. Ex• ainda es­
tar discorrendo sobre a tese, eu, angustíado, pedi o apar­
te porque, realmente, V, Ex• aborda talvez um dos temas 
mais sérios que deveriam estar em debate, diuturnamen­
te, nes_ta Casa. Eu gostaria de trazer à colação, e colocar 
dentro das preocupaçães de V. Ex~ algo que, aliás, eu 
acredito já estej_!!. Mas, veja V. Ex~. nós, que geralmente 
reclamamos muito que_ tiraram muitas das nossas prerro­

-gatiVas, acho o capítulo maior, mais importante, que da­
ria real substância, até por que não dizer- maio( razão 
de ser neste País, que já tem um_ a coletânea de legislação 
e de letras-mortas que entulham as bibliotecas, como é o 
nosso caso, aquilo que r-ealmente daria substância ao 
Congresso Naciõriaf é algO em qt.i.e todos nós temos ido 
descuidados, no que diz respeito à essência da coisa- a 
regula-mentação do capítulo da fiscalização financeira. A 
COnStituição af está a dizer, como-V. Ex~ airlda há pouco 

-lembrava, que o órgão auxiliar do Congresso Nacional, 
isso para efeTto, -eu diria, quase que-pat-a o público exter­
no, seria o Tribunal de Contas da União. No entanto, 
nós andamos a reboque daquele que, constituciõnalmen­
te, seria o coadjuvante, o órgão auxiliar do Poder Legis­
lativo, porque, se há alguma fiscalização, ela existe ex­
clusivamente naquela esfera, já que, de nossa parte, nós 
sequer tivemos condições e meios pãra regulamentar o 
capitulo constitucional que nos confere a fiscalização fi­
nanceira. Estou de pleno acordo com V. Ex~; realmente, 
nós" CarecemoS- de uma assessoria. De minha parte, por 
exemplo, devo confessar que, apesar de eu ser um ho­
mem resistente, às vezes tentei ser ajudado pela chamada 
assessoria, aqui do Senado, mas estou invicto nestes- 13 
anos de Casa. Estou-ínvicto, não devo ainda um traba­
lho, não consegui sequer uma satisfaçãO do porque não 
fizeram, não atenderam uma encomenda minha. E tenho 
ainda resistência flsicã:-suficiente-para me permitir vazar 
noite a dentro, _e, dentro das minhas parquíssimas e mo­
destíssimas limitações, produzir alguma coisa que tenho 
trazido a esta Casa. Mas nada devo, estou invicto nesses 
13 anos, de qualquer ajuda, menor que seja, da chamada 
Assessoria Parlamentar do Senado. Logo, tenho que 
aplaudir a iniciativa de V. Ex~. que é um dos colegas que 
sempre primou pela seriedade, sempre levou as coisas a 
sério, seja como membro da Mesa, seja como_ Vice-Líder, 
seja como Coordenador de_ Bancada. V. Ex• tem sido 
realmente um exemplo edificante nesta Casa, e é muito 
bom que um homem da sua estatura moral aborde esse 
tema e que ele passe a_ ser, de agora em diante, uma cons­
tante entre as nossas preocupações._ Muito obrigado a V. 
Ex•, por me permitir essa intervenção. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quanto aos elo­
gios, meu caro colega, eu os tributo à sua condição de_ ve­
lho udenista. Vem do sangue esta parte dos elogios, mas 
eu queria dizer a V. Ex~ que, realmente, nós tenios res­
ponsabilidade. Nós, como disse já no_in~cio do meu pro­
nunCiamento, pecamos pOr oniissão. Nós tivemos, aqui, 
no Senado mesmo,-e em discussão no Congresso Nacio­
nal, uma emenda con_stitucional do Seriador Mauro Be­
nevides. Nós do Congresso não soubemos dar o apoio 
necessário para que ela se tornasse realidade. 

Mas, para podermos exercer esse poder de fiscali­
zação, nós temos, em primeírO lugar, que nos capacitar­
·mo_s de um __ ass_~ssoramento completo, hábil e à altura das 
necessidades dos Srs. parlamentares, porque, só assim, 
nós teremos condições de debater esses problemas, de 
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discutir esses altos assuntos de ordem técnica, para que 
em, termos de igualdade, nós possamos ·debater com o 
Executivo e conseguirmos, assim, mo~!_ficar muita ·coiSà 
que para cá vem. 

Por isto, agradeÇo a V. _Ex.' o ãpoio que dâ a_o meu 
pronunciamento e pode V. Ex' ter certeza de que, com a 
sua ajuda, nós chegaremos até lá. 

O Sr. Passos Pôrto --Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JUTAHY MA-GALHÃES -Com Codo prazer, 
nobre Senador Passos P9rto. 

O Sr. Passos Pôrto - Senador Jutahy Magalhães, 
ouvi com muita atenção o aparte do nobr_e Senador Be· 
nedito Ferreira e gostaria de, em tempo, defender a As~ 
sessoria Técnica do SenadQ, Primeiro porque, se nesses 
treze anos não lhe foi possíVel contar com aquela Asses­
soria, eu devo declar_ar que, toda vez que a solicitet·: fui 
prontamente atendido. Ela é dirigida por um homem 
eminente, -um homem culto, o Dr. Pedro Cavalcante e 
tem figuras particiPando do_ seu quadro, capazes de d_a,r 
assessoria ao Senador. Y. Ex_~~ que _foi meu companheiro 
na Mesa anterior, sabe que foi preocupação daquela 
Mesa Diretora. E nós PerSoiiálizamos ·a: assessoria- técni~ 

ca, concedendo a cada Senador um assessor especiai,J~: 
quisitadO, escolhido pelo Senador den_tre os técnicos que 
possam existir, que posSam prestar ·a assistência c-ultüfã,l, 
técnica e legislativa. Cada Senador tem diceito a-~co!ha 
de um assessor, personalizado. "O gabinete do Senador, 
no Brasil, é um dos melhores e:m capacidade de recursos 
humanos, porque nós temos um gr:upo, dentro do gabi­
nete, que nenhum Senado do mundo dá. Lembro::_me 
bem que estive aqui com a representação do senado i~a­
liano e os Senadores, riá Itâlia, não têm assessoria perso­
nalizada; eles têm apenas um secretário que acàinpanha 
o Senador. Aqui, no Senado, nós temos aqui úm-·grupo 
imenso de ch_efe_de gabinete, subchefe de ga_bine_~, se~~e­
tários ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas, Ex•, esta é a 
parte administrativa, não é a parte técnica, e a parte ad­
ministrativa. 

O Sr. Passos Pôrto- Na parte técnica, nós temos um 
assessor indicado pelo Senador, dentro de uma qualifi­
cação ex_igida pelo Senado. Eu acho que nós devemos 
procurar· a rafz do problema e a rafz do problema é a _se­
guinte: o próprio Congresso não regulamentou o dispo­
sitiVõ-COnstitucíOu)l que lhe dá autorização par~ a fisca~ 
Iização do Poder Executivo. Hâ um projeto de ítti~iãtiva 
do nobre Senador Humberto Lucena, como houve uma 
Emenda ConstituciOnal d_o nobre Senador Mauro Bene­
vides. O fato é que~ -até; hoje, não se transformou em lei a 
maior pre-rrogativa -do Poder Legislativo, que é a fiscali­
zação dos atos do Executivo, o que, na sua complexida­
de, realmente precisa de uma assessoria. O Sen_ãdo Fede­
ral tem cerca de quatro mil fl.!ncionários_,_pode reciclar 
esse pessoal, que tem condição de nos dar assessoria. 
Nós temos de: procurar outros caminhos de reconquista 
dessas prerrogativas, e procurar também, através de um 
tfabalho do próprio Congresso, regulamentar o disposi­
tivo cOnstitucional que até hoje não foi regulamentado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu agradeço o 
aparte de V. Ex•, e digo que não posso aqui falar da As­
sessoria. Eu acho que nós temos assessores competentes, 
mas o ponto de vista que eu desejo abordar e as propo­
sições que eu pretendo fazer, no decorrer do meu pro­
nunciamento, são no sentido de que a Assessoria a_qui é 
muito impessoal, porque é muito centralizada. Então, V. 
Ex' tem os assessores que são competentes e vizam enci­
clopédicos, porque, muitas vezeS, um assessor tem maior 
especialização em assuntos financeiros e é jogado pàra a 
área da legislação federal. Então, ele vai para a parte le-
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gal e não fica na parte financeira. Recebe muitas vezes 
do Senador uma opinião ou um ·pedido para um parecer, 
baseado assim e assim, mas ele não conhece o pensamen­
to do Senador, Quando vem o parecer, muitas vezes é o 
contrário daquilo que foi pedido. NQs temos de fazer di­
retamente, pessoalmente e ajudá-lo quando for o caso. 
Eu tive aqui, durante algum tempo, um auxiliar do Sena­
do no meu gabinete, da maior importância para minha 
ação política, para minha ação parlamentar. Ele não es­
tava no gabinete sem trabalhar, estava lã exercendo opa­
pel dele de assessor de um Senador. lnfelizmente, por 
uma determinação geral da Mesa, foi preciso que ele vol­
tasse para a assessoria e eu fiquCi sem uma perna e· sem 
um braço, Isto é uma questão pessoal, mas que me f~ le­
~nta-r -este problema de carâter geral e apresentar aqui 
algumas sugestões que eu espero que os Srs. Senadores 
-examinem. E espero vir a contar também com o apoio do 
Senador Passos Pôrto. Eu acredito que S. Ext., ao escutar 
o que eu pretendo dizer neste instante, verâ que eu não 
estou querendo fazer nenhuma crítica de ordem técnica 
aos nossos assessores. Acho que temos aqui assessores 
competentes, a organização do serviço é que, no meu e.l­
tendimento, não estâ certa. 

O .Sr. Passos Pôrto- Aí eu estou de acord_o com V. 
Exf Eu reclamo, constantemente, que as comissões per­
manentes, as comissões técnicas da Casa não têm nen_hu­
ma ajuda ou assistência por parte da Mesa Diretora. 
-Quem preside uma comissão técnica nesta Casa encontra 
dificuldades. Por exemplo, a minha Comissão de Mu­
nicípios tem o mesmo secretário da Comissão de Minas e 
Energia. Um servidor só para duas comissões-. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Um secretário de 
ordem administrativa e não assessoria. 

O Sr. Passos Pôrto- Pois é, nas comissões técnic~s eu 
·estou de acordo que nós precisamos reestruturá-las pois, 
das não estão em condições de funcionar. 

O Sr. B~nedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira:- JA_ouvi em discussões aqui 
no Senado, e eu não gostaria sequer de repetir, mas fie 
sinto cominado agora repetir aquilo que, realmente, me 
desagradou, quando eu ouvi de alguns colegas aqui, a 
colocação de que haveria Senador de I• classe, 2• classe e 
3f classe. E agora começa a me assaltar o receio e o fun-

o--dado receio de que eu seja Senador de- 2• ou 3• classe. 
"' Porque verifico que o Senador Passos Pôrto, merecedor 
·· do apreço de todos n6s, quanto mais de funcionários re-

giamente remunerados da nossa Assessoria, sem dúvida 
nenhuma merece todo o apreço e todo o acatamento, 
como de resto eu acho que até eu mereço- me perdo_em 
a modestia- em querer me colocar no nível do Senador 
Passos Pôrto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• tem todos 

os méritoS _do Senador Passos Pôrto -e dt;_ qualquer cole­
ga. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas a verdade é essa, eu eu~ 
tou invicto nesses 13 anos e continuo invicto de um aten­
di!Jlento da Assessoria tão bem ditigida, como há pouco 
salientado pelo Senador Passos Pôrto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas, continuan­

do, Si, Presidente, no meu eniender, uma boa organi­
zação de nosso assessoramento se faria se hOU'-'esSe, bem 
~elimitados, uma- séria de quatro núcleos principais, a 

--saber: I) assessoria administrativa; 2) assessoria opera~ 
cional; 3) assessoria institucioilàl; 4) assessoria técnica. 
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Vejamos que atribuições teriam cada um desses seta~ 
res: 

A assessoria administrativa seria composta de um nú­
meip restrito de assessores e teria, como a atual assesso­
riãparlamcntar, uma certa centralização, vez que teria 
uma função de_ co-Ordenação geral. Para ela não vejo 
grandes alterações a fazer. 

Contudo, aquilo que eu cbamaria de assessoria opera­
cional seria urna grande novidad~ a pree~cher uma séria 
lacuna de nos$a Casa, onde não há assessores especifica· 
mente qesti_nado~ ao trabalho das C(!missões técnicas e 
especializadas. E eu penso que esta criação é urgente, 
sobretudo porque algumas comissões são dela altamente 
dependentes. Refiro-me, principalmente, às Comissões 
de Constituição e Justiça, Economia, Finanças, Legis­
lação Social e Relaçõ~_Exterio,res, 

EsJas_cinco comissões, ao _contrário das outras, têm 
um maior acúmulo de trabalho e uma atuação quase per­
manente e nãq_ p_odem dispe-n~2:f a ajuda de profissionais 
especializados e competentes, em cada um dos setores 
mencionados. - · 

Embora as demais também necessitem de assessora­
mento especializado, limitei-me a citar apenas aquelas_ 
que mais- projetós recebem para examinar. 

As comissões técnicas se formam normalmente de 
acord~o cOm- as-especialiaades dos Sena.dores, irias nunca 
seria demais a presença nelas de especialistas de alto 
nível p8:ra- fins de ãssessoramento senatorial. 
_ Mas, cÕmo o trabalho parlamentar ilão é ã.pen"a.S de 
ef<iboraçãá e ·anâlise de pfojetos de lei, mas também de 
~tudo e de prospecção, entendo que é de vital importân­
cia a criação ~e uma assessoria que eu chaffiaria de insti~ 
JuçionaL Sería eta, fundamentalmente, um núcleo especí­
fico e permanente de estudos e pesquisas,- enl quatro 
á.reas prin.dpais, a saber: a)estudos econômicos e finan­
ceiros; b)estudos sociais; c)direito comparado; d)estatis­
tica_ e ã,tt.târia,. 

~. sobretudo, neste tipo de pesquisa que uma assesso­
ria parlamentar pode parecer útil e gratificante. 

Os países que ·a têm mostram a superioridade de seus 
textos legislados e oferecem às mentes curiosas e medita~ 
tivas a Oportunidade de efetuarem pesquisas de alto cu~ 
nho científico, ao mesmo tempo que suscetíveis de apli­
cação prática, vez que se transforinam em inúmeras su­
g~tões de mudanças do direito positivo, 

Finalmente, julgo oportuõo a manutenÇão oda as_sesso:­
ria té.c.nica, assim entendida como aquela que se presta 
através de profissional contratado sob o regime da CLT 
para servir, individualmente, aos senadores, durante os 
respectivOs ma-ndatos e enquanto gozarem de sua con-
fiallça. -- --

Reivindico, porém, sua ampliação, pois o assessora~ 
_m~utQ_ direto devería_ser prçstado, no mfnimo, em duas 
âreas: econômica e legal. 

Considero, ainda, que profissionais deste tipO pode­
riam ser, eventUalmente, contratados pelo SeriadO_, para 
missões de menor duração, sempre que um assunto, por 
sua ímportâncía, novidade ou raridade, exigisse a pre­
sença momentânea, na Casa, de um profiSsional com de 
familiarizado. 

O Sr.ltamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o pra­
zer, Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Jutahy Magalhães, V. 
Ex~ propõe uma nova organização para-a nossa Assesso­
ria e, evidentemente, o discurso de V, Ex~. as suas ponde­
raç-ões deverão ser analisadas pelo Senado Federa_l. V~ 
Ex~ tem razão em alguns conceitos expendidos. 

Ainda há pouco o próprio Senador Passos Pôrto, que 
não concordou em tópic_o com V, Ex~, _ _lembrava os 
problemas das comissões. Veja que nós jã teremos um-­
caso, ··agora, relativamente à Comissão de Finanç_as, a · 
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qual tenho a honra de presidir. O Senãdor Severo Gomes 
foi nomeado relator para dar Parecer sobre as contas do 
Senhor Presidente da República. Veja V. Ex• a seriedade 
deste Relatório, a importância de que será revestida a 
missão do Senador Severo Gomes. S. Ex• que ê um Sena­
dor que chega agora à Casa imediatamente fez um ofiCio 
à Presidencia solicitando uma A!!:;essoria especial para 
que pudesse com ele colaborar e pudesse com ele prestar 
o devido assessorarnento._N_ós não temos na Comissão 
de Finanças um homem especiatizado para proceder a 
esta análise, profunda, como a quer e como a deseja e 
como é preciso que o Parlamento a faça, no exame das 
contas do Senhor Presidente da República. ~ claro que 
se nós formos olhar o Regulamento AdministrativO" do 
Senado, nós vamos deparar no seu artigo, se não me en­
gano 510, que permite a contratação esporádica desse ou 
daquele profissional, em função desta ou daquela neces­
sidade~ Mas é verdade: V. Ex• toca num ponto forte na 
primeíra parte do seu pronunciamento. Primeiro, quan­
do fala nas prerrogativas do Congresso Nacional. E veja, 
Senador Juthay Magalhães, o aspecto sério, por exem­
plo, uma das missões precípuas, eu jâ nãO diria a -missão 
primeira do parlamento que foi aquela exatamente a de 
não permitir a taxação sem que se ouvisse a represe'n• 
tação parlamentar o que hoje é tão comum rio Brasil. 
Mas a segunda prerrogativa que é a da fiscalização. V. 
Ex• falou na CPl, o que aconteceu ontem na Câmara dos 
Deputados, o que aconteceu no Senado da República 
com a CPI Nuclear. f: que o CongreSso NaciOnal se en­
fraqueceu e V, Ex• o diz muito bem: se enfraqueceu-por­
que o Executivo chamou a si quase-todas as_ responsabili­
dades do Legislativo. Nós, hoje, _somos um poder sem 
força, nós somos um pod~r que praticamente homologa­
mos aqui os pedidos do Executivo. Portanto, se houvesse 
um Parlamento forte, um homem que é conVOcad_o para 
depor uma Comissão Parlamentar de Inquérito ele iria lã 
para realmente expor, porque para o Parlamento não 
pode ha_v_er segredos, não pode haver documento confi­
dencial, secreto! Nada disso pode haver para o Parla­
mento. O grande testemunho que foi dado na própria 
CPI Nuclear se deu- V. Ex• me desculpe assim alongar 
o aparte, porque o assunto é de maior seriedade - ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito pra­
zer, nobre Senador Itamar FranCo. 

O Sr. Itamar Franco- ... sem ess.a assessoria. A asses­
soria da Casa é boa, é competente, presta serviços a nós; 
pode não ter prestado ao Senador Benedito Ferreira, 
mas presta a muitos parlamentares. Mas a verdade é que 
nós precisamos reforçar a Assessoria. Agora, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, nós vamos _ex_aminar o Orça­
mento da República. Esse orçamento é um orçamento 
simples, um orçamento fiscal que não vale nada. A ver­
dade é essa! Não vale nada, porque o orçamento do 
Conselho Monetário Nacional que é o importante, tem o 
orçamento das empresas estatais que não vem ao Con­
gresso Nacional; tem o Orçamento da Previdência So­
cial. Veja, irei examinar o Orçamento do Ministério da 
Previdência Social. Vou examinar o quê? Quanto vai pa­
gar de empréstimo, vai pãgar aosTuncionários, mas o 
Orçamento em si da Previdência: nãõ vem ao Cõngresso 
Nacional. Esta é a verdade. Enquanto isso o Poder Exe- _ 
cuttvo prepara a sua mensagem orçamentária, gastando 
mais de mil funcionãr'íos, para mandar este Orçamento 
que pouco corresponde aos anseios do Congresso Nacio­
nal, nós aqui temos que ter meia dúzia de assessores nos 
ajudando nesta anâlise. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• disse que 
temos meia dúzia de assessores, quando temos de 30 a 40 
relatores. Estes relatórios são enciclopédicos. Eles fazem 
uma leitura dinâmica de todos os documentos, -depois 
vêm nos assessorar, 
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O Sr. Itamar Franco- Foi por isso que V. Ex~ falou 
na Assessoria operacional. Acho que essa análise que V, 
Ex• faz hoje é fundamental. Se_ outras prerrogativas não 
podem ter o Congresso Nacional, que ele tenha pelo me­
nos esta: a de poder fiscalizar~ Mas, ele deve s~l?_er fiscali­
zar tendo uma assessoria, tendo um corpo técnico, por­
que senão, nobre Senador_ Jutahy Magalhães, vamos 
continuar aqui assim. Desculpe-me V. Ex•, quando sere­
feriu ao art. 45 da Constituição Federal, ele só não foi re­
gulamentado: é a verdade que precisa ser dita aqui, por­

-que a Bancada do Governo - parece que a opinião _de 
V. Ex• não seria - nesta Casa e na outra Casa não per­
mitiu que numa emenda constituci_onal_s_e regulamentas­
se um artigo que está há mais de doze anos na Consti­
tuição Federal. O Congresso Naciol"!al é tão fraco, ~ão 
fraco, que ele mesmo não quer fiscalizar o Poder Execu­
tiVO~ Não sei se por rii.edo ou temor. Meus parabéns ao 
pensamento de V. Ex• Quem sabe, nobre Senador Jutahy 
Magalhães, o C~mgresso Nacional, antes da greve preco­
niza-da pelo nobre Senador José FrageHi, se ponha de pé. 

O Sr. Virgílio Tâvora - Permite V. Ex~ um aparte? 

o SR. JUTAHY -MAGALHÃES- Com muito pra­
zer, meu Líder eminente Senador Virgílio Távora. 

O -Sr. Viriílio Távora - A respigar alguns pequenos 
tópicos do discurso de V. Ex~. que é muitO oportuno. 
Coii1cidênCia, coube a nós, quando pela primeira vez 
passamos neste Senado, relatar as contas da Presidência 
da Republica durante alguns anos. E vamo-nos referir 
aquela que foi a mais polêmica de todas, objeto do exa­
me - coincidência - de um ex-Presidente _do Partido 
que a apoiava a revolução e o Pr~sidente, o Mini~tro 

-BãPtiSta Ramos. Não pode V. Ex• calcular a difiCuldade, 
-somos engenheiro, portanto lidamos com número, di-

- gamos, com um pouco mais de facilidade que a maioria 
das pessoas que não são do ramo, - assessorarmo-nos 
de dois ou três economistas. Fizemos apelo a uma insti­
tuição que aqui o Senado dela pouco se utiliza, mas que 
a Câmara o faz com grande profusão, com grande fre­
qüência, que ê o IPEAC. Aqui, Vã rios dos senhores acha­
"ffi:O.S"que nem sabem nem que existe o IPEAC-.. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu me utilizo de­
le, às vezes. 

O Sr. Virgílio Tâvora - ... mas Várias das melhores 
- produções, lã na Câmara dos Deputados são frutos de 

trabalho do IPEAC, discursos que os senhores do Sena­
do ouvem, não hâ desdouro nenhum, lã na outra Câma­
ra, são frutos d.esse trabalho. Pois. bem, caro colega~ não 

-qU:e1Ta -imaginar o drama de consCiência que teve seu co­
lega para no fim apresentar o Parecer,- não por incapa­
cidade, modéstia à parte tínhamos capacidade para real­
mente fazer. Mas, como apoiado por duas pessoas e pela 
boa vontade e o órgão que fazia isso, digamos assim, 
graças ao PreStígio dÕ então Presidente do mesmo, que 
era nosSo amigO~-:Para que fizéssemos Uma apreciação 
exata das contas presidenciais que estavam sendo real­
mente, desde o relatório Batista Ramos- tratava-se do 
Batista RairiOS~-o Ministro citadO- era pela imprensa 
comentado. Realmente, se nós não no dia de hoje, essa é 

_ que é a verdade tivéssemos, num passe de mágica, regu­
lamentado o art. 45 da Constituição íainos Verificar a ab­
soluta impossibilidade que este Senado tem, com sua or­
ganização atuaL.. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja Ex;• que nóS 
temos j)rinleifo que nos preparar com uma assessoria 
para podermos fiscalizar. 

- _Q Sr. Virgílio Távora - Exato- como estamos di­
zendo a V. Ex•, desde o início- veja bem V, E~•. nessa 
questão do 45: nós não podíamos nem deslanchar. So­
mos, então, e V. Ex• vai satisfazer aí, através do seu dis-
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curso, a curiosidade do Senador Itamar Franco, somos a 
favor de que se fiscalize!TI os atos, as contas do Presiden­
te da República e de toda a administração direta e indire­
ta, mas não de boca e, sim, eficientemente. E com que 
tristeza; terminando o nosso aparte, compare o efetivo 
do Senado, quando pela primeira vez aqui estivemos, 
com o efetivo da_asses_soria de então, o efetivo que hoje 
_existe de funcionários do Senado com o efetivo da asses~ 
soria, no_ momento em que V, Ex• está falando_. Real­
mente, nós não cuidamos de nos assessorar. Essa é que a 
_gran_de verd~_de. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. 
-Ex~ e ao SenadOr Itamar- Franco pela colaboração que 
deram ao meu pronunciamento e na certeza de qU:e -n-ós 
todo-s almejamos chegar a que o Congresso tenha a pos­
sibilidade de fiscalização. E não vamos cair no_ círculo vi­
cioso de dizer que não fazêmos fiscalização porque não 
lêrrios as·sessoria e não temos assessoria porque não te­
mos como fiscalizar. Então, vamo-nos preparar c0m um 
OOffi aSsesScifãmento -e tambéin, ão Inesmo tempo. pro­
curar recuperar esse poder de fiscalização que não te­
mos. Acho que, das prerrogativas do Congresso Nacio­
nal, talvez essa seja a principal, a de fiscalizar os atos do 
Poder Executivo. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex' dá Iiceriça por um 
aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito pra~ 
zer para mim, Seriador Nelson Carneiro. 

-o·sr-. Nelson Cafniiro- QUando tive a honra de visi­
tar os Legislativos dos países democráticos da Europa e 
da Américã, em companhia do sempre-lembrado Sena­
dor Milton Campos, apresentamos um trabalho ao Con­
gresso NaCional, ein que conC!Uiãmos que, enquaitto o 
Executivo invadia as funções legislativas dos parlamen­
tos, os parlamentos buscavam na fiscalização do revide a 
essa intromissão. E aqui, sendo Presidente desta Ca_sa o 
nosso saudos_o companheiro, Senador Petrôniõ Portella, 
logo no ano de 1971 foi criada uma Comissão Especial 
de quàtro integrantes da ARENA e um do MDB de en­
tão, que era eu, Líder da modestíssima Bancada daquele 
tempo. Foi um largo debate, em que se acen_tuou e se çs­
dareceu que a Carta Constitucional de 1969 ampliara o 
poder de fiscalização das Cartas anteriores e, no entanto, 
quando esse-poder era maior, nós começamos a restrin­
gir o nosso próprio poder, e desde então todas as iniciati­
vas para regulamentar o art. 45 resultaram inúteis. Nãp 
há, a meti ver, necessid~e de emenda constitucional._ A 
Constituição já diz que basta a lei ordinária- regulariiCit­
ta~ o disposiüi:O ·coristitucional. De modo que esses_ anos 
todos foram perdidos na busca da regulamentação desse 
dispositivo, e porque nunca se regulamentou esse dispo­
sitiVo é-que hoje estariios aqui discutindo um assunto que 
já devia estar transposto, porque não tem mais que 
emendar COnstituição itenhuma,já está na Constituição, 
cu_mpre-no~ apenas ~eg_ul;.J,_mentar esse d_ispositivo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Uma lei comple· 
mentar bastaria. 

-o Sr. Nelson Carneiro- Uma lei complementar bas­
taria para regulamentar esse dispositivo. Mas, não quero 
deixar d~ acentuar que eu estava aqui, e é apenas â parte, 
olhando o Senador Passos Pôrto e via nele um Conse­
lheiro do lmp~rio. Ass~m, a figura me lembrava a ftgura 
de um Cof!_selheiro de Império e, por isso, ouvi com mui­
ta atenção a sua palavra, porque ele deveria estar falan­
do em nonle daqueles qUe nos antecederam nesta Casa _e 
que tinham o privilégio de serem vitalícios, coisa que ne­
nhum de nós ainda c_onseguiu ser. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. 
Ex~, nobre Senador Nelson Carneiro, porque V. Ex~. 

com a experiência que tem estâ mostrando mesmo que jâ 
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estudou com profundidade esse assunto, em companhia __ 
do saudoso e sempre lembrado Senador Milton Campos 
e V. Ex• já teve oportunidade de apresentar sugestões ao_ 
Cohgresso. Infelizmente, como muitas outras das boas 
idéias-; fiCaiif nas ·gaVetas do Senado_ ou da Câmat_a. 

Mas, quero dizer a V. Ex• que sou-um Senador que se 
socorre muito da Assessoria F.arlamentar. Não l}l_e consi­
dero enciclopêdico, não entendo dos diversos setores ela 
administração e a Assessoria tem prestado um grande 
serviço, muitas vezes. Mas, muitas vezes sinto aquela fal­
ta do conhecimento pessoal e da individualização dessa 
assessoria.. _Por isso é que esse problema já foi levantado,_ 
como já disse, na hora em_ que perdi um assessor da área 
econômica que muito me ajudava. Então, estou pleitean­
do ao Senado e aos Srs. Senadores, não com _a idéia de 
empregar ninguém, porque até a minha Assessora -Parla­
mentar, quando a escolhi, não sabia nem quem erá -­
era uma Professora _da Universidªde de Brasíliª qUe eu 
não conhecia, que me foi apresentada por outras pes­
soas, que eu poderia confiar no_julgamento delas, e 
graças a Deus tem me-servido bem. Por isso, nãoé_ in­
tenção de empreguismo. E assim concluo, Sr. Presidente, 
o meu pronunciamento, exatamente nesse_ sentido: 

Penso ser inútil insistir no fato evidente de que, para 
participar de qualquer dos quatro núcleos de -aSsess_Ora­
mento mencionado, o profissional deveria preencher re­
quisitos de competência, de titulação acadêmica e de ido­
neidade moraL 

Os critérios Qe seleção deveriam pois ser altamente ri­
gorosos e capazes de banir tanto o nepotismo quanto a -
endogamia, pois, quando se trata de um concurso para 
servir à República, deve sempre vencer o mais capaz e o 
mais probo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem.) 

O-SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Nobr~ Se_na­
dor Jutahy Magalhães, esta Presidência levarâ as_ consi-­
derações de V. Ex•.ao conhecimento da _Mesa Direto_ra, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ãlv_aro Dias, 
como Líde;r do PMDB. 

O SR. ÁLVARO DIAS (P)VlDB ..::. PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Compareço a esta tribuna, em nome da Liderança do 
PMDB, para trazer denúncia de mais uma lamentável 
prática de corrupção neste País. 

Jã afirmamos, anteriormente, que de nada, adiantam 
deblacerações moralistas, aceréa da corr:uptibilidade des· 
ta ou daquela pessoa ocupante de cargos públicos, ou 
gestora de negóciOs privadoS:. Porêm, escandaliza o País 
e acabrunha o cidadão verificar que práticas imorais, in~ 
jurídicas e debochadas quase passam a ser o procedimen­
to corrente de funcionàmento _dã:s-instifufçõéS j)liblicas. 

Dissemos, em outra opOrtunidade, que isto se d~e à 
própria natureza da cri_se por que atravessamos; ao Im­
plantar a incerteza e a inconfiabilidade nas normas de 
Direito Público, nas regras da boa economia, resvalando 
para o,_"salve~se quem puder" ... e _CQmo puder! 
Afrouxam-se os padrões de condl,l.ta, campeia a única 
certeza: de que a impunidade é a regra máxima.-----

Vejam os senhores que, em nome de uma suspeitara­
cionalidade econômica, se pedem sacrifícios à Nação. 
Verbera-se -que tais sacrifícios serão equ_animemente dis­
tribuídos, até com um escabroso Decreto· n"' 2.045; e que __ 
a ele se seguiria o tabelamento dos juros, a _reduçã.o das 
tax.as de juros, a queda da Inflação e por aí afora. E se diz 
que os subsídios à agricultura não podem ser mantidos, 
para evitar o crescimento· do débito público, incompe­
tentemente. desgovernado. 

Todos os países de rriaior importância no mercado 
mundial de primários subsidia suas estruturaS agrope­
cuárias. E de modo firme, generoso, substancial. Por is­
so, garantem suas posições ou as aumeJltam nestes com-
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plexos mercados. Mas, fundamentalmente criaram todo 
um aparato de c_oÍltrole público c técnico, séria fiscali­
zação; e, o que é mais importante de tudo, assumiram os 
agrÚpecuaristas uma -melltaiidide responsável, uma­
Consciência de que, ao receberem benefícios e salvaguar­
d,aS contra os riscos naturais e as oscilações de mercado, 
assumem tambéin um compromisso em produzir bem, 
em investir com seriedade, em d;;1r o melhqr uso aos re­
cursos que lhes são postos à disposição. 

Nós, no Bi"asil, armamos um extenso sistema financei­
ro de apoio à agricultura, com o Banco do Brasil, o 
BNCC, as' carteíi-as doS bancos estaduais e privados. In­
vestimos bilhães de cruzeiros (e de dólares) para formar 
e~celentes pesquisadores agrícolis, moritar uma sofisJí­
cã,da rede de pesquisas, levar a iriovação apropriada a 
milhões de produtores através da extensão. 
-- E Õ que resulta de tudo isso? Os preços de produtos 
alimentares, desde o início desta modernização, teridem 
a subir mais rapidamente do que os índices gerais de 
preços. Em não poucas ocasiões, manifestam-se crises de 
abastecimento, desatam-se mov!me_ntos especulativos. 
Õnde os resUltadOs de todo este esforço para melhorar o 
que há de potencial maior neste País? 

cOrilo faZer do BraSít, efetivamente,· um dos grandes 
celeiros mundiais? 

Estarrecedora é uma das resPostas imediatas, AnteS de 
tudo, é preciso impedir que a falta de esCrúpulo, a ganân­
cia desenfreada, a submissão do produtor à sedução do 
mercado de capitais, sejam radicalmente banidas dos pa­
drões considerados, pasmem os senho.res, como usua!s, 
costumeiros, das relações entre_ os sistemas de ?Poio à 
agricultura e os beneficiãrio§ deste sistema. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ÁLVARO DIAS- Pois não, nobre Senador. 
Ainda não cheguei .ao objetivo deste pronunci~mel'!to, 

___ IDas conCeOo a V. Ex•, com prazer, o aparte que solicita. 

--0-Sl-. BenEldito Ferreira-~ para não escapar a opor-
-lllnfdade. Eu sei que não é propósito de V. Ex• cometer 
injuStiça,'jã que V. Ex• dã um toin de denúncia ao seu 
disCurSo~ e ·eu pressuponho que V. Ex• quer justiçar o 
~gr!cultor e o pecuarista. Mas, a reaHdade é que preci­
saríamos assentar Preliininarmente que o crédito i'ural 
no Brasil, estatiSticamente, comprovadamente; matema­
ticamente:, não atende sequer 20% das unidades de pro-

. dução. 

O 'SR. ÁLVARO DIAS- Exatamente. 

O Sr. Beliedito Ferreira- E os descaminhos, na realí­
- dade, não têm sido praticados pelos pequenos e médíos 

produtores. 

O SR. ÁLVARO DIAS - De p~eil() acordo_ com V. 
·Ex' 

O Sr. Begedito Ferreira - ~arque, na realidade, o 
Banco do B_rasil jã registra hoje _quase três milhões de 
contratos dos micros, pequenos e mêdios prodUtores. E 
nós sabemos que, no Banco do Brasil, mal ou bem, ainda 
há fiscalização. O que há de terrível nisso, Ex•, é que se 
V. Ex• cotejar os números, comp eu acabo de fazer, V. 

,_Ex~_v_ai verificar que apartic!Pação do setorfinaQçeiro, 
no Brasil, que era_ de 4,84% na ren.da interna, effi 1966, 
chegou, em 1979, a uma participação de 9,64% na renda 
interna. Isso, quando o Bra.sil tinha e tem quinze mil, 
quinhentos e quarenta e cinco estabeleciinentos de crédi­
to, incluídas as chamadas financeiras, e até a Bolsa de 
Valores nesse total. Veja V. Exf que, com mais de cinto 
ffiilhões de propriedades rurais produzindo, a partici­
paÇRo (fi agl-icultura caiu de 1966 a 1979, de 13,4% Para 
10,3% da re~da interna, enquanto o setor financeiro, no 
mesmo período, com os minguados 15.54-5 estabeleci­
mentos contra os 5 milhões e 200 mil, em· números arre-
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donda(jos, cresceu de 4,84 para 9,64%. Então, veja V­
Ex•, examinando os contratos de crédito rural que são 
deferidos pelos tais bancos privados, e é isso que me en­
triste:c_e, porque a estatização é a maior desgraça que po­
deria acontecer neste País, mas o nosso. "empresariado", 
esse empresariado de coquetel e de coluna social, esse 
empresariado que está muito ocupado e não tem tempo 
para cuidar das empresas, porque estão nos cruzeiros, e 
depois devolvem os ferros velhos para os BNDE's da 
vida e não vão para a cadeia, esse empresariado é que es­
tâ realmente incentivando essa estatização que já faz in­
veja hoje aos chamados países comunistas. Pois bem, 
esse empresariado, e eu trago hoje no meu pronuncia­
mento; por· COincidência, alguns dados e alguns aspectos 
dessa _questão ;.... ê que vai permitindo esses absurdos que 
V. Ex• denuncía. Mas o agricultor, em verdade, Excelên­
cia, está cada vez mais descapitalizado, porque esse é o 
País. E digo, repetindo e remem orando aquilo que trago 
escrito aqui hoje, que estamos caminhando celeremente 
para sern'tos a nação dos mascates, onde todo mundo 
compra, todo mundo vende, todo mundo especula e nin­
guém produz. Mas estamos caminhando também para 
comprar fome e vender miséria, porque, riã realidade, 
nós viramos a pátria da especulação financeira. 
Desculpe-me V. Ex• por ter-me alongado tanto. 

O SR. ÃLVARO DlAS- Agradeço o aparte de V. 
Ex• _e quero dizer que, em relação aos agricultores não te­
nho reparos a fazer em se!J. aparte, teria-os em relação à 
questão da estatização, mas quero crer não seja esta a 
oportunidade. 

Concordo com_V. Ex•, não são os verdadeirQs_agricu[­
tores que desviain recursos do crédito rural, são justa­
mente os malandros, com grande habilidade no trato dos 
Probl"emaS financeii-ós, que acabam por cometer esses 
deSatinos que nós reputamos como atos de corrupção. 

Prossigo, Sr. Presidente. É preciso, antes de mais na~ 
-da,--iTIU.dar as- cOndições institucionais e administratiVas 
que transformain esses beneficiãrios pessoais de favores 
governamentais em verdadeiros produtores responsá· 
veis, que têm em mira a efiCiência, a competitividade, a 
contribuiçãO. pari o bem-estar do País ç, de suas comuni­
dades rurais. 

Como é estarrecedor um exemplo, um apenas entre 
talvez centenas ou milhares, de como funcionam os in· 
c~tivos creditícios à agricUltura, e que mostra que não é ·­
reduzindo os subsídiOs que se encontrará a solução, mas 
fazendo com que os subsídios exerçam realmente seu pa· 

- pel no aumento da produção e da produtividade. 
Sabem os Srs. Senadores que uma das idêias mais pro­

missoras, para melhor utilização do potencial agrícola 
do País, está nas áreas de várzeas, pela economicidade, 
pela pouca demanda de produtos importados, pela ele­
vada dádiva da natureza incrustrada em seus solos gene­
rosos, e pelo fato de que ali poder-se-ia, gerar empregos, 
melhorar os padrões de vida de milhões de pequenos 
produtores, eXtrair ·alimentos para milhões de famintos 

__ urbanos. 
.E um dos programas mais promissores também, é o 

PROV ÃRZEAS. 
Mas como pode um programa destes funcionar a con­

~nto, quando gente importante, firmas com forte apoio 
._nos meandros da tecnocracia, são capazes de obter um 

fíiuinciamento ser aprovado, sem o projeto, sem o cum­
primento de normas comezinhas em bom emprego de di­
nheiros públicos? Como pode um esforço enorme ser 
desperdiçado em bã.ndalheiras, sem que os r~onsáVeiS: 
sejam punidos? Sem que o império da lei, da legalidade, 
da ética, do respeito ao cidadão sejam recuperados? Sem 
que os comportamentos desviados sobrepujem as regras 
maís elementares de honestidade públíca? 

POis O Projeto_Barro Preto, condomínío apoiado pela 
Cooperativa dos Produtore~ de Grãos dos Gerais Ltda., 
recebeu, do PROV ÂRZEAS, um financiamento, a ser 
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saldado em 1988, com juros altamente subsidiados, no 
valor de um bilhão, quinhentos e quarenta e oito mi­
lhões, cento e um mil e trezentos e sessenta e nove cruzei­
ros, sob o número EC/82/031. 

Não foi apresentado um projeto completo. Apenas um 
anteprojeto elaborado pela firma PATRUMEC, a que se 
ligam seus beneficiários. A começar do Presidente da 
Cooperativa, vários dirigentes e membros de seu con_se­
lho fiscal. De que jeito foj aprovado, pode-se imaginar. 
Mas os resultados estão deJicritos, em minúcias, em Sú­
mulas de Irregularidade no Crédito Rural, do Bãilco" 
Central referentes ao BNCC~ corri respeito a este projeto. 

Esta súmula se encontra em meu poder, à disposição 
dos Srs. Senadores. 

Entre os vários beneficiários (trinta e dois), três firmas 
e seis pessoas apropriaram~se, por vârios-móViinentos fi~ 
nanceiros de bastidores, da maior parte dos recursos li~ 
berados. Em quase todas as súmulas se lê,. "a) falta de 
aplicação de recursos nos fins previstos, ·consoante resul~ 
tados de fiscalização efetívadas pelo agente financeiro 
em 20-12-82 e 11-3-83; e b) desvio de verbas para finali­
dades alheias ao projeto". 

Compulsando as 33 súmulas, verifica~se que três em­
presas: EMPROL; PATRUMEC e JJ MECANI­
ZA(;ÃO, a que se relacionam váiíos dos beneficiários do 
crédito, além de diretores da Cooperativa, acãfiarãm re­
cebendo grande parte dos recursos, atravês de transfe­
rências feitas pelos demais beneficiários~ Q-uer a-través do 
pagamento de débitos destes principais em b3.ncos e fi­
nanceiras, quer diretamente, através de cheques identifi­
cados pelo Banco Central_. 

Sr. Presidente, estes dados constam desse documento 
do Banco Central que chegou as nossas mãos. 

Nove pessoas, entre físicas e jurídicas, receberam, de 
todos os demais, quantias regularmente iguais, em valo­
res de Cr$ 26 milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil, 
CrS 2.176.700,00, Cr$ 6.356.400,00, Cr$ 30.034.000,00, 
Cr$ 9.983.500,00. 

Em vârias das súmulas, além das incriminações apoO~ 
tadas, questiona~se o modo como foram adquiridas as 
terras para o Projeto. Questiona-se, ainda, os -_leio na 
íntegra-;- .. motivos que levaram a Coopetativa a contra­
tar o financiamento para repasse a cooperados, em sua 
maioria, recém-admitidos, residentes em municíPios fora 
de sua região de atuação, em alguns casos, sem tradição 
de produtores_ rurais". E mais,, "da posição (do banco) 
-diante da descaratização da operação como de repas­
se, face à liberação direta d_e recursos à firma executora 
do Projeto". 

É por isso, nobre Senador Benedito Ferreirã., que afir­
mamos, não são os verdadeiros agriculturoes aqueles 
que desviam os recuros do crédito rural. 

Mas oão vale a pena minuciai", oesta lamentável opor­
tunidade. Quisera nào ter que aqui estar" com eSteS papéis 
na mão, para trazer à luz mais um escândalo. E é só um. 
Quantos mais serão pelo Brasil afora? Seú esta uma re­
gra (entre aspas) de execução do Projeto que tantãs espe­
ranças- nos trouxe'? 

Impossível não sentir no peito a indignação, o horror 
cívico, até o medo de que o País esteja,de mãos atadas, 
diante destas atitudes vis, desta falia de confiabilidade 
nas melhores_ instituições governamentais, desse vaza­
douro enorme das boas intenções e dos escassos recursos 
de que dispomos. 

Quem responderá por isso'? Quem serã, dC: algum mo­
do, molestado por cometer tais desatinos? Quem, ao fa­
vorecer escancaradamente uma aprovação irregular de 
anteprojeto, pará beneficiários --aí o termo ê. a-mpla­
mente certo - arranjados, fantoches, meros te.stas-de­
ferro de meia dúzia dC: aproveitadores? 

O pior, Sr. Presidente, Srs_. Senadores, ê que isto se es­
tá tornando um fato demasiado freqüente. De repente, 
muitos podem passar a acreditar que isso- é nOrmal. Mas 
como? Está sendo ferido, com isso, o próprio orgulho do 
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cidadão que produz; está-se desalentando aqueles que 
ac-reditam numa recuperação econômica. Ofende a quem 
tém brios, a quem. ama o País, a quem tem amor-próprio 
e não pNje ficar oroissq diante de tais barbaridades. 

Isto vem minando as bases éticas e jurídicas da Nação. 
E é preciso pôr um paradeiro nisso, urgentemeritC, com a 

- -força da lei, com a força da vontade cívica dos melhores 
_cida~ãos_,_ co~ a restauração da cr_edibilídade governa­
mental. 

Quem poderâ fazer isso? 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex+ um aparte? 

OS~. ÁLVARO _DIAS- Pois_não, nobre Senador. 

O Sr. Virgílio Távora --Permita:..me, porque inff:liz· 
mente tivemos que nos retfrar do plenário, e V. Ex• sabe 
que sexta-feira é um dia em que o comparecimento a esta 
Casa não é dos mais numerosos. Mas, garantimos a V. 
Ex+, comprometemo-nos - justamente estávamos tra­
tand-o de inieresses da comissão de iilVestigaçãO, chefia­
da pelo Senador Itamar Franco, portanto de interesse da 
Casa -que esse fato será levado às autoridades compe­
tentes e Solicitado, éomo no caso do comércio cOm os 
países do leste europeu, para que seja feita toda a investi~ 
gação, se]ain -dados esclarecimentos neCessários, e pUni­
do quem em culpa for encontrado. Não temos ciência 
dos detalhes apresentados por V. Ex•, apenas do fato 
global, que a gentileza do Senador Itam_ar Franco nos fez 
comunicar. 

O SR. ÁLVARO DIAS- Nós esperamos que isSo 
Seja feítO, nobre Senador Virgfiio Távora. Em nosso po­
der estão as súmUlas do Banco Central, que constatam as 
irregularidades, à disposição de V. Ex• e do Partido do 
Governo. 

á Sr. Virgflio Távora- Permita-nos d-izer. Com aque­
la mesma prestimosidade com que procuramos fornecer 
à eminente Oposição todos os dados, tudo que, a nosso 
ver L~ possívçl captar do Governo para esclarecimento 
_çlela, nós também esperamos que V. Ex• nos permita ti­
rãr um xer_ox des_ta documentação para, no ma~s breve 
espaço de tempo, poder dar as explicações necessárias. 

O SR. ÁLVARO DIAS- Pois não, nobre Senador. 
__ Essa _denúncia fizemos em nome da Liderança do 

PMDB, e esperamos do Gáve-rno ·as-providéncias neces­
-s.áríàs.--

Er~ o qu~ tin_ha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palav!a ao nobre Senador Itamar Franco, por cessão do 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR.ITA,MAR FRANCO PRONUNCIA OS& 
GUINTE DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã REVI· 
SÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)-:- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pórto, por cessão do 
nobre Senador José Ignácio. 

O SR. PASS-OSPÔRTO (PDS- SE. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.}- Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores: 

Embora tardiã.mente, eu gostaria áe hóje trazer aqUi a 
minha solidariedade à Bahia, à sociedade baiana, pelo si­
nistro de Pojuca, quando unl comboio da Rede Ferro­
_viáriá Federal, a caminho da capital do meu Estado, des~ 
carrilou naquela estação ferroviária da Bahia, vitimando 

_quase uma Centena de pessoas, trazerido graves conse­
qílências â própria sociedade baiana e às próprias entTda­
des oficiais, que não tomaram providêoçias para evitar 
aquele sinistro. 
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Mas ele, de uma ~erta forma, Sr. Presidente, traz~nos 
para o debate que gostaríamos de fazer sobre as ameaças 
que há na nossa área, sobretudo ao longo da Ferrovia 
Leste-brasileiro, do Porto de Aratu a Aracaju, e de _Ara­
caju a Maceió, pelo transporte indiscriminado, sem con­
trole, de iilffamáveís, de tóxicos e de cori-osivos, séin o 
devido cuidado, sem a preservação daquelas substâncias, 
_daq.uela J:l!:_gdução do Pólo Petroquímico de Salvador, do 

__ Pólo Ç_loroquímico_ de Maceió, ca_1.1sª'ndo a todos nós 
apreensão, pelo perigo permanente que hâ ao longo des­
sa ferrovia. 

As Secretarias de Meio Ambiente da Bahia, de Sergipe 
e de Aligoas, têm reclaffi3.do a cada .dia a falia de Uma 
regulamentação, sistematizando o transporte desses pro· 
dutos. Avalie V. Ex~ que do Pólo Petroquímico de Salva· 
dor saem diariamente caminhões de ácido cianídrico 
para o Porto de Aratu. E o ácido cianídrico, se um dia 
houver um sinistro, terá graves repercussões na cidade de 
Salvador, Há o transpofte, -Sr. Presiderite, de amônia e 
de uréía, amôníà tóxiCa, pela- ferrovia de Ai-acaju púâ o 
Porto de Aratu. Esta ferrovia, Sr. Presidente, está com os 
seus trilhos e os seus dorment~ exauridos, erodidos, 
cansados, pelo tráfego ao longo de muitos anos de uso, 
cuja recuperação tem sido demorada e sem a oportuni­
dade que está a merecer. 

Há, Sr. Presidente, o perigo ainda hoje se ampliando, 
através _do_ processo de desenvolvimento regional, pelo 
transporte de cloreto de sódio, sal de cozinha, do Rio 
Gl-ande dO Norte, por via ferroviária para a nossa região 

-e para o Sul do __ País. 

É-preCiSo, Sr. Pri!:sldeilte", duas providências: a primei­
ra, estabelecendo uma regulamentação para o transporte 
desses corrosivos, desses inflamáveis e desses tóxicos. E a 
segunda _a _conveniência de que o Ministério dos Trans­
portes retorne ao projeto de construção do Porto de Ser~ 
gipe, velha aspiração do n~·sso Estado. Esse Porto, Sr. 
Presidente, está estudado e projetado, será um terminal 
maritimo feito em região já e-stil.belecida. O Sr. Miriístro 
Cloraldino Severo retirou recursos do orçamento deste 
ano, num montante de um bilhã-o e cem milhões, e 
desviou-os dessas obras iniciais do Porto de Sergipe, 
para ajudar à recuperação do Porto de Recife. Isso cau· 
sou, Sr. Presidente, sério impacto na sociedade sergípa· 
na, que aguarda a construção desse Porto, visto que nós 
somos- hoje pro~utores de cerca_ de quatrocentas mil to­
neladas de amônia-uréia, que estâ sendo conduzida atra­
vés de caminhões e ferrovias, nós teremos em -mais dois 
-anóS a produçãõ de Sais Potássicos. em cerca de quirihen­
tas mH toneladas. Esses são insumos, fertilizantes bási­
c:os, _gue têm que ser remetidos para todas as regiões do 
País, ·e n~o Po-deffi-Ser ren1etldos através de ferrovia, por­
que a ferrovia não tem condição de trânsito: ela desloca: 
com esses pro_dutos, uma média de 15 quilômetros ho­
r~rios, não tendo capacidade nem armazenagem para o 
transporte via Po_rto de Salvador. Então, a solução seria 
a construção_ do Porto_ de Sergipe, já proje)<!d_o pela 
PORTO BRÁS, com- n!ctirsos qÚê foram desviados pelo 
Sr. Ministro Cloraldino Severá. 

Em face disso, Sr. Presidente - e sentindo que, nesta 
tarde, já estamos ao final_da presente sessão, em que ain­
(fa teremos a honra de ouvir o nobre Senador Benedito 
Ferreíra- eu gostaria de fazer um apelo ao Sr. Ministro 
Cloraldirio Sevào, para que S. Ex f retomasse os-r<icai'sós 
para a construção do Porto Marítimo de Sergipe, porque 
essa so!_ução é a mais -econômica, é -a mais viâVel e a mais 
segura para se resolver, em definitivo, o problema do 
trãnsporte dos pólos qufinícos -e petroquímicos de Ala­
goas, de Sergipe e da Bahia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 
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O SR. BENEDITO FE[(REIRA (PDS - GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

As sextas~ feiras já Vão fiCando para nós- queiramos 
ou não, aos poucos jã- estamos assimilando a chamada 
.. semana inglesa" - realmente dias melancólicos. 

Ainda há pouco, Ouvimos o nobre Senador Âlvaro 
Dias, Presidente da Comissão de Agricl.lltura, denun~ 
ciando aquilo que já é ci.lfià.l, aquilo que tem sido uffia 
constante em desfavor da agricultura e da pecuária na­
cional, que é o desvio dos reçursos, e Q!le levou_o Gover­
no corajosamente, apesar de tardiamente, como vamos 
demonstrar neste nosso pronunciamento, a tentar corri­
gir pouco a pouco esses descaminhos vi~to que, no meu 
caso particular, há 17 anos na Câmara e nesta Casa eu 
tenho insistido constantemente nessa tese do par~Í;Iis~ 
mo, da condição quase de irmãos siamesc;;s, que preexiste 
entre o subsidio e a corrupção. E no caso da agricultura 
não me surpeendeu, como deveras não .dev~ ter surpreen­
dido o Executivo, porque na realidade hoje o Banco 
Central, às vezes até de maneira dracqn~~na, porque 
aplica correção moQt;:táría. nesses empréstimos desvia­
dos, não no instante em que ele constata o desvio de- re­
cursos, mas desde a contratação ÇIQJ~mpréstimo. Ma.s, de 
qualquer forma, os prejuízos aí estão, e tentarei demons­
trar a V. Ex•s o quanto foi ini.j:lortante essa provid~ncia 
governamental, que eu a recebi como um primeiro passo 
para coíbir esses abusos. __ 

Mas a par do pronunciamento dO Senad~r d~ ~araná, 
nós ouvimos agora o Senador Passos Pôrto, dando notí­
cia da sua angústia, da angústia do seu Estado para dar 
vazão ao potâssio qUe ali vai ser produzido, quando nOs 
sabemos que, hoje, a nossa agricultura está aí pagando 
preços criminosos por adubos químicoS eól VTrtilde da 
escassez, exatamente, do Potássio. No entanto esse po­
tâssio que está levantado, prospectado, medido hâ mais 
de 16 anos em Sergipe, lamentavelmente, não entrou em 
processo de exploração e quando isso ocorrer faltarã, 
por certo, o transporte para trazê-lo ao centro de consu­
mo que tem a sua agricUltura em sérias dificuldades por­
que, realmente, falta esse aditivo que deverá ser fncorpo­
rado aos outros felízrpentejá pródlizidcis ãqui; -como é o 
caso do fosfat_p, que é tão necessário taifibém. -à nossa 
agricultura. 

Mas, Sr. Presidente, em qu~ pese tudo isso, eti t~nho 
sido invariavelmente um homem otimista, a exemplo do 
normal dos políticos: Se não fôssemos otimistaS aqui nãó 
estaríamos. Contudo, de certo tempo a esta parte, vai-se 
desvanecendo em mim o otimísino- e cedê:-rido lugar a 
uma quase e incontida frustração e -até in~mO Uffia certa 
desesperança quanto ao nosso futuro, ao futuro dO Bra­
sil a continuarmos como até aquj: a sermos ufu pÕVo deS­
cuidado, um povo excessivamente confiante na arte _de 
dar um jcitiilho, e o que é p~Or, na he_resia, na b1asfemi3. a 
que tanto nos apegamos de que Deus é brasileiro. Com 
isso vamos jogando a culpa das nossas dificuldades em 
terceiros, quandc no G"Óv-eTnO, Ou até mesmo em Deus 
pelo, "destino" que Ele nos deu. 

Mas a par do meu otimismo, coq~.q de resto d~ quase 
totalidade dos nossos pares, reiteradamente nesta Casa e 
da Câmara dos Deputados, repito, desde os idos de 1967, 
venho tentando, em todas as oportunidades, nas comis­
sdes e na tribuna, foqnu!ar um meío, para estancarmos, 
coloca.~:: um paradeiro na política suicida que vimos, se­
cularmente, ê verdade praticando em desf~'(()t da nossa 
agropecuária naturalmente, mais por desc~id,Q :do que 
maldade mas que poderá, a curto prazo, nos CuStar lãgri­
mas de sangue. 

Tanto é ver_dadr:: St. ~residente, que em t967,jã- exami­
návamos e de:plorávamos da tribuna da Câmara as triSte­
mente famosas operações d~. "Swap", postas em prã.tica 
para financiar, 10 anos antes, ou seja, em 1957, as fábri­
cas de autontóveis para fornecer um mercado que n-ão 
podia pagar bicicletas e nos levar em conseqüência des-
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ses investimentos a produzir tratores agrícolas exata­
mente lO anos depois. Toda aquela orgia de o pobre fi­
nãriciar o -rico, de o cruzeiro financiar o dólar que, ::~abe­
mos todos, foi praticada com os recursos e divisas gera­
-das pela nossa eternamente desprezada agropecuária. 
Tentamos-alertar o governo, os nossos pares e a nossa 
gente, para o perlgOso caminho que envéredávamos, di­
zendo então que caminhávamos para ser a nação dos 
mascates, como há pouco anteclpava aqui, todo o mun­
do comprando e vendendo, todo mundo especulando e 
ninguém produzindo para no final daquele pronuncia­
ineii.tO, pedír;-ali, como faço hoje, nóvaiTiente, Sr. Presi­
deiitl:::, alé -mesmo pckmisericórdia, que paremos- e· eu 
pedia que parássemos- e não paramos de utilizar medi­
das financeiras para resolver problemas econômicos, es­
Pecialmente quanto ao setor primário, setor agrOpe­
cuário, pois se continuássemos, como teimo~amente con­
tiÍluamos, chegarlamos ao regime de comprar fome e 

·vender miséria, o que é pior, Sr. Presidente, e sofrermos 
o ridículo mundial. 

Ridículo e o escárnio mundial, Sr. Presidente,- Visto 
possuirmos, como país nenhum possui, todos os fatores; 
terra, sol e água além duma vocação extraordinária do 
nosso homem para o amanhã da terra e com isto sermos 
o grande __ provedor mundial de alimen_tos; no ~ntanto 
aqui estamOS, com as .. ~·Calças nas mãos" para ~bter 
dólares para os juros externos e pagar Petróleo, mas es­
tamos acossados pela fome que vai se acentuando, com 
Silos se esvaziando rapidamente e por acréscimo a gran­
de indagação, onde os dólares para importar comida'? 

Ao lado desta indagação mais que angustiante, por 
que, Sr. Presidente, não colocarmos outra, como iríamos 
justificar perante o resto do mundo para que nos venda 
alimentos a prazo? 
-Hon-estamente, Sr. Presidente, nào sei como iremos 

nos justificar, más sei, sabem V. Ex~s e sabemos todos 
que já é- mais do que tardio para que nos ponhamos em 
Brios e criarmos juízo, já é mais que chegado o tempo de 
nos comportarmos como gente adulta e ajuizada, de pa­
rannos de transferir responsabilidades para Deus ou 
para o Governo e a partir do varredor até nós os Senado~ 
res, todos nós, passarmos a viver realisticamente, realai­

-zannos, como que, uma volta às origes, uma verdadeira 
revolução re.generadora dos nossos costumes e vivermos 
dentro das nossas reais limitações, preocupando-nos 
mais com o ''Ser" do que com o "Ter", esquecendo um 

-pouco o stafus e volvermos as nossas vistas, a nossa inte­
ligência e sobretudo toda a nossa energia para o trabalho 
e mais espe-Cialmente para a produção de alimentos antes 
que sejamos visitados pela fome sem esperanças. Não 
creio, Sr. Presidente, até mesmo ser razoável o\1 neces­
sário, buscarmos as causas, enumerar as razões maiores 
ou menores que no~ colocaram no terrível limiar em qUe 
nos encontramos. 

No limiar, repito, Srs. -Senadores, não só da fome ca­
rencial mas da fome iinpOnderável e sem esperanças de 
ser saciada e que já, nao só nas áreas flageladas pela seca, 
mas até mesmo nos giandes centros, jã vêm patrocinan­
do e induzindo os saques aos armazéns e aos s_upermer-
cado.s._ -

Sr. Presidente, esperançoso ainda, de poder no exercí­
do do sagrado dever, que tenho para com a nossa gente e 
com o meu país, venho pesquizando dados, fatos_ e nú­
meros oficiais para com á ·minha modesta experiência 
pessoal, submeter a V. Ex•s e a meus,pares, uma série de 
pronunciamentos para o nosso debate, que pretendo, 
seja útil, e tenho a veleidade de que sejam necessãriOs e 
urgentes para encontrarmos o caminho e a soJuçãQ para 
os problemas que emperram a nossa agropecuária. 

Para hoje, Sr. Presidente, trago, neste "final de tarde, 
para a trib~na, na esperança de que tenha divulgação 
que o momento exige, uma medida, um ato do Poder 
_Executivo, que em verdade saiu com muitos anos de 
atraso, estou repetindo, mas repito, se bem divulgado en­
tre QS no~sos produtores rurais irâ atenuar em boa parte 
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as nossas imprevisíveiS- dificuldades de abastecimento_de 
cereais no- ano de 1984, dificuldades que jâ nos afligem 
agora. Trata-se, Sr. Presidente, da ta.bela de preços mini­
mos, de preços de garantia aos pi'Odutores com o sistema 
de reajuste de tOO% em relação às O.R.T.N - Obri­
gações Reajustâveis do Tesouro Nacional. 

Sr. Presidente, a tabela que aqui tragO começou a vigir 
em agosto, e seria cansativo se eu dissesse todos os nú­
meros aos Srs. Senadores. Éu_já trago eSsa rnesma tabelã 
corrigida para O mês de setembro, com o índice ·de 
O.R.T.N. verificado naquele período. 

__ O Sr. Passos Pôrto - Perm_ite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não, com 
muito pr~zer nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto - Senador Benedito Ferreira, V. 
Ex~ faz um discurso, nesta tarde, da maior seriedade. E: 
pena qUe tenha sido num final de sexta-feirà, SeÍia muito 
bom que aqui estivesse todo o Senado, para ouvir graves 
e profundas reflexões que V. Ex• faz, sobretudO-quanto 
ao comportamento da sociedade brasileira nestes últi­
mos aO os. V. Ex' tem ampla razão quando diz que nos 
transformamos numa sociedade de consumo sem contro­
le, onde o cruzeiro estã financiando o dólar~· Q pobre es­
tá fínanciándo o dcà. Isto é uma coisa mUito profunda, 
muito- Séria e mUito importante. Realmenfe, esse tipo de 
socíedade que estamos criando, com essa economia de 
mercado, Ull:la sociedade altamente sofisticada, onde 
uma efiüté bt:neficiáfia de toda essa civilização e essa tec­
nologia, e grande parcela da sociedade brasileira, aquela 
que produz, está recolhida no interior do Brasil, no inte­
rior das fábricas ou de suas pequenas indústriãs, lutando 
diariamente para viver e concorrer numa sociedade que 
cada vez mais está se transformando numa sociedade só 
de consumo, sem preocupação com os setores produti~ 
vos e até coin .1;1 prõpria renda nacional. Acho que, ao se 
recompor o Brasil, no inicio se deve pensar na mudança, 
justamente; desse comportamento da nossa sociedade, 
que se deve voltar para esses valores que V, Ex• falou, es~ 
ses valores antigos, e que constituíri:un a própria história 
da ecOnomia e da vida social do BrasH, quando o homem 
prodLiz e trabalha, e só através da produção ele deve ter 
recursos para as benesses da vida. De modo que o discur­
so de V. Ex• transcende a esta tarde e a este pequeno au­
ditório, para se transformar numa peça da maior impor­
tância a ser incorporada aos Anais da nossa Casa. Muito 
obrigado. 

O SR. BENEDITQ FERREIRA- Eu que agradeço a 
generosidade de V. Ex.f, visto que eJa me socorre, me 
conforta e me gratifica, encontrar e!h V. Ex' essa reper~ 
cussão~ Sendo quem V. Ex• e,- um homem da melhor 
quafificação e com· essa apreciação generosa, eu realmen­
te me sitHo encorajado em prosseguir- neste nosso modes­
to trabalho e até já me sentindo autorizado, como ~u_ 
anunci-ara inicialmente em outras oportunidades, a pros­
seguir com o tema. Sem o-_pàder de síntese e sem a capa­
cidade maior de condensar tudo aqui! o que vem me an­
gÚStiatido, verífíCjUêi -que seria· forÇado a abusar da gene­
rosa atenção_ dos meus pares, por algumas vezes, na ten­
tativa de esgota~, m}nhas limitações sobre_o tema. De fa­
to, eu gostaria de ser, no caso específico, a função aler­
~ente que o medicamento tem no organismo, de provo­
car a reação. Sem dúvídà ~Iguma, meus pares, com 
maior experiência e mais luz, haverão de encontrar esse 
caminho que eu, perdido nesse cipoal em que me encon~ 
tro, não pude até aqui alcançar. Reenxergando, pude 
constatar, em face dessas últimas medidas tomadas na 
área do Ministério da Agricultura, vislumbrando uma 
luzinha no final do túnel. Com a ajuda, melhor dizendo, 
sob o comando de V. Ex's, estou certo de ,que encontra­
remos o camiilho que este País está urgentemente neceS­
sitando achar. 

O Sr. ltama~ Franco - Permite V. EX• um aparte? 
Desculpe-me interromper o pronunciamento de V. Ex' 
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O SR. BENEDITO FERREIRA- Pois não. V. Ex• 
vem em meu socorro. 

O Sr. Itamar Franco- Gostaria de me situar dentro 
da linha de raciocínio do Senador Passos Pôrto. V. EX', 
há pouCo, falou na volta às origens. Não é fiaSe-de efeito, 
ela é verdadeira. O Brasil precisa redirecionar seu rirode­
lo de desenvolvimento. O Brasil não pode continuar co­
piando as grandes nações industriã.iizadas, o Brasil não 
pode continuar, permita-me V. Ex•, a sofrei os impactos 
adversos de uma economia internacional, fruto, às vezes, 
da ganância dos _banqueiros internacionil.ís-. Quando V. 
Ex• fala na volta às origens, isto ·é-[lindamental, isto ê 
que o Governo Brasileiro deveria ter em mente. V. Ex• 
tocou no problema dos alimentos. E aqui faço um corte 
neste aparte, para re-cordarMme do pronunciamento, tamM 
bém de v_,_ Ex~. sobre o problema doS rerriédios, quãndo 
tivemos oportunidade de debater. Ã frase não é minha, 
mas é uma frase também verdadeira, Já se disse, SeD.ador 
Benedito Ferreira, que a grande.naçãO do Século XXI 
não será a nação das grandes armas nucleares, dos arse­
nais atômicOs, será a nação que dominar o problema 
energético e o problema dos alimentos. Nosso Brasil tem 
!udo para isto. S"e V. Ex' comparar com as dificuldades, 
por exemplo, que tem a Alemanha Ocidental, que tem o 
Japão, com c. problema dos alimentos, que V. Ex' conhe­
ce melhor do que eu, nos seus fundamentos e nas suas 
origens, verá que o Brasil poderá ser-realmente a g;ránde 
nação do Século XXI. Para que ele seja a grande nação 
do Século XXI, terá de se voltar para si mesmo, teiá -de 
buscar outra posição, não a posição da cópia das nações 
industrializadas, Meus parabêns a V, Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Mui to obrigado, 
nobre Senador Itamar Franco. 

V. Ex•, um homem experimentado, sofrido, naturaiM 
mente recolheu, nos seus conhecimentos, esse "fenômeno 
curioso que verificamoS rio Brasil. b. um País tão extraorM 
dinariamente feliz que o nossO homem- e já empreguei, 
neste plenário, esta observação- é, pOr ãSSim-á'IZer, de 
um povo diferente, Parece que, se Deus fez o homem de 
barro, o brasileiro que foi feito de humus, tal a nossa voM 
cação para o amanho da terra. Tanto é verdade que difiM­
cilmente encontramos um profissional liberal que, com 
seus primeiros recursos ameilhaâos, não procure, de 
imediato, comprar uma gleba, embora ele saiba que unia 
maneim de ficar pobre, alegremente, no Brasil é ser agriM 
cultor. Tal a nossa vocação, nosso ascendrado amor à 
gleba. Realmente magoa, constatarmos que reunindo to­
das as condições, como salientamos, e V. Ex• se reportou 
muito bem, poderíamos ser a grande e generosa civiliM 
zação, capaz de__ saciar não só nossas "iJ."ecesSidades interM 
nas, mas de saciar esse meio bilhão de irmãos nossos que­
morrem de fome, de fome efefiva. E, no entanto, ô que 
verificamos são já- os nossõs gran.deS-Cei'l.fros hoje Com 
todas as famílias intranqüilas. As casas ou são transforM 
madas em fortalezas, ou abandonadas e os seus moradoM 
res procurando morar em apartamentos, na busca e 
maior segurnça, segurança porque; na- realidade, nós sa­
bemos que há motivo pãra nos sentirmos ínSegui'oS, mo­
tivo porque homens de beril, a Coritin-uafriiOs POr esse ca­
minho que vamos, sem dúvida alguma, amahã, por certo 
irem-os encOntrar em casa as nóssas esposas, as- nossas fi­
lhas assustadas e como casos realmente tristes para nos 
contar, que sofreram assalto, roubo não de valores _ou­
tros, mas assalto na busca de alimento. 

E o que é interessante- e o que realmente deveria es­
tar preocupando mais ainda a todos nós - é que os as­
saltos que temos verificado, sobretudo no Rio de JaneiM 
ro, poderiam ser mais orientã:dos para os banqueiros, 
hoje proclamados, estatística e matematicamente-Com.:­
provado como os maiores privilegiados deste País. Na 
realidade, vemos que muitOs desses assaltos, não são cOM 
metidos pela busca da apropriaçao de bens materiais, 
são assaltos para pegar comida, alimentos. 

Ora, se temos essas condições, condições que a humaM 
nidade faminta poderá nos cobrar e nos por em brios se 
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demorarmos a exercitar o papel que Deus nos reservou, 
qu:indQ ilOS -dOtOU de tantOS fatores favoráveiS para SerM 
mos grandes provedores dealiemntos do mundo, nós po­
deremos sofrer o vexame, que outras nações famintas, a 
exétnplo do que os nosos irmãos, internamente, já cO­
meçã"Ih a· praticar assaltando arm~zéns, porque fossem 
-assaltos- como disse e repito- na busca de bens mate­
riais;· saques em busca _de bens materiais, muito- maiS cô­
modo seria para esses saqueadores atacarem os bancos, 
que seria até quase como que uma espécie ejustiçamento 
social, se os assaltos fossem orientados contra os privile~ 
giados baiiqueiros. Mas rião, em que peSe sermos o celei­
ro do mundo, pelas condiçõ_es que possuímos, os assaltos 
são contra os armazéns e s~permercados. 

-O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Sen-ador Benedito Ferreira, pois o discurso de V, 
Ex• surpreende a todos, porque o tema é apaixOnante, é 
o tema da atualidade. 

_ _Q_ SR. BENED_ITO FERREI_RA - Com muito praM 
zer, nobre Senador. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex•, como um homem bem 
sucedido, grande produtor, industrial e produtor rural, 
teme pelo futuro desta Nação que podia ser a Nação de 
produzir alimentos. Nós, nesta CaSa, que estaffios ouvin­
do V. Ex• com o maior cuidado e auferindo de suas pala­
vras alguma coisa para fazer uma sugestão, gostaríamos 
de colocar a questão nos seguintes termos. Há poucos 
diãS, dando- um aparte aO nobre "Seriador Vir,&flio Távo- -
ra, a respeito de' tema semelhante, fazíamos a seguinte 
pergunta - como engenheiro, para resolver um proble­
ma, às vezes_, lançamos mão do raciocínio por absurdo. 
Então, dizíamos a ele que se é importante para um pafs 
ter dinheiro sufiCiente para pagar dívidas, para incentiM 
varo desenvolvimento se, de estalo, tivéssemos um bem 
material de grande valor internacional, o petróleo, e de 
repente fôssemos indepenaentes em petróleo ... Ele, ao 
respo~-de:r. atropelou o assunto, com_o inteligente que é, 
não âeixando~-nos concluir. Dísse-no: -.. V. Ex• sabe, 

-como-engenheiro que para explorar um poço de petróleo 
Ieya 5 anos ... " Não é isso, dissemos de estalo; se por mi­
lagre, tivéssemos todo o petróleo necessáriO, nós tei-íaM 
mos o dinheiro imediato para pagar a dívida e retomar o 
desenvolvim-ento. Natúralmente, e V. Ex• diz muito bem, 
é preCiso redireciOnar esse desenvolVimento no rumo do 
campo, para produzir os alimentos que esta Nação preciM 
sa._Mas, agora, colocaríamos a questão em outro ponto, 
er~ isto que queríamos falar ao nobre Senador-Virgílio 
TávOra, qtiê pfópõe que se- traga temas ao debate, e V. 
Ex• está trazendo um; propunhamos o seguinte: se nós 
não podemos, de estalo, obter petróleo, porque se diz 
que não o temos no volume que precisamos, vamos-a ou­
tro bem que o Brasil tem - eu posso garantir a V. Ex• 
que tenho as informações para dizer que existe e,-imediaM 
ta~ente, s~ o Brasil quisef. b lá na Serra de Carajâs. 
-Sabe V. Ex• qual é a estimativa do valor do ouro que nós 
temos lã em Carajâs? b algo superior a 200 bilhões de 

_ dólares. Como é que se tira ci ouro do chão? Os garim-
peiros estão tirãndo, nã--exada, pepitas de-JO; 40 kg. V, 
Ex• tem visto na televisão. E se a Vale do Rio Doce, 
equipada com poderosas máquinas, fase lá e tirass-e, inM 
dependente de estrada para Itaqui, indepenciCUte de 
quaisquer outras pr_ovidências? O ouro está lá. Se_ a 
Companhia Vale do Rio Doce fosse lá, por -ordem d-o 
Governo equipada, e tivesse algum diriheiro para se 
equipar, e retirasse do solo, por meio de mãquinas -
isso é conhecido no mundo inteiro, na África do Sul, em 

----.qualquer lugar, o ouro que precisamos urgentemente, e 
empilhassem os este ouro, com finalidade exclusiva e duM 
pia: pagar ã dívida para sairmos do sufoco, através de 
uma moratória negociada, para não sei de repetite~ en­
quanto tiramos o ouro - precisamos parar U!ll pouco 

---enquanto se tira o ourO, que é riqueza - suprir os banM 
cos do dinhejro necessário para o crédito agrícola. Por-
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que V. Ex• sabe mais do que nós que o Banco. diz que a 
ã!friciiltura, seja desta ou- d~quela maneira. Mas, quando 
o Sr. envia o seu pedido, ele vai dizer que não tem esse 
dinheiro. O PROVÃRZEAS deu um exemplo disso. Vá 
ao BNCC, ele diz que O programa está suspenso, porque 
não há din_}J_eiro. O" dínheiro todo arrecadado no País, 
hoje, é para a díVida. E V. Ex~ vai nessa linha de raciocí­
nio, estamos percebendo que vai chegar lá. ~preciso re­
direcionar; -mas é necessário-dinheiro. Temos dinheiro 
sob ~ forma de ouro._ É outro tema, jâ fiz uni discUrso 
aqui, mas o nobre Senador Virgflio Távora tião estava, e 
S._ Ex• propõe- que essés temas sejam debatidos aqui. Eu 
volto com o tema: o ouro do Brasil para pagar a dívida e 
retomar _o_ desenvolvimento, a começar pela agricultura e 
pecuária, ComO quer V. Ex• Parabéns pelo tema, pelo 
discurso e pela oportunidade d~ observação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Muito obrigado a 
V. Ex• 

Na realidade, sabe V. Ex•, com toda a sua experiênCia 
pretéiíta de administrador executivo, que rião há, inega­
velmente, nenhum investünen1o de resposta mais rápida 
do que a agricultura. Investimento de mineração, V. Ex• 
colocou bem é um tanto quanto demorado. Em que pese 
esse valor excepcional que o ouro vem alcançando, atinM 
gindo cifras realmente assustadoras, e já o temos prosM 
pectado em várias regiões, mas, de qualquer forma, ainM 
da seria talvez um empreendimento de maturação mais 
demorada, porque, hoje, com essa fome que assola a 
maioria dos países, nós não terfamos dificuldades de coM 

-locarmos todos os excedentes agrícolas que, de imediato, 
conseguíssemos produzir. No entanto, e essa é a tôriiCa 
do nosso p"ronunciamento, nós estávamos airida como 
que no chamado nariz de cera, como diz o pessoal da imM 
prensa, para entrarmos no âmago da nossa preocupação 
maior. 

O Sr. Marcelo Miranda- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com mUito praM 
zer, nobre Senador, Mas, eu gostaria s6 de concluir a miM. 
nha resposta às generosas palavras do Senador Alberto 
Si!va, porque S. Ex• honrandoMme com a sua atenção até 
o desfedi.o do meu pronunciamento. S. Ex' constátará 
q!Je, em realidade, o fator crédito é ponderável, mas não 
tem sido tão decisiv_o._Porque o que seria e creio, inclusi­
v_e com a minha experiência pessoal, o_ ínsum~ que falta­
va para a nossa agricultura e a nossa pecuária, um ·tanto 
quanlo tardiamente, os técnicos, atrapalhados pelos tec­
nocratas, custaram muito a erite!lder que o insumo efeti­
vamente gera resultados. Em qualquer atividade econô­
mica, é sem dúvida alguma a perspectiva de lucro, quanM 
do não a certeza do lucro. E essa certeza do lucro vem 
sendo agora posta em prática pelo Governo. Daí porque 
eu estou trazendo aqui e começava já a entrar na chama-
da tabela de preços mínimos; _ 

Mas, qu(!ro ouvir O "Senador Marcelo Miranda, porM 
que é também um ex~Governador de Estado, e um exM 
Gõvernador ae um Es~ado grande produtor de grãos e 
de carne. 

O Sr. Marcelo Miranda- Senador Benedito Ferreira, 
O meu· àParte é pai-a cong_ratular-me com V. Ex• por este 
oportuno pronunciamento, neste crepúsculo de semana 
que estamos, ímportã.nte Pronunciamento, principalM 
mente pelo enfoque que-se dá naquilo que de mais-Pre­
cioso temos, -para fazer- deste Brasil um País auto­
sustentáVel, que é a-_agricultura. Infelizmente, e V. Ex• 
toca muito b_em, é necessário voltar às origens; é neces­
sário reconhecerMmos todos que nós somos um País 
pobre, e alguns acham, ou grande parte do nosso povo 
acha, que o nosso País é pobre, mas, na realidade, é meti­
do a rico. O agricultor dos nossos Estados- somos Es­
tados irmãos e temos na agricultura e na pecuária a nos­
sa maior fonte de renda- fica, neste País, sem saber se 
planta ou se aguarda as inst!uções. O agricultor não tem 
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programa; ele planta porque é teimoso; ele planta por~ 
que acostumou a trabalhar, e muitos--- ou a maTar par~ 
te, como V. Ex• dtsse textualmente - fazem -o tTabaTho 
do mascate, ou a maior parte; compra e vende, obt~ildõ-­
(ucro maís do que aquele que trabalha e produz. _Eu per~ 
guntaria a V. Ex•: Qual é o papel do Ministério da Agri~ 
cultura, nesse contexto? -

Houve época, nobre Senador, em que um Deputado, o 
Sr. Afrânio de_ Oliveira--;-pediu, da tribuna da Câmara dos 
Deputados, a extinção do Ministério da Agricultura. 
Ainda no mesmo tempo, o Deputado Carlos J,..acerda pe-­
diu para ter o privilégío- de fazer a jUstificativa --_e· 
lembro-me bem porque li a respeito - que não passOu 
de um linha: "se for extinto e não fo! publicado, nin~ 
guém sente a falta". Isto acontece ainda em no-ssos dias. 
Muito obrigado a V. Ex• · 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Agradeço o seu 
aparte, nobre Senador Marcelo Miranda. Mas, eu gosta~ 
ria de responder a pergunta, a mim diríi:ida por V. Ex•; o 
que é o Ministério da Agrícultura? Respondo~ lhe que_é o 
primo pobre da AdministriÇão Federal, e que tem, tal~ 
vez por essa razão, à sua frerite, um Cidadão que é, real­
mente, revestido da humildade franciscana, o Sr. Minis~ 
tro Amaury Stábile, uma humildade que engrandece os 
verdadeiramente grandes_. - - ---

Talvez, por essa humildade, é que o Sr. Amaury Stábi~ 
le está conseguindo arrebentar os griH1ões que, secula~:~ 
mente, transformaram o Ministério da ~~gricultura çomo 
um estuário do deboche administia"tivó~- RO:uve·- época­
em que eu mesmo denunc_iava, daqui desta tribun_a_.. que 
um técnico de nivel s_uperior do Ministério da Agricultu­
ra ganhava menos do que um chofer de carreta lá na nos­
sa empresa. Isto não foi ç-orrígido de imediato, mas, afi­
nai, foi corrigido. Mas, V. Ex•s vão veríficar no fecho do 
meu discurso, o apelo que eu dirijo à Mesa para que n6s 
usemos o espaço que nós temo no programa "A voz do 
Brasil", que ainda é muito ouvido, na casa dos nossos 
sertanejos, porque ainda não estão recebendo ~ imãgem 
da televisão. Então, esses nossos sertanejos, se ouvissem 
esses dados e esses fatos que é preciso urgentemente, que 
a Nação precisa muito mais, que esses dados chegu~m ao 
conhecimento do nos_~o agricultor, para que ele plante, 
porque agora lhe é assegurado lucro, Porque essa grande 
vitória, fruto d<;~._ perseverança, sem dó vida alguma, do 
mais m·odesto, do mais humilde dos Ministros que eu já 
pude conhecer até hoje, que é o Mini_stro Amaury Stábi­
le., essa conquista que eu reputo como o primeiro passo, 
o primeiro grande, únic_o e verdadeiro passo que este 
País está dando para reencQntrar-se, que é permitir que ·a 
agricultura e a pecuária -deixem de ser esbulhadas com_ 
esse ópio que é o chamado juros subsidiados. J!sse ópio 
com que nós privilegiamos 20% de espertalhões, que têm 
acesso aos créditos, mais-80% dos produtores, que não 
são bem-falantes e nem sabem com_o falar com_ o .. _g~rente 
de banco, são penalizados duplamente, vez que produ­
zem com os seus recursos própriOs,-corn todas as dificul­
dades que peculiarizam a sua atividade, e que, muitas ve~ 
zes, são obrigados a vender na rama, na folha, porque 
não têm recursos para custear a colheita. Então, temos 
esses 20% de privilegiados. E V. Ex• não fenha dúvida 
quanto a essa informaÇão, porque o InstitutO de Pesqui­
sa Agrícola de São Paulo, uma das instituições reahnente 
respeitáveis deste Pãís, tah:ez a mais perfeita do setor de 
economia agrícola _d_e São _Pau_lo, pesquisando todo 
aquele pedaço de Brasil, do qual todos nós nos orgulha­
mos porque pode, realmente, se nivelar a qualquer pafs 
desenvolvido, ali, naquele Brasil desenvolvido, naquela 
partezinha que é São Paulo, somente 29% dos seus agri­
cultores- agricultores com cultura européia- uma ci­
vilização bem diferente do resto, çiesse B.rasil sofrido, in­
teriorano, mesmo ali, sõ 29% dos prod-utores sãÕ_ 
usuários do crédito nil'.il. 

Logo, a nossa afirmação de que somente-20% atÜizam-
o crédito rural no Brasil caracteriza bem a nossa <!til--

mação de que o crédito subsidiado tem sido o ópio, a 
desculpa para a economi<t urbuna cscravi~c a agricultura 
da forma que tein feito. Na realidade, nós temos que Ú· 
car-éom--lsso tudo. 

O Sr. MarcC>ndes Gadelha- V. Ex• permite um a par~ 
te? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador Benedito 
Ferreira, quero também congratular-me com V. Ex', 'pe­
las notícias alvissareiras que traz e pela injeção de cora­
gem que dá aos nossos agricultores, quando os incentiva 
a pláiltãr sémpre·e cada vez mais. Na verdade, estávamos 
a predsar desse alento, nobre Senador. V. Ex• que tem 
acompanhado a evolução da agricultura neste País, nos 
últimos 20 ou 30 anos, hã de ter notado como esse setQT 
tem sido o quarto de despejo da economia nacional, tem 
sido, de ce"rt8. forma, eX~purgado das p-reócu-pações ofi~ 
cíUís.-E o prod-uto agrícula tem crescidO a taxa-de 3,4% 

ao ano, convivendo, Deus sabe como,_ com o boO!tJ- in­
dustrial_ que, durante algum tempo~ assegurava cresci­
mento dos setores urbanos da econimia da ocd_em __ de 15. 
16, 17% ao ano. Quer dizer, esse crescimento desarmôni­
co Jcvou a problemas estruturais seriíssimos,_na econo­
mia nacional. Então, essa retomada da agricultura, 
como grande elemento formador de renda, como grande 
elemento gerador de dlvisas, é absolutamente ractona!, 
judicioso e, espero, extremante fecundo para o futuro do 
Pais. Durante longo tempo, Senador Benedito Ferreira, 
a agricultura ainda será o-sustentáculo, o grande elemen­
to financiado; do processo de desenvolvimento nacional. 
A_ economi~ industrial do Pais ainda passa Por um pro­
cesso de modernização, ainda passa por um processo de 
substituição de importações, durante esse tempo todo e 
até que isso venha se completar, a agricultura há de ser o 
sustentâculo_ deste País. _E r:nais ainda, o mundo atravessa_ 
um período de extrema penúria, de fome, de dificuldade. 
de acesso a áreas agricultáveis. Há. uma ecassez mundia) 
de _alimento!:\, e dois terços da hum_anidade, hoje, já se en­
contram com uma carência protéica e calórica que preo~ 
cupa seriamente os órgãos das Nações Unidas, no caso, 
sobretudo, a F AO e a Organização Mundial de Saúde, 
De modo que esse alento à agricultura, que V. Ex.• traz 
neste Momento, é recebido por nós todos com entusias­
mo, e esperamos que V. Ex• continue com essa dedi­
cação, com esse zelo que lhe é peculiar no estudo d.Os 
problemas agrícolas deste País, que não se resume ape­
nas .ao Ministério da Agricultura, mas que envolve ... -(0-
Sr. ?residente faz soar a campainha) Vou encerrar, Sr. 
Presidente .... envolve uma g_ama enorme de órg-ãos c_oâd­
juvantes, desde o Ministério da Terra até o- Banco do 
Brasil, passando pelo INCRA, enTim, hií toda uma co­
munidade plural cuidando desses problemas agrícolas, e 
V. Ex• é um dos !(deres ness~ setor dentro do Congresso 
Nacíona!,_Meus parabéns e continue desse modo. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A Presi­
dênda Interrompe o nobre Senador para lembrá-lo que a 
sessão vai terminar às 18 horas e 30 minutos, e como V. 
Ex• parece ter um alentado traba_lho aind_a_para apre:oen­
tar, que V. -Ex• diminuísse, um pouco, a concessão dos 
apartes para podermos. ouvir com mais vagar o discurso 
que V. Ex• profere. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
agradeço a observação de V. Ex• Realmente, estou 
aprendendo e recolhendo essas contribuições valiosas 
que, a Par das pafaVras+ gerierosas dos meUs colegàs, e 
sabe V, Ext como político que é, são a remuneração 
maior que nós, os chamados políticos, esperamos não só 
dos nossos pares, mas, também, dos nossos ~oncidadãos. 

Mas, Sr. Presidente, eu dizia que o Ministéi-io da Agri~ 
cult-ua ê, realmente, O primo pobfe. E o meu pleito-a V.-
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Ex•, que já quero antecipar, porque possivelmente vou 
ter que encaminhar à Taquigrafia o texto do nosso mo­
desto trabalho, é que usemos a "Voz do Brasil" para di­
vulgar essa realidade, porque tal é o desenco.cajamento, 
prOvocaâo pela malícia dos espertalhões, daqueles hoje 
aqui apontados, por exemplo, pelo nobre Senador Álva­
ro Dias, Presidente da Comissão de Agricultura, daque­
les que avatlçam nos bilhões do contribuinte que deveria 
ser ºrientado para a produçao rural; eles não estão inte­
ressados que se mude a política, porque são os b~nefi-: 
ciários, E não sei por que arte diabólica, Sr. Presidente, 
num verdadeiro conciliábulo de Satanás, eles cons.egui­
ram impedir que fosse divulgada essa nova realidade_que 
se inicia no Brasil; alardearam que _o Governo iria em­
prestar dinheiro, cobrando 85% cj_a correção monetária. 
Ê verdade, Sr. Presidente, 85 mais 3% ao ano, mas não 
permitiram fosse publicado que1 essa mesma providência 
do Governo, a Companhia de Financiamento da Pro: 
duç_ão asseg_ur~ _não 85% de correção monetária sobre o 
preço, mas 100% da correção monetária. 

Daí por que, Sr. Presidente, viajando _pela Belém­
Brasília, viagem que faço habitualmente à noite: para ga­
nhar tem-pO:--Pude felizmerite fazê-la durante o dia, esta 
semana, e ness-e trecho de quaseJ.300 quitômetros-, da­
qui onde exerço as minhas atividades econômiCas, que é 
em Araguaína, pude constatar, Srs. Senadores, para tris­
te~a e-pasmo meu, eu Õ.ão verífiqueí 20 alqueires de terra, 
Sr. _Pr!::sidente, eu não verífiqu~i 100 hectares em toda a 
extensão de terras preparadas para o plantio. E sabem V. 
Ex~s que o período final para o preparo da terra e plantio 
em Goiás é o final deste mês. · 

No entanto. fui ao Banco do Brasil, em Goiânia, e 
conversei com o Superintendente. Ele me pediu uma cer­
ta reserva, e eu falei: n.ão posso, eu tenho que fazer uso 
dessa informação porque ela é a mais grave possível, e eu 
prestaria urn desserviço ao meu País se não a divulgasse. 
E. o que recolhi, Srs. Senadores, é que a solicitaçãQ de 
crédito em Goiás, não em uma agência ísolã.da, mas em 
to_do o Estado, a solicitacão, este ano, em relação ao ano. 
passado, houve uma diminuição de 70%. Isto porque 
todo mundo está alar_mado. Indaga o usuário do crédito_ 
rural; como v:ou pàgar 85% da correção monetária de 
uma inflação que eu não sei onde vai chegar? 

E, eu não sabia, Srs. Senadores, não sabia porque isso 
era um segredo guardado a sete Ghaves, repito, por arte 
diabólica s.ó pode ser, porque, em verdade, sob reserva, 
mas sou obrigado a quebrar essa reserva porque seria um 
desserviço ao Brasil se não o fizesse, eu soube que o Mi­
nistro Amaury Stabile solicitara recursos para patroci­
nar essa campanha de esclarecimento e foi-lhe dada a ir· 
risória quantia de to% do solicitado, ou foi prometido, 

-parece-me que nem dado foi. 
Daí, por que eu dizia, antecipava a V. Ex~, c_ominado 

pelo tempo a encaminhar para a Taquigrafia o texto, so­
licitava a V. Ex~. por antecipação, que submetesse _à 

Mesa Diretora que se concedesse um espaço de tempo, 
pelo menos daqui para o final do mês, texto elaborado 
pelo nosso corpo de divulgação, ond!! levasse a todos os, 
recantos do Brasil, aos ranc_hinhos de todos Qs nossos 
agricultores, essas informações reais, porque, em realida~ 
de, a "Voz do Brasil" será o instrumento que, gratuita­
mente, nada irâ cu~tar, sem dúVida: ao contribuinte, por­
que nós já temos esse espaço; nada irá custar ao Mínis­
tério da Agricultura, que não dispõe de recursos, que­
repito - é o primo pobre da Administração. Mas, es­
taríamos, Srs. Senadores, nós, que muitas vezes somos. 
injustamente considerados urpa instituição, de cel-ta for­
ma, até de pouca utilidade, estaríamos prestando, Sr. 
Presídente, um in_estimúvel serviÇo a todos nós, mas es~ 
pecialmente aos me:nos favorecidos, se conseguíssemos, 
com essa nova açào, divulgando, daqui para o final do 
mês, textos que esclarecessem aos nossos agricultores, 
aos agricultores que ouvem, realmente, a "Voz doBra­
sil", que tiVciSsem essas informações que lhes foram sur~ 
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rupiadas por aqueles que não querem que o Brasil se 
reencontre. 

O Sr. José Fragelli - Permite_ V. Ex~ um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Com o maior pra~ 
zer, nobre Senador. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex~ fez um elogio ao ilustre 
Ministro da Agricultura e, pelos fatos que V. Ex• narrou, 
acho que ele merece essa referência abonadora. Mas 
mesmo que S. Ex• o Sr. Ministro tivesse recebido apenas 
10% do solicitado, para comunicar, apenas comunicar 
aos lavradores do Pais qU:e llãverá garantia de preços 
mínimos à agricultura, na base da correção das ORTNs, 
mesmo com esses 10% ele poderia fazer essa divulgação à 
semelhança daquela que foi feita há anos atrás: "Plante 
que o Governo Garante." Agora, naturalmente, o slogan 
deveria ser outro: "Plante que o Governo Garaiúe- o 
Preço Mínimo, na Base de ORTNs" ou, e não sou de ne­
nhuma empresa de publicidade que saiba redigTr -slog8n,-­
mas bastaria isso. E acredito mesmo que se o Sr. Minis-­
tro - vamos usar aquela velha frase - pusesse a boca 
no trombone, e insistentemente divulgasse isso, e trans­
mitisse isso à Imprensa brasileira, ela talvez divulgasse 
até gratuitamente. Então, acho que o Sr. Ministro, tendo 
feito o mais difícil tcllvez não esteja fazendo o mais fácil. 
E nós poderíamos insistir; aCho que a solicitação âe V. 
Ex' é muito- juSta. O Senado poderia dar essa contri­
buição. Eu, por exemplo, se fizer, daqui para diante, até 
o fim do mês, algum discurso ou der algum aparte, eu 
peço que não seja publicado o meu discurso nem o meu 
aparte para que seja divulgada a nota a que V. Ex• sere­
fere, a necessidade de que os nossos agricultores, pelo 
Brasil afora, tenham conhecimento dessa medida da 
maior importância, que é a garantia de um preço mínímo 
na base, vamos dizer, da correção monetârlil, na base da 
inflação que se espera que o Brasil venha a ter. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Perfeito. 

O Sr. José Fragelli- Então, acho que qualquer Sena­
dor concordará em que seus Pronunciamentos sejain su,:, 
primidos, em parte ou totalmente, desde que a classe 
mais sofrida do País, a classe dos agricultores - nem 
falo dos pecuáristas, porque não é tanto -pois sabetriOs 
que os pecuãristas têm defesas que o agricultor não tem. 
Por exemplo, uma safra não pode ser guardada de um 
ano para o outro, porque se deteriora, mas o boi pode. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Com sérios prejuf-­
zos. 

O Sr. José Fragelli - Com sérios prejuízoS, in as o boi 
não vai morrer, ele ganha mais um ano, pode até engor­
dar mais, e assim por diante. O agricultor, esse é o gran­
de sofredor do Brasil, mais do que o pecuarista. Então,_ é 
válido o apelo feito à Mesa, pelo Senador Benedito Fer~ 
reira, que é essa figura extraordinária de homem do inte-' 
rio r, um homem que veiO -de suas origens inõdestas, 
como ele mesmo faz questão de frisar, e hoje é um dos 
empresários bem sucedidos do seu Estado e do Brasil, 
pela sua capacidade, pela sua inteligência, e vamos dizer, 
também, pela sua simpatia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Muita bondade de 
v. Exf 

O Sr. Jos~ Fragelli - Porque um homem não vence, 
na vida, apenas pela sua operosidade, pela sua capacida­
de de trabalho, ele vence também pelo convencimento, 
no qual a simpatia pessoal tem uma larga projeção. En­
tão, Sr. Presidente, acho que a sugestão do nobre Sena­
dor deve ser encarada, de fato, com a maior seriedade e 
com a intenção de ser cUmprida pela Mesa do Senado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Nobre Senador. 
V. Ex• até me constrange, porque seu magnânimo co_-

raçllo já ê conhecido.de todos nós, de_ todos aqueles que 
aprenderam a Ih~: querer bem, e realmente V. Ex•_me dei­
xa emocionado. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer, 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Senador Benedito Ferreira, 
nós poderíamos dizer que V. Ex• aí percutiu um assunto __ 
da maior pertinência e atualidade; mesmo porque veja o 
que é a falta de divulgação: pelo testemunho insuspeito 
dos Presidentes das Sociedades Rurais de São Paulo, 
Sãnta Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, a notícia 
desse preço justo- aliás era uma tese pela qual V. Ex• 
há muito tempo se batia - nesses Estados fez com que 
hoje rareassem até os insumos necessários para a agricUl­
tura, tal a procura que os lavradores desses Estados, e 
que são muito mais felizes, têm meios de comunicação 
muito mais efícientes, organização ... 

O SR. BE-NEDITO FERREIRA- Cooperativas, não._ 
é? 

O Sr: Virgílio Távora - ... -cooperativas, todos esses 
agricultores, hoje, fizeram tal demanda de insumos que, 
hoje, dificilmente V. Ex' pode comprar um trator agríco­
la numa dessas regiões. Assim, acho que a idéia de V. Ex~ _ 
é dessas idéias construtivas. Vamos, na "Hora do Bra­
sil", com a aquiescência da Mesa, não uma, mas duas, 
três, quatro vezes, até o fim do mês, até o fim do outr_o 
mês, fazer essa nota, fazer esse apelo, fazer esse esclareci-

m~nto, porque vejo que na sua região- acredito que em 
Mato GJOSSO_ deve s,er a mesma coisa, com licença aí do 
ilustre Senador- nessas duas regiões os ag'ricultores te­
nham conhecimento do fato, porque na Zona Centro-Sul 
tiveram, e talvez nel~:~, se outros fenômenos climáticos 
não interferirem, teremos uma das safras recordes do 
Brasil, pelo que chamamos a lei da oferta e da procura, 
que é a da justa remuneração. 

(0 Sr. Presidente fiz soar a campainha.) 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
tt::nto concluir, lembrando aos Srs. Senadores_ que ainda 
não possuam, porventura uma outra extraordinária in­
formação. O PROAGRO, Sr. Presidente -e isto precisa 
chegar, também, ao conhecimento dos nossos agriculto­
res- sofreu uma profunda modificação-na sua estrutu~ 
r a. Ele hoje não irá garantir mais ao nosso produto-r ru­
ral tão-somente a parte financiada, mas irá garaniir e 
reSsarcir, no caso de aCidente, n_o caso da frustração de 
safra,_ 2 \falar da produção estimada. 

Vêem V. Ex•s como, muitas vezes, no silêncio e no 
anonimato, pode um homem, um patriota, realmente, 
prest~:~r serviços que marcam para sempre a sua presença 
à frente de uma função pública. 

Sr. Presidente, continuo com o meu dis_Curso, -trazendo 
ao conhecimento da Casa todos esses quaarOs, todos es­
ses números e todas essas estatísticas. Espero merecer 
dos Srs. Senadores, para enriquecer este meu trabalho, 
maiores luzes e maiores experiências, para ericontrarriws 
urgentemente o caminho certo para a nossa economia. 

PREÇOS MINIMOS- 1983/84 _ 

Produtos Unidades Preço-Base Período 

Ãlgodão 15 kg 
Arroz em casca ( 1 ), (2) 50 kg 
Milho 60 kg 

-Soja 60 kg 
Amendoim (3) 23 kg 
Castanha de Caju 1 kg 
Cera de carnaúba r kg 
Girassol 40 kg 
JutafMalva 1 kg 
MamOria 60 kg 
Mandioca I t 

Rã.mi 1 kg 
Seda (casulo) 1 kg 
Si sal 1 kg 
Sorgo 60 kg 
TrigÇ> Mourisco 1 kg 
Semente de Juta 1 kg 
Bata!a- :?~ente 30 kg 

(1) Para a produção oriunda dos-projetos irrigados do 
Nordeste e-Centro-Oeste,.e a produção de :sequêiro de 
Roraima, o iníciO das operações e 1~"-9, sendo, então, o 
preço mínimo igual ao preçoMbase acima. 

·(2) Este é o preço-base válido para o arroz sequeiro; 
para arroz irrigado do IÚo Grande do Sul o preçÕ-base é 
Cr$ 6.709.00/50 kg. 

(3) Preço-base do amendoim, tipo industrial, que tem 
Um deságio de 30% em relação ao amendoim tipo expor­
tação (HPS), cujo preço-base, portanto, fica estabelecido 
em CrS 4.000,00f25 kg. 

-Proposto de 
(CrS 1,00) COrreção 

4.000.00 AgojFev 
5.600.00 -AgojFev 
3.700,00 AgofFev 
4X3s.oo ÃgofFev 
2.800.00 AgojDez 

175.00 (4) 
380.00 (5) 

2.987.00 AgojDez 
210.00 AgofFev 

6.065.00 AgofMar 
14.000,00 AgojMar 

203.00 (5) 
1.013.00 (5) 

101.00 (5) 
3.145.00 AgojFev 

57.00. AgojOut 
450.00 Ago/Abr 

5.IOO,OO AgofNov 

( 4) Preço mínimo definitivo em vigor a partir do iní­
cio das operações (19-9), sem correção posteríor. 

(5) PI'e;ços mínimos- definitivos em vigor a partir das 
datas' di:: itiicio das operações {l~'-8 para Cera de Carnaú­
ba e SisaLe l~'-9 para Rami e Seda), com correção trimes­
tral de· até 100% da variação das ORTNs. 

Como se vê, Sr. Presidt_mte, o período previamente esM 
tabelecido para a correção de preços fixados, é em agos­
to {diga-se de passagem, não divulgados) começarão a 
ser corrigidos a partir de I~> de setembro e, mensalmel).te, 
até às épocas ou mês da colheita de cada cereal ou fibra, 
irão sendo acrescidos em 100% da correção monetãria 

_que houver. 
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Para termos uma idéia mais expressiva do novo meca­
niSmo, aquf temos uma tabela de preços mínimos já cor-
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rígida monetariamente, com os índices verificados para o 
mês de seteÕlbro corrente. 

PREÇOS MINIMOS- 1983/84 

Produtos Unidades Preço-Base 
Proposto 

(üS 1,00) 

Preço Corrigido 
p/set/83 
(ORTN) 

Algodão 
Arroz em casca s_equeiro 
Arroz em casca irrigado 
Milho 

15 kg 
50 kg 
50 kg 
60 kg 

Soja 
Amendoim 

. 60 kg 

25 kg 

4.000,00 
5.600,00 
6.709,00 
3.700,00 
4.338,00 

2.800 
175,00 
380,00 

4.340,00 
6.076,00 
7.279,26 
4.014,50 
4.706,73 
3.038,00 

Castanha de Caju 
Cera de Carhaúba 
Girasol 
JutajMalva 
Mamona 
Mandioca 
Rami 
Seda (casulo) 
Si sal 
Sorgo 
Trigo Mourisco 
Semente de Juta 
Batata- Semente 

Temos, pois, Sr. Presidente, que o Poder Executivo 
Federal, tardiamente, resolveu_ entender que o único in~ 
sumo que vale e que realmente funciona em qualquer ati­
vidade econ,ômica é a expectativa ou a certeza do lucro. 
Com o que o Presidente Figueiredo mantém o seu com­
promisso de apoiar prioritariamente a agricultura, fixan­
do os preços para a futura safra 83/84 com um aumento 
médio de 145%, o que corresportderá mais ou menos à 
inflação decorrida e garantindo nos mesmos preços a 
correção monetária plena a partir da fixação até o perfo~ 
do, ou mês da colheita e, conseqüentemente, comerciali­
zação. 

I kg 
I kg 

40 k~L, 
I kg 

60 kg 
I l 
lkg 
I kg 
I kg 

60 kg 
lkg, 
I kg 

30 kg 

2.987,00 
210,00 

6.065,00 
14.000,00 

203,00 
1.013,00 

101,00 
3.145,00 

57,00 
450,00 

5.110,00 

189,75 
412,30 

3.240,89 
227,g5 

6.580,52 
15.190,00 

220,25 
1.099,10 

109,58 
3.412,32 

61,84 
488,25 

5.533,50 

Põe acréscimo, estimula certas culturas dando ao ar­
roz 194,7%, ao algodão 200% de aumento, valendo con­
siderar, ainda, a expectativa -de importarmos alguns ti­
pos de grãos e fibras, o que _demonstra o esgotamento 

_dos estoques governamentais até mesmo a demanda e os 
preços que estão vigindo no mercado internacional, os 
nossos produtores, muito provavelmente, à época, as co~ 
lheitas no ano que vem, poderão vir a receber preços e 
lucros inaiores dos que lhes garante a partir de agora. 

Para termos uma idéia real dõs aumentos, vejamos a 
tabela que segue, para compararmos melhor os preços de 
safra 82/83 com a espera para 83/84. 

PREÇOS MINIMOS- 1983/84 

Produtos Unidade Preço Preço Base Incrementos Período 
Base Proposto Base Proposta de 
1982 Cr$/UN Sobre Base Correção 

Anterior 

Algodão 15 k 1.330,00 4.000,00 200.7 AgofFev 
Arroz de Sequeiro 50 k 1.900~00- 5.600,00 ·194.7 AgofFev 
Arroz Irrigado 50 k 6.708,80 
Milho 60 k 1.392,ÓO 3.700,00 165.8 Ago/Fev 
Soja 60 k 1.800,00 4.338,00 141.0 Ago/Fev 
Amendoim 25 k 1.222,00 2.800,00 129.1 AgofDez 
Castanha de Caju I k 80,00 175,00 118.7 S/C (Set) 
Cera de Carnaúba I k 200,00 380,00 90.0 Trim (Ago) 
Girassol 40 k I.IJÕ~ÓO 2.987,00 164.3 Ago/Dez 
JutajMg.lva I k 79,00 210,00 165.8 AgoJFev 
Mamona 60 k 2.746,00' 6.065,00 120.9 AgofMar 
Mandioca I t 5.804,00 14.000,00 1412 AgojMar 
Rami I k 88:00 203,00 130.7 Ago/Set 
Seda (C.) I k 433,00 1.013,00 133.9 Ago/Set 
SiSal I k 50,00 101.00 102.0 ·rrim (Ago) 
Sorgo 6P k 1.183,00. 3.145,00 165.9 Ago 
Jrigo Mourisco ! k 22',00' 57,00' 159.1 AgofOut 
Sement~ de Juta I k 450~00 Ago/Abr 
Batat~- Semente . 30 k 5.100,00 · AgojNov 

Setembro de 1983 

Para c_o_rroborar o seu propósito de assegurar lucro ao 
produtor rural ou pelo menos dar-lhe a perspectiva de 
segurança efetiva no caso de frustração de safra, o Go­
verno Federal alterou substancialmente o PROAGRO. 

Neste setor vale.coment~r o que afirma o Ministro 
Amaury Stábile. Entre as mudanças introduzidas no se­
gu~o agrlcola, tivemos: 

Aumento da cobertura sobre o valor da iãvoura e di­
minuição de taxas adicionais cobradas aos produtores 
que ainda não tenham recorrido às indenizações_do segu­
ro. Com o novo sistema adotado para o PROAGRO se­
rá permitido ao produtO!-, no caso de frustração de safra 
(acidente na lavoura), poderá o mesmo, receber o valor 
da cobertura, mesmo antes de efetivar a colheita e a ven~ 
da do restante da safra (o que vir a aproveitar) o que sig~ 
nifica maior liberdade ao lavourista, de procurar melho­
res-preços para a sua produção, isto porque o cálculo da 
sua receita será feito por perito do agente financeiro com 
base no preço mínimo oficial aplicado sobre a produção 
esperada ou por estimativa do mesmo perito para os ca· 
sos. de produtos que não tenham preço mínimo oficiaL 
Trocados em miúdos, o PROAGRO irá acobertar, efetiM 
vamente, o valor total da área plantada e não somente a 
parte financiada como era feito anteriormente. 

Das várias distorções que analisamos em outras opor­
tunidades, vale ressalt~r. agora, uma correção recente, 
ou seja, correção nos critéios de fixação dos valores Bási­
cos de Custeio, como também uma inteHgente regionali­
zação das ta~l:ls de correção monetária e juros. 

De um lado, tendo que assinalar, também, o critéri_o_ 
importante que é o da regionalização dos custos de pro­
d.ução, compatibifizando, como se verá a seguir, nos 
quadros e comentários, os montantes de financiamentos 
por área com os custos reais vigentes em cada reS:ião. 

Notando-se ainda o quadro comparativo dos valores 
básicos de custeio entre as safras 82/83 e 83/84 e os res­
pectivos aumentos percentuais por cada tipo de cultura. 

CRITÊRIOS PARA O CÁLCULO Db VBC. 

O cálculo do Valor Básico de Custeio tem como base o 
levantamentO de desembolso efetivo, por faiXa de produ~ 
tividade, para a época de sua elaboração, através dos da­
dos c-oletados_junto aosprodutores ou órgãos competen­
tes. 

Posteriormente, os preços são projetados para a época 
de uso dos insumos e fatores, de acordo com o calen­
dário agrícola. 

A elaboração dos desembolsos por faixa de produtivi­
dade visa a assegurar um vofume de recursos compatível 
com a tecnologia empregada, mantendo~se uma corre­
lação positiva entre o valor por unidade !:le área (HA) e 
os níveis de produtividade. 

No Valor Básico de Custeio da safra 80/81 foram efe-­
tuadas algumas modificações nos critérios que orientam 
os cãlculos apresentados ao Conselho Monetário NacioM 
fiai. - -

Foram excluídas dos cálculos do VBC as despesas pós 
colheita, ou seja, transporte externo e secagem (no caso 
do arroz irrigado). 

Esses itens são objeto de estudo em época próxima à 
colheita e incluídas numa linha de crédito de pré­
comercialfi:ação (_adiantamento de EGF). 

Essa modificação foi adotada, tendo em vista as difi­
culdades de se estimar o seu valor para a época de exe­
cução da operação que na maioria dos produtos situa-se 
a partir de março do próximo ano. Essas dificuldades 
são geradas em função_ das variáveis que determinam o 
comportamento dos preços, tais como, condições de 
umidade do produto, quantidade da produção e a ele-­
vação dos custos desses serviços. 
- Portanto, um valor determinado na época de elabo~ 

ração do VBC poderia tanto superestimar como subesti­
mar o valor em vigor, na época da colheita. 

Cabe lembrar que nessa linha de crédito serã_o incluí­
das todas as despesas neces~ârias para que O)>roduto sC. 
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enquadre nas condições exígida_s pela Política de Garan­
tia de Preços Mínimos. 

Outro item abstraído do desembolso foi O valor do 
prêmio de seguros sobre máquinas que é liquidado na é­
poca da colheita, portanto, não se constituindo num de­
sembolso durante o processo produtivo. 

Além disso, no cálculo do VBC não são levadas em 
conta as operações consideradas pelo Banco como de in­
vestimento, a saber: de uma forma geral, aplicação de 
calcário e adubação corretiva (à base de fosfato) e, espe­
cificamente, no arroz iirigado, não se considerou a lo­
cação e construção de taipas, canais, levante cte calhas e 
tomadas de água. 

Portanto, nas demais -operações são considerados os 
seguintes itens: 

lt("ns 

Operação do miiquinas 

z.:ão Ct>-obra temporã ria-

Operação com animais 

ll.plicaçi::i.o <úircv. 

Insumos 

Se-mentes 

l·'crtiliZilnLes 

Dcfensi vos 

Corretivos 

'l'ran!;portc externo 

Soe-'lo:r~m 

Outros cu~ tos variSvcis 

Juros S/cair.a média -

--·--·---

ltt :.:. 

Juro:.. sjc.npi tal fi UJ 

Terra 

outros custos fixos 

Cn~tn 

Manutenção 

Combusti:veis 

Lubrificantes 

Operador 

Diarista 

Alirncntaçi.lo 

Rcmüdio!ll 

Valor do .:.plic!! 
ção 

V.:.lor gasto 

Valor gasto 

Valor gasto 

Valor rateado 

.Frete 

'l'l'l:X:o1 do fH' r v_[ Ç'n 

Despesas de 

iinauc-;1 a;t.r.:ut.~· ,. 
PROl\.GRO 

Crédito rur.r:l 

Cu:. to 

Rcposiç~o do capital 

Ret.orno rln capital 

Capa'!:az:i" 

Valor arrendamento 

Premio se·guro s/rn.§. 
quinas 

COMPOSIÇÃO DO VBC 

l) Operaçã-o de Máquinas: lilcllli-s6 os gastos com tra­
torista, combustível, lubrificantes, filtros e manutenção. 
Neste último considerou-se somente a parcela referente a 
pequenos reparos, dado que o Banco do Brasil e demais 
bancos possuem linhl:l de crédito específica para refor: 
m:,ts e consertos de tr1:1tores. 

Os dados de consumo de combustível e lubrificantes e 
" troca de filtros foram obtidos em levantamento junto às 

empresas fabricantes. 

2) Mão-de-obra Temporária: trata-se de mão-de-obra 
para execução de operações manuais, de auxílio ao trato­
rista no carregamento de insumos e de condução de ani­
mais de tração, dependendo de sua utilização. 

_ Considera-se a média de diâria paga na região Centro­
~ sul. 

v no: 
(IJ•·:.<·h:,c._, l•.'J] 

----
Manulcnção {~Ü ;:~ 
que nos l'"C'f~.:l!"OS) 

Col':lbust.Í\'eis- Jlt,.,.,. 

3)_-Animais de Tração: foram considerados nas faixas 
de produtividade onde a utilização do trabalho animal 
fosse comum, levando-se em conta os gastos com ali­
mentação e medicamentos. 

4) Insumos: foram levados em conta os gastos com se­
mentes, fertiliza-ntes e defensivos. 

5) Mão-de-obra Fixa: a dificuldade de estabelecer~se 
um valor compatível com o des_embolso efetivo, dado 
que nem tod::~s as propriedades possuem capatazes ou 
administradores assalariados. Resolveu-se, de comum 
acordo com técnkos do Banco do Brasil, Ministério da 
Fazenda e Secretaria do Planejamento, atribufr-se o va­
lor do maior safário mínimo, para manutenção familiar, 
durante 6 meses, para uma área de 100 ha. 

A títUlo de ilustração, o quadro anexo discrimina os~ 
itens de custo que são considerados no desembolso para 
fins de elaboração do Valor Básico de Custeio. -

c,:r:.-.~-.~ .. ,t:;J\'(' :..:::: -.':.-.:­
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Quanto ao volume de financiamento dado aos produ-
tores, foi mantido o critério, nã. ordem que se segue: 

A) Micro e pequenos produtores 90% de V.B.C 
B) Médios e pequenos produtores 60%_de V .B.C 
C) Grandes' e pequenos produtores 40% de V.B._C 

Para as regiões úinídas do Nordeste e Norte não suiei-

cultura, naturalmente, com o apoio dos demais Minis­
troS dã -área econômica, realizando a grãndç promessa 
do Presidente Figueiredo em relação ã Agropecuária Na­
cional_, visto que devemos receber estas medidas como o 
verdadeiro primeiro passo no sentido de libertar-se a· 
Agropecuária _da escravidão que, desde os albores daRe­
pública, lhe vem sendo imposta pela economia urbana. 

tas às intempéries clímâtíca:s, correção de 70% mais jUfós-----=­
de 3% ao ano. Para as demais regiões do país, a taxa de 
correção monetária é de 85% m~is jtii-os de 3% ao ano e 
para as regiões da SUDAM e SUDENE vítimas -dos 
problemas climáticos, manteve o Governo o juro antigo, 
fixo, de 35% ao ano, no caso sem nenhuin_g. _correção mo­
netária. 

Mas o importante, Sr. Presidente, é que os preços 
mínimos de garantia para os todos produtos e para todas 
as regiões e produtores será reajustado, como demons­
trado, em 100% dos valores das O.R.T.Ns, ou seja, o va­
lor total da correção mortetária que ocorreu entre a to­
mada do empréstimo até ã entrega do produto colhido. 

Pelo exposto, Sr. Presidente, não haverá Como negar 
ao Ministro Amaury Stábile, o qual com toda a sua hu­
mildade franciscana, característica que engrandece os 
verdadeiramente grande_s-homens, mas que contrasta 
profundamente cOm a petulância de muitos dos nossos 
tecnocratas, vai aos poucos, o nosso MinistJ;"o da Agri-

- Falei, Sr. Presidente, dos 5 anos de atraso com que es­
tas medidas-estavam chegando, porque, em 1978, de­
monstrávamos aqui e voltarei a fazê-lo mais documenta­
damente- que o juro subsidiado ã Agropecuária nunca 
passou de um- esbulho para 80% dos produtores que nun­
ca tiveram aCesso aos bancos, .e, por outro lado, nunca, 
em realidade, deu-se causa de subsídio à Agropecuária, 
visto que os chaffiadosjuros negativos sempre foram co­
bertos, sobejamente, pelos recursos oriundos dos confiS­
cos e tributos dos produtos Agropecuários exportados, 
conforme oportunamente irei demonstrar esta verdade 
através de números. 

Finalmente, Sr. Presidente, trago a minha angústia, a 
minha profunda apreensão a respeito da futura safra, a 
qual, em razão destas medidas retromencionadas, deve­
ria ser a maior da nossa história. no entari_t.o, c~orremos 
risco de um total fracass_o. Tamanho o poderio dos maus 
banqueirOs, dos eternamente privilegiados com a cum­
plicidade dos tecnocratas comprometidos com os vícios 

CJClD 

29.&00,00 
37:~.00 
.li5.LIOJ,OO 
6'2.2CO,OO 
í!l-.~"X'í.CX' 

28 • ~:ri. 00 
30.:!..00,00 

33.9XI,OO 
36..$::>0,00 
54-3o::x:>.00-
60.700,0J 

-56 . B'X!, CO 

25.0X!,CO 
29.200,00 

77.!!:0,00 
l"2f. 700,00 
157. 300_, 00 

2.?00,00 

_90.0:0,00-
99.500.00 

)(E.. 700,00 

9:;1.9::::0,00 
114.)00,00 
):36. 700,00 

23.600,00 
29.0Xl,OO-

19.900,00 
25. Go:J' Q_J 

237.0XI,OO 
299._o.__"''_,_OO 

~-1.(1,):1,0."> 

Setembro de 1983 

72.100,00 
Bó. c:oo • 00 

10-G.Y-D.OJ 
13,4.2(.0,00 

62. ;:~x. cc_­
i3.?X",OO 
ao . .:.c,.:r. oo 

7ê.3'X'.OJ 
92-~'X'. 00 

1-2s-, eco. OJ 
J.O:~.Y.D.OJ 

)60. 7C"0.0J 

52.SOO,OJ 
&1.90J,OO 

172 . .aüJ,OO 
257. 9::D. ()) 
3<:<7. 00:'' o._-: 

- 189.8:0,00 
215.300,00-
220. 30J.-o;o-

~.EOJ,Q..i 

2.1ll.9o:J,OO 
297 . 4!X'. 00 

-4~,3-.,."")J,_OO 

58.DX>,ç)O 

.IJ7 .0:0._00 
&0.9:Q,OO 

ll"81. ?00, 00 
5SQ.OX>,OO 

1<13-,C. 
128,7 
l?J,7 

lJ~.e 
)_f.~.f 

1~:.:-­

H"•.3,"3 

J~l.à 
)~.; 

J-3.: ,( 
13~.7 
).OJ,{· 

llC,G 
1_17,0 

121,2" 
12::',1 
]('C'. f 

JC'9, ~ 
117,.( 
)lY,.,.C 

125. J 
112,0 
]}.::,.: 

)03.? 
100,0 

l:::ts-.2 

137.~ 

10?,0 
E'.!.? 

~9 . ./J:l;:t,(JJ l?: .:.:\."'.(( J:;•t,) 

·~---- ~--·-

do antigo sistema, com, também, contando com a omis- _ 
são de uns e conivência de outros tantos dentre os benefi­
ciários do cré~Íto a juros negativos e nem sempre aplica­
dos corretamente, o certo é que, um verdadeiro "conci­
liãbulo de santanás", muito provavelmente, teremos 
uma safra dCs_atradamente pequena, porque só divulga­
ran1-ecoffi um tremendo alarido as novas taxas de juros e 
correção monetária que oneram, enquanto, n(to sei por 
que artes _diabólicas, conseguiram impedir se divulgasse 
as reais vantagens of~recidas ao produtor pelo nosso sis­
tema. 

E a conseqüência, Sr. Presidente, cito como exemplo o 
que vem ocorrendo em Goiás, onde as solicitações de 
crédito junto ao Banco do Brasil, para custeio agrícolu, 
não 1,1!trapass~m 30% em relação ao ano passado, espe­
Cialmente para plantio de arroz que sempre foi a nossa 
principal cultura. 

Para se ter uma idéia da gravidade da situação, basta· 
ria um sobrevôo rápido sobre a região da Rodovia 
Belém-Brasilia, para verificar-se a total ausência de ter­
ras preparadas para o plantio, isto nUma região onde a 
C.F.P., no ano pãssado, teve que tomar uma série de me­
~_id~s de emergêilcia, para suportar a safra ali produzida. 

Para concluir, Sr. PreSidente, e repetindo, eu gostaria 
que V. Ex' examinl;lsse, com a nossa Mesa Diretora, a 
possibilidade do Senado Federal, utilizando o nosso ~s-
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paço de tempo no programa A Voz do Brasil, que é um 
programa com muita audiência no meio rural, por 30 
dias consecutivos, divulgasse um texto esclarecedor 
sobre a nova e auspiciosa realidade governamental para 
a nossa agricultura e com tal providência estaria a nossa 
Casa, efetivamente, contribuindo para atenuar a fOme 
em nosso País. 

O meu apelo, Sr. Presidente, p-oderá estar causando_ es­
tranheza em v. Ex.~ e à Casa lamentavelmente estQU se­
guramente informado de que o Ministro da Agricultura, 
o eterno "primo pobre'' da Administração, não obteVe 
os recursos que pleiteou para uma campanha de esclare­
cimentos através dos meios da comunicaçãõ, e o tra:Ciiss_o 
da futura safra, não tenhamos dúvidas, serã a grande vi­
tória dos interessados no enriquecimento ilícito através 
dos juros privilegiados e que sempre serviram de instru­
mento para a escravidão_ da__agropecuãria. 

Voltarei, Sr. Presidente, oportunamente, com farta 
documentação sobre o assunto. Por hoje, era o que eu ti­
nha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Netson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr: Presidente, Srs. Senadores: 

"Um fraco rei faz fraca a féiite gente" - dizia Ca­
mões, nos seus "Lusíadas", ao lamentar o período de 
Governo em que D. Fernando não conseguiu tomar o 
pulso de Portugal, para devolver-lhe uma rota à altu_ra 
dos seus elevados destinos. 

Os militares também costumam dizer que o chefe é_o _ 
espelho da tropa, significando, por igual, que os lidera­
dos sempre assumem o papel que lheS desejam as bQhas_ 
lideranças. 

Essas lembranças nos vêm à memória, quanto, depois 
de brilhante quarentena, podemos julgar, como ~tadis­
ta, o vice-Presidente Aureliano Cha-ves, que se-portou de 
tal forma no Planalto a ponto de ninguém perceber que 
se tratava de uma interinidade. 

Dois dias antes de devolver o posto ao titular General 
João Figueírcdo, dizia "auieliano Chaves, ao receber cer­
ca de trezentos empresários- no Palãcio do Planalto: 

"Esta modesta experiência de transitar na Presi­
dência da República me tornou ainda mais Cons­
ciente de que o ato de governar é o ato de ouvir. Ou­
vir todos os setores, desde as lideranças até as pró­
prias manifestações populares. ~essa a forma de se 
minimizar os erros que possamOs cometer e de ma­
ximizar as decisões acertadas que possamos tomar". 

Em seguida, advertiria: 
"O Governo deve ser cada vez mais permeãvel 

diante das manifestações do povo, refletidas através 
das lideranças. Estamos diante de reais dificuldades, 
condimentadas pelas difiCUldades psicológiCas. Isso 
reflete a necessidade d~ firma{mQs um pacto estreito 
do Governo com a_sociedade, pois é da sociedade a 
maior contribuição com que se pode contar agora. 
Os governantes se passam, e a Nação fica". 

Há muito não ouvíamos, nil Presidência da República, 
a voz de um mineiro apregoando a ordem e o entendi­
mento. A abertura que todos_ nós desejamos estã plena~ 
mente exemplificada nesse transito de Aureliano Chaves 
pela Presidência da Repúblíca. 

Era o que tínhamos a dize!', Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvíd_io Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS_- PI- PronuMia 
o seguinte discurso:)·-- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Na angustiante situação eConômico-financeira por­
que passa o Pais, avultam as necessidades, permanentes e 

emergenc1ms, dos Estados pobres, especialmente os si­
-tuados no Nordeste brasileiro. 

E que -a cada di~ _crescem os problemas regionais, 
agravados pelos cortes, ampliações e extinções de pro­
gramas especiais,_pelas emissões, suspressões ou demora 
nas transferências de verbas, pelas secas continuadas, 
pela inflação desenfreada, pela fulta de oportunidade, 
pelo desemprego, pela miséria, pela fome. 

Mais do_que_tudo isso, ao que parece,_ aquela área as~ 
siste, perplexa e indignada, a insensibilidade_de alguns 

-administradores, de certos setores go_yernam~!lt_a_i_s, qUe 
se .comprazem, desarrazoadametne, em criar obstáculo~, 
em protrãstinar medidas que importem, ao menoS, na 
amenização --das diferençaS; ·das disparidades entre o_ 
Norte e o Sul do País. 

Aõ quadro de dificuldades apontadas somam-se, além 
de outras, o modelo de distribuiÇãO de rendas do País, -
que é concentrador, de tal sorte que aproximadamente 
oitenta por cento das receitas públícas são carreados 
para a União. 

Em conseqüência, os Estados e os Municfpios Vivem à 
mingua, dependentes inteiramente do Govenro federal, 
ãlgumas vezes atê para pagar os vencimentos do funcio­
nalismo. E mais, a sistemátiCa vigenkdesfigura o prTncf- -
pio federativ_o, atualmente mera ficção, simpleS dispositi­
vo fornÍ3.1 para enco&rir a realidade da dep~ndência da­
queles a este._ 

Hoje, felizmefite, a consciência da neceSsidade de mu­
dança começa a empolgar o País. Do combate, a princí­
pio quase escoteiro em favor das alterações, todos, go­
vernantes e gOvernados, à frente a classe política, passa­
ram a reclamar, por inadiável, uma nova ordem tribu~ 
tária no BrasiL 

Evidente que no contexto_ reivi_ndicatório devem ocu-: 
par import~mte Jugar os Governadores de Estado, desta­
cadamente_os do Nordeste, região que, embora pareça 

-exagero, continua exportando impostos para o centro­
sul do País. 

Senhor Presidente e_s_enhores .Seitadores, mais do que 
as palavras, ensina a sabedoria gerar, dizem Os fato~;". E 
os fatos, várÍQS, foram alirihados pelo Goyernador Hugo 
Napoleão_, __ do Piauí, em recente pronunciamento feito no 
plenário da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste_- SUDENE, e que, para conhecimento e me­
mória de todoS, peço faça p'artei integrante das conside­
raÇões que _ora trago a este plenário: 

Solicito mais. Rogo ·a todos que não se detenham, ape~ 
nas, nas tergiversações da administração federal, nos en­
traves Criaaos, por via de modificaçõeS intempestivas, ao 
normal desempenho das atividades estaduais, na insegu­

_- r~nça à r~lizaçàq __ das tarefas governamentais. 
Sei que O GOvernador dO- Piauí foi Veemerlte sem ser 

agressivo, que foi sincero antes de ser contundente. 
:t: preciso ver nas palavras do Governador Hugo Na­

poleão, acima _de tudo, o apelo à unidade de pensamento 
e de ação de todo_s os Gov_ernadores do N_ordeste, requi­

- sito imprescindível à força política de que aquela área ca­
rece para participar; mais justa eeqmtativamente,_da dis-­
tribuiçào do b_olo nacional. 

Era o que tinha a dizer. (MuitÜ-bÚn!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELV[D/0 NUNES EM SEU DISCURSO.· 

(piscm:so pronunciado pelo Governador Hugo Napo­
leão na reuníão da SUDENE, em agosto de 1983.) 

"Sr. Governador do Estado do Rio Grande do Norte_ 
Sr. José Agripino Maia, Presidente desta sessão 
Senador J cão Lobo 
Senador Aderbal Jurema 
Senador Carlos Chiarelli 
Deputado Cristina Co~tes 
Dr. Luis Sande, Presidente do BNDES 
DepUtado Eelipe Coelho, Presídente da Assemblê.Lil Le­
gislativa 
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Ao reassumir seu elevado cargo, o Presidente João Fi­
gueiredo, curado e revigorado _na sua saúde, fez um dis­
curso de verdadeiro estadista, perante os Ministros de 
.Estado,_ os chefes dos poderes, os governadores e os par­
lament<!res, na esperança e na certeza de que possa se to­
mar os rumos do nosso desenvolvimento, o que nos en­
che a todos d_e júbilo e confiança. 

Nes:te ens.ejo aproveito para convidar a todos os pre­
sentes para a próxima reunião ordinária da SUDENE, 
no dia 30 de setembro de 1983, na cidade paiuiense e lito­
râneâ âciParnaiba, e faço também questão, à semelhança 
do Presidente José Agripino, do Governador Divaldo 
Suruagy, do Governador Luís Rocha, e do_s demais que 
se manifestaram, de consignar o apreço do Estado do 
Piauí pefa--TnstitUição Banco Nado na] de Desenvolvb · 
menta Econômico e Social. E quando o Governador 
João Alve.c;, de Sergipe, fez referência ao Projeto Chapéu 
de Couro, gostaria de dizer ãqui, que, na semã.na passa­
da, entreguei ao presidente i..uís Sande o Projeto Ma-

- frense que busca exatamente prov-idências relativas are~ 
cursos hídricos de combate à seca, e fomos magnífica­
mente bem recebidos como sempre, naquela instituição. 

Mas, Sr. Presidente, há algumas coisas sobre as quais 
nós não podemos nos calar e temos que fazer reparos. 

Quando_ aqui esteve o Presidente em exercício, Aure­
liano Chaves de Mendonça, o Ministro do_ Inierior 
Mário David Andreazza, daquela tribuna, dentre os 
vários benefícios englobados dos 131 milhões de cruzei­
ros, declarou que o Piauí receberia para reforma fun­
diária pelo INCRA, 950 milhões de cruzeiros, isso foi 
dito e foi registrado. Nós recebemos na semana passada, 
em Teresin~. o aviso de que, desses 950 milhões, aproxi­
madamente 200 milhões seriam cortados, e há indícios 
de que esses recursos foram para um Estado do Sudeste, 
que se supõe ser o Espírito Santo. 

Ora, Sr. Presidente, é demais. Nós Governadores, sen­
tírido na carne os prOblemas do nosso povo, vendo dia a 
dia as imensas dificuldades, vendo que a SUDENE pro­
cura colaborar conosco, nas frentes de _emergência, e sen­
tindo aqui os problemas relatados pelo Govermidor Ro­
berto Ma8ãlhãeS, pelo Governador Divaldo Suruagy, de 
Qtie eventUalmente recursos do FINSOCIAL e do FI­
NOR, estariam sendo desviados para outras regiões, nós 
já "não podemos calar. 

Eu digo que não estou em situação de deixar de. rec~­
ber esses recursos do INCRA, ainda que defasados, o 
Piauí não pode- se-dar a_o luxo de recusar dinheiro numa 
hora dessas, mas eu quero consignar aqui o meu protes­
to, diante dessa medida; lem-brandO aos meus colegas go­
vernadores, que eles devem à sua vez, verificar em seus 
Estados quanto à verbas fed~rais, se a liberação vai cor­
responder_ efetivamente ao anunciado. 

Por isso tiago o meu protesto, e a lembrança para que 
os govern_adores vejam, porque ê possível que estejam le­
vando dinheiro noss_o do Nordeste. Além de não dar na 
altura que nós queremo-s, eStejam levando para outras 
regiões do País,- quando nosso povo morre de fome. 

·Exemplos tris_tes cmn-o, por exemplo, buscando aqui a 
proposta orçamentária para 1984, verifica-se que, os re­
cursos para o PROHIDRO tão importante para nós, ser 
aumentados em 84 apenas 66 por cento; que o Projeto 
Sertanejo apenas 81 %; que a pequena irrigação, que teve 
uma proposta de 4 bilhões de cruzeiros, proposta essa re­
cusada, quando a inflação que está em torno de ISO a 
160 por cento, quer dizer, aonde é QU!! nós estamos? O 

____ _que é que nós estamos fazendo, se não clamar repetidas 
vezes, re_c:Iamar, exigir? 

Vemos propostas_orçamentãdas como estas, os fatos 
c"ç>mo. este que eu vou relatar a seguir. O Banco Central 
do Brasil passa para o governo do Estado do Piauí um 
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telex, dizendo ser impossível atender pleitos relativos ao 
PROVÃRZEAS c afirmaildo: 

"Por oportuno, que não há possibilidades de­
atendimentos de pleitos de recurso ao amparo dos 
programas acima", sendo, vejam bem, ~rs. ,Conse­
lheiros, "sendo pois ocioso formulá-los." 

Quer dizer, não é de ·se admitir, não"é de se aceíta_r que 
uma instituição passe parã. um governo de Estado um te­
lex, mandando dizer para não fazer pedidos. 

E outro fato que causa espécie: o Jornal do Brasil, de 
sexta-feira, 26 de agosto, página 15, publica informações 
da CACEX, afirmando qUe ilóS Vãriú3Slffip0rtaf arroz 
do Uruguai ao custo de cerca· de 100 milhões de dólares, 
o que deve andar em torno de 70 bilhõés de cruzeiros. 
Quer dizer, extinguem o PROV ÁRZEAS, tão útil _e in~ 
dispensável- e o programa de arroz pelo PROVÁ R~ 
ZEAS não chegaria aos 70 milhões, ou, o País para de 
produzir, mas vai importai de outro país. Então, são fa­
tos como esses, fatos como o do FINO R, que não pode­
mos realmente calar. 

Quero consígnar acjuro-·resperro -pela iristituTção SU­
DENE, e d:zer que nós devemos utilizar a SUDENE e­
dizer que rós devemos utilizar a SUDENE também 
como umu tribuna nossa, vir aqui para protestar e dizer 
o que está acontecendo, e elogiar quando isso se fizer ne­
cessário como foí feito agcita coníü"BNDES; mas se nóS 
não levantarmos a voz., nóS realmente seremos amanhã 
responsabHizados por omissão, e isso eu não-desejo, que­
ro chegar ao final do meu mandato, tendo o povo do 
Piauí dito que, pelo menos, o governador estava à altu_ra 
das reivindicações do Estado. 

Quanto ao FINOR o Decreto-lei n9 1.967, e a conse­
qüente Instrução Normativa n"' 37, de 1983, é realmente 
não uma tentativa, mas algo de concreto, nós que tive:.: 
mos no passado, 100 por cento dos incentivo_s fiscais, e 
que aceitamos os outros desdobramentos, inclusive o da 
SUDAM, estamos vendo hoje minguar os nossos recur­
sos. e dai a luta por recursos. Nós não conseguimos por­
que, realmente,_ esvazii:SC o- FINO R. 

O ideal é que o FINO R passasse a ter as suas opç-ões 
incidentes também sobre os adicionais não restituíVeis, 
como no passado, e que se estabelecesse tratamento à 
parcela do imposto devido destinado ao FINO R, no que 
diz respeito-à correção monitária; igual àqUele conferido 
a parte devida e recolhida ao Tesouro. Nós devemos nos 
unir- governadores, como unidos já estamos, nós deve­
mos realmente ter aquele sentimento de fortaleza, por­
que a união faz a força, nós te.mos que partir daqui para 
a frente com mais agressividade, nós temos que entrar 
nos gabinetes e pedir, reclamar, exigii:·, reiv1Tldicar, por­
que se não nós fiGamos esqueCidos. Eu proponho, daqui 
para a frente, usando da tribuna da SuperintendênCia dO 
De.<>envolvimento do Nordeste que é a nossa casa, levar à 
frente os nossos pleitos para que o nosso poVO tenha dias 
melhores. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
paluvra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOAC'YR DALLA (PDS- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. P-residente, Srs: Senadõres:-

Estes, na sua frieza irracional, não passam de agen!es 
da destruição cega que, na quase totalidade dJlS _casos, 
vai-vitimar pesso.as inocentes e afrontar indistintamente 
a comunidade; represeritam o estertor da alucinação pa­
ranóica, que atenta contra as mais caras tradições d~ _ 
almª _ _brasileira, s~dimentadas ao longo de nossa história; 
seus atos constituem, ademais, brutal desrespeito às ins­
tituições democráticas e à consoliáãÇão do pro-cessO de 

abertura do regime. 
Consoante já é do conhecimento de toda a Nação, na 

madrugada de terça-feira passada, duas bombas de ele­
vado poder explosivo foram detonadas na região da 
Grande Vitória. A primeira deflagrou por volta das três 
horas e trinta minutos, produzindo danos considerãveis 
nas dependências do Jornal da Cidade, que se constitui, 
sem favor algum, em urii. dos mais conceituadOs órgãos 
de comuni~ção do Estado, com desa_ssombra,da_e mar­
cante-presença na "formação da opinião pública capixa­

ba. 
Em decorrência do impacto causado pela explosão, fo­

ram igUalmente afetados prédios adjacentes, casas, apar­
tamentOs e até u_m estabelecimento escolar de 19 grau, 
com estragos de variada extensão. 

Cerca de_ uma hQ(a após, outro engenho fatídico, com 
as características do anterior, explodiu em frente à resi­
dência do--DeP-utado Estadual José -Theodomiro Casa­

grande, no ~airro de Campo Grande, da cidade de Ca­
riacica;- a'peSãr de haver destruído parcialmente um veí­
culo estacionado na vida pública, não houve felizmente 
vítimas a lamentar. 

Ora, ainda a opinião pública não se havia recobrado 
do dúplice atentado, eis que na madrugada seguinte 
nova irrupção do vandalismo veio perturbar a vida de 
nossa Capital, deixando seus habitantes em sobressalto, 
em_ face da pilhagem perpetrada contra a agência de 
publicidade Chaplin, a qual, segundo se informa, tem a 
seu cargo a atividade promocional do Governo do Esta­
do. Dessa vez, os facínoras saquearam o acervo docu­
mental _dcR_agência e deStruíram parcialmente suas insta­

lações. 
-Ta.ís fatos ·culminaram a série de ate_ntados a bomba, 

havidos em Vitória çl_esde t981,_todos_ com j!vidências ~e 
[.S:dii::alizaçãO política e extremismos_ ideOlógicos, visan­
do, em sua sanha deletéria, desestabilizar a ordt_:m e a 
paz social, atingir as instituições -e espalhar- a_ i_nse_~~­

rança. 
Chega-se a comentar, inclusive, a participa~ão de gru­

pO~ ou PesSO-as fõcõn-formadas Com a-linha _Qe_ ~tiiação 
do Jornal da Cidade, que sempre fl!anteve independência 
de-crítica e pontificou em denunciar os desmandos, as ir­
regularidades e corrupções que eventualmente surjam no 
cenârio capixaba, constituindo~se uma tribuna livre para 

_o -~ebate- amplo dos fatos importa~~es d~ panorama lo~al 
e nacional. 

Urge, por conseguinte, que o Governo do Estado, com 
o-concurso dos organismos policiais federais, empreenda 
tOdos os esforços e promova as medidas necessãiias pã.ra 
a apuração rigofosã-de ocorrências dessa natureza, iden­
tificando os agentes do ca_os e da subversão, os_artífices 
da destruição, para que recebam, nos termos da Lei, im~ 
placável punição. 1:. imperioso coibir a eclos_ão de novos 
atentad_os para evitar o pior, ou seja, que fatos is_olados 
venham a assumir contornos de <;.onvujsão organizada e 
incontida, capaz de levar o pânico aos grandes c_entros 

- --urbanos. 

A tranqüilidade e a segurança -da família capixaba fo­
ram duramente atingidas nos últimos dias, abaladas por 
acontecimentos deploráveis que .vierain inquietar" i·Cpo­
pulação da Capital e mereceram total e fii-me repúdio de 
todo~ os segmentos da sociedade espíríto-santense, assim -
como a nível nacional. 

São episódios que nada têm com o caráter, o tempera­
mento e a formação de nossa gente, solidária e fraterna, 
a cuja consciência cíviCã; política, humana e cristã repug­
nam os atos de terrorismo~ sempre inexcusâveis, sejam 
quais forem as motivações poHtico-ldCOlógicas --de -seus­
autores. 

Registre-se que os episódios de Vitória diferem subs· 
tanCialmente daqueles que, ultimamente, vêm- contur­
bando a normalidade de outrás metrópoles, como-os sa­
ques havidos no Rio de Janeiro, em cidades do Nordeste, 
porquanto estes se voltam contra armazêns, supermerca~ 
dos e estabelecimentos congêneres, e têm quando menos 
o pretexto, justo ou iiljUsto, do q\ladro de miséria gene­

r-ãlizado entre a população desassistida das periferias. As 
ocorrências de Vitória refletem, indisfarçavelmente, mo-

Setembro de I983 

tivação subalterna e ind_efensãvel, e atos concretos de 
violência contia a_ ordem, as instituições e a incdlumida­
d.e pública. 

Por derradeiro, quero ainda outra vez, externar minha 
solidariedade às pessoas e organizações atingidas direta­
mente pelas malsinadas ações de criminoso"S que, na rea­
lidade, vitimam toda a gente capixaba. 

Em particular, sOlidarizo-me com os integrantes da 
equipe do Jornal da Cidade, meus caros Djalma Juarez e 
Maria Nilce Magalhães, dois eXpoentes do melhor jorna­
lismo em nossa terra, compartilhando as aflições desta_ 
hora mas convicto de que nem mesmo as investidas da 
violência e dO radicalismo serão bastantes para conter a 
intrépida atuação de tão valoroso e responsãvel órgão da 
imprensa estaduaL 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

-o- SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mai.s havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sesSão, designando para a sessão ordinâria da próxima 
segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno úniço, do Pr~jeto de Lei da Câma­
ra n~ 79, de 1981 (n"' ,3.247/80, na Casa de origem), que 

_ dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação em projetos 
específicos dos crêditos e financiamentos de organismos 
governamentais e daqueles provenientes de incentivos 
fiscais, t_endo 

PARECERES, sob n9s 585 a 587, de 1983, das ComiS­
sões: 
_ ~_!e Constituição e Justiça, favorável; 
-de Economia, faVC?_!ável, Ct?~ Emenda que _apresen­

ta de n9 l:CJ;:; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido do Sena~ 

-doi Jõ_S_é Fragelli e voto vencido, em-separado, dO Sena-
dÜr-PedrO-Simon. -

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmra 
_n~ 5, de 1983 {n"' 88/79, da Casa de origem), que revigo­
ra, com nova redação, o art. 278 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5..452, de 
(9 de maio de 1943, dispondo sobre a jornada de traba­
lho dos estivadores, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 552, de 1983, da 
ComisSãO 

- de Legislação Social 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 150, de -1982 (n9 3.826/80, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao art. 461 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, -aprov~cia Pelo Decreto-lei n9 5.4?2, de (9 de 
maio de 1943, tendo 

PARECER, sob- n"' 627, de 1983, da Comissão 
- de Legislação Social, favorável, com voto vencido, 

em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 36, de 1981 (n"' 99/81, na Câmara dos Depu­
tados), que homologa o ato do Conselho Monetário Na­
cional que autorizou emissões adicionais de papel­
moeda em 1980, até o limíte de Cr$ 70.000.000.000,00 
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(setenta bilhões de cruzeiros), na forma da legislação em (DependendO-da votação do Requ_erimento nq i75,~d~ 
vigor, tendo - 1_983, de -autoria do Senador HUrrlbefto Lucena, de adia-

PARECERES, sob n'ls 322 a 326, de 1983, das Comis-· menta da discussão pa~a a sessão de 7 de outubro do cor-
sões: ----:':-_----::-::::rente ano.) 

-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: fa- o SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)_ Está encer-
vorável, com voto vencido do Senador Orestes Quércia; rada a sessão. 
2'1 pronunciamento: ratificando seu parecer anterior; (Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

- de Economia, favoi-ãvel; e 
-de Finanças- I" pronunciamento: solicitando o ree~ 

xame da Comissão de Coristítuiçào e Justiça, 29 pronun­
ciamento: favorável. 

5 

Votação, em turno úriiCO--(afiri!CiaÇãO- Jirdimillar da 
constitucionalidade, nos- termos do art. 296 do Regimen~ 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~ 158, de-1982 
-Complementar, de autoria do Senador Jtamar Fran~ 
co, que veda a institu-ição ou majoração do tributo por 
decreto-lei e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 688, de 1983, da Comíssão_ 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. 

6 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DI­
NA R tE MARIZ NA SESSÃO DE /3-9-83 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE, 

_Q SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN. Pronuncia o 
seguJnte_ discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Difícil é COJ!leçar o meu discurso. Mais difícil será 
agradecer a Deus a ventura de aqui estar, nesta hora, e 
nesta -tribuna. 

Mas, talvez, eu pudesse, como ern muitos aconteci­
mentos iguais a este, poupar-me das emoções, que já vêm 
se:ildo longas, através de mais de lO dias de homenagens 
e de reconhecimento do povo da minha terra à luta que 

-tenho travado, desde minha mocidade, em defesa da nos~ 
sa gente. 

Podia também dizer que este é o momento mais feliz 
Votação, em turil.o único, do Re-querimento n9 781, de da minha vida, mas à palavra felicidade, todos apelam, 

1983, de autoria do Senador Virgílio Távora, solicitao-- apesar de ser, realmente, muito expressiva, tem uma co-
do, nos termos-do art. 371, alínea c, do RegimentO Inter- ---notação interessante, ninguém a define, é um estado de 
no, urgência para 0 Projeto de Lei da Câmara n9 s4, de espft_i_~o. E por isso prefiro dizer ao Senado que este mo-
1983 (n9 881(79, na Casa de origem), que regUla 0 exerci- -menta é o mais significatiVo da iniriha vida pública. 
cio da profissão de Técn.iEO em Planejamento Turístico e Aqui cheguei em pleno desenvolvimento da minha 
determina outras providências. - luta em defesa de princípios, depois de caldeado nas lu~ 

tas do meu Estado, para me somar e para aprender, na 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n'il 203, de 1982, de autoria ciõ- Senado i-Nelson car~ 
neiro, revogando dispositiV-oS d-a Lei n9 7,016, de 23 de 
agosto de 1982, que dispõe sobre a reversão para cargos 
integrantes do Plano de Classificação instituído pela Lei 
n95.645,del970,tendo ------ -

PARECERES, sob n9s 689 a 691, de 1983, das Comís~ 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalldade, 
juridicídade; e, no mérito; favorável; -

- de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

8 

Votação, -em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regiffier(­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n<? 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de Magistrados que devam integrar tribunais com juris~ 
dição em tOdo o territófiCl nilcional, tendo 

PARECER sob n<? 614, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalída­

de, com voto vencido do Senador Josê Ignácio. 

9 

Discussão, em primeiro turno (aprech1çãO preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi~ 
menta Interno), do Pro}eto de Lei do Senado -n9 21, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que dis~ 
põe sobre a redução do preço do álcool para venda_ a 
proprietários de vefcutos de aluguei empregados na" 
transporte individual de passageiros, mediante subsídio, 
nas condições que especificã, tendo 

PARECER, sob n' 710, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

escola de muitos homens eminentes que por aqui passa~ 
ram, como melhor servir a minha Pátria. 

Devo dizer a todos que esta Casa foi para mim mais 
do que unia universidade, porque talvez se tivesse passa~ 
do por uma universidade, não teria conseguido aprender 
tanto, receber tantos ensinamentos, capazes de me tor­
nar um servidor, um cativo da coisa pública, em defesa 
d_o povo brasileiro e, sobretudo, da democracia, sempre 
cambaleante, que nos oferece momentos, às vezes, de eu-

- faria, ma_S que foge quando pensamos em construir um 
pa:ti"iffiôni6 para as gerações que vêm. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• me dá licença de um 
aparte? 

O SR. DINARTE .MARIZ - Pois não, com muito 
prazer. 

O Sr. L_enoir Vargas- Deixei pa-~a apartear V. Ex~.­
-prestando a horiiinagem que Santa Catarina lhe de~e-, 
jUstamente- neste momer:lto em que V. Ex• -demOnstra Sua 
emOção-, que nós talvez, nunca ChegUemos a atingir, por 
receber do Senado da República a home·nagem unânime 
que V. Ex f está recebendo. E também não aparteei o nos: 

_ so Líder Virgílio Tá_y~ra pÓrque, nas suas reminiscên~ 
ci3s, nas ãgll"as_em qu~ a_ndava, evidentemente, eu era um 
desconhecido e elas falavam muito mais ao cofação de 
V. Ex• Deixei para falar agora para dar um testemunhõ 
de que também do outro lado da barricada, daqueles 
tempos que passaram, Dinarte Mariz era uma figura 
querida. No tempo da minha mocidade, Deputado Esta~ 
~-u~l ainda, pessedísta comandado de Nereu Ramos, 
com as naturais reservas que havia com aqueles que inte­
gravam os quadros da UDN, certa vez, na provincia, fa~ 
lei a Nereu Ramos nas figuras nacionais e perguntei: 
.. Dr. Ne_r_eu,_e esse Dinarte M?riz?" qUe eia umdos pró­
hOmens da UDN. E Nereu Ramos me dísse~.~·Esse Di~ 

--narte Mariz ê meu alriigo';. EOtão, antes de ser eleito .De­
putadO Federal, há mais de vinte anos atrás, eu já pasSa~ 
ra.a ser, sém conhecê: lo, affiigo de Dinarte Mariz, pois 
que assím se fazia naquele tempo n-a poiítica riacional. 
Depois, da convivência, mais -se acentuou este respeito, 

esta ternura e esta amizade pelo grande chefe do Rio 
Grande do Norte, que, durante anos e anos, 
transformou-se numa constante da vida pública brasilei­
ra dos últimos trinta ou quarenta nos. Há figuras na vída 
do Congresso, nestes últimos trinta anos, que são uma 
constante, que sã:o permanências que continuam e que 
são rererêncülS~-sobretudo nõs momentOs áíticos da \ri da 
nacional. Por isto, meu caro companheiro Dinarte Ma­
riz, tive oportunidade, também, no Rio de Janeiro, de 
testar as palavras que há mais de vinte anos me havia 
dito Nereu Ramos, e- o convidei para uma reunião a que 
o caro amigo, junto com o velho companheiro Vitorino 
Freire, compareceu. Então, houve a reafirmação daquilo 
que dizia Nereu há vinte e tantos anos; Dinarte Mariz é 
meu amigo. E é por isto, com esta emoção, que transmi­
to as saudações de Santa Catarina a este homem público 
da melhor cepa, guardião ainda daquele velho espírito 
público que é o único éapaz de reabilitar e de elevar a 
Nação brasileira. Felicidades, Dinarte, que continuem os 
seus sucessivos mandatos, para que na vida pública do 
País esta constante, esta permanência, este ponto de refe~ 
rência, esta cepa poSsa nos ajudar nos caminhos difíceis 
que ainda devemos percorrer. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agradeço emocionado 
o aparte do caro colega Lenoir Vargas, que citou o nome­
de Nereu Ramos mais de uma vez. Eu que fui um ho­
mem da UDN e que entrei na política por idealismo, tive 
em Nereu Ramos um dos grandes mestres da minha vida 
púbica. Certa vez, numa reunião da UDN, quando se 
discutia uma sucessão presidencial da República, afirmei 
aos meus companheiros que, se o escolhido fosse Nereu 
Ramos, eu votaría nele; não só votaria como trabalharia 
por ele, pois achava, naquela época, que ele representava 
uma das expressões de maior destaque da vida pública 
da nossa Pátriã. -E dele recebi orientação em muitas oca­
siões, dentro do Congresso, quando eu o tinha como co­
lega e Presidente desta Casa. 

Quando ele estava na Presidência da República, eu era 
o único homem da UDN que comparecia para 
cumprimentá-lo. Certa vez, em uma reunião a 19 de ja~ 
neiro, ao chegar ao seu Gabinete, cercado de militares e 
de correligionários, ele teve esta expressão;. "Recebo os 

. ~c:u_mprimentos de Dinarte, com o maior agrado, porque 
ele foi a maior revelação do Senado durante este ano", E 
eu respondi; "Presidente, isto é bondade, é amizade". A 
resposta foi esta, muito dele;. "Não faço desses favores a 
ninguém". Esta foi uma das grandes honras da minha 
vida pública. 

S~;. Presidente, Srs. Senadores, quero que me perdoem, 
t_?lve~ não ~ubesse abordar dois assuntos que esta opor­
tunidade me permite, para dar minha opinião sobre 
acontecimentos do nosso Nordeste e do momento políti­
co nacional. 

No Nordeste, Sr. Presidente, tem gente morrendo de 
fome. As frentes de trabalho das tais emergências, são 
um amontoado de ~esconsertgs que pe-rmite pessoas 
morrerem de fome, como eu testemunhei, na minha ter~ 
ra. Lá uma pobre mulher desesperada se enforcou, para 
não ver duas filhinhas passarem fome, sem que ela tives~ 
se recursos para atendê~las. 
- Na minha- opinião, temos que apelar, nesta hora, hora 

grave que estamos vivendo, principalmente para os go~ 
vernadores que encarnam o sentimento populár da nossa 
região, e em- que, pela primeira vez, na história do Nor~ 
deste procurem se_ unir para defender o povo da nossa r e~ 
giãO:NãO é possível, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nes~ 
ta altura da vida, nesta civilização dentro da qual já ca~ 
minhamos tanto, chegar ao ponto de testemunhar patrí­
cios nossç.s morrerem de inanição, por falta de alimen­
tos. Gostaria de não fafar deste assuÕ.to, porque me emo­
ciono. 

Com mais de vinte anos de SUDENE o descontrole é 
total. Apelei para o Ministro Mário Andreazza. Mostrei-



4154 Sábado l7 

lhe que a maneira com que estão fazendo o atendimento 
não evitaria que n.uitas PessoaS errlpobrecidas, e jâ al­
cançadas pelo meio carente da nossa região, pudessem 
resistir se não houves::;e uma-assistência total e pei'feitã­
junto ao povo sacrificado. í:: lamentável! Emociona, po­
rém mais do que emoção, me revolta. O governo tciit re­
metido recursos para assistir aos flagelados do NordCste, 
mas tem gasto muito poUco no Nordeste. Realmente tem 
ido dinheiro para atender aos famintos da seca, mas tem 
ido muito pouco dinheiro para resolver os problemas do 
Nordeste. Esta é uma verdade. Nós do Nordeste deve­
mos nos reunir, para impor- a palavra é essa: impor­
uma solução para que isso desapareça, para que nesta 
Pátria tão grande, tão dadivosa, não fique essa mancha 
na História. 

O Brasil não pode continuar divídido em dois países 
- um rico e desenvolvido, outro empobrecido, carente 
de recursos que permitam soluções para seus problemas. __ 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senad~r, permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ -:- Çom prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senado-r Dinarte M<J.riz, 
V. Ex~ está sendo homenageado nesta tarde. T odqs nós 
aqui reunidos dissemos alguma coisa, em nome do_ nosso 
Partido, muitos em nome pessoal, pelos seus 80 anos 
bem vividos, sofridos, destemidos, em favor do Nordeste 
e da gente nordestina. V. Ex• exatamente no momento 
em que agradece a homenagem justa que esta Cása lhe 
presta, hoje, ainda tem o tempo e sai do agradecimento 
para c:lamar contra, mais uma vez, a situação em que 
vive o povo do Nordeste~ V. Ex• cita (at_os. Assisti fatos 
lá agora que visitei o Nordeste. V. Ex~ clama_ por uma 
unidade de ação, por um melhor atendimento, porque às 
vezes o dinheiro que vai não estã resolvendo. Está mor~ 
rendo gente de fome nas fréntes de emergência. Paga-se 
um salário, é verdade, mas não s~ leva comida às _frentes 
de emergência. O homem vai ter que arranjar o fornece­
dor lá atrás, na retagU:ãfda, e o fornecedor não tem capi­
tal para aguentar· o fornecimento. Então-, h-á um descon­
trole, há um descompasso, no comando do atendimento 
da calamidade do Nordeste. V. Ex~ empolga todos nós 
quando, na sua idade, e hoje, numa festa sua, clama por 
decisões governamentais pelo Nordeste. Nobre Senador 
Dinarte Mariz, V. Ex• com essa- sua colocação, ainda as­
sim, para nós outros se coloca naquela posição de co­
mandante destemido da gente nordestina. Meus para­
béns, meus cumprimentos- pela cOnclamação que faz nes­
ta tarde. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito obrigado, caro 
colega. 

Tra:óa para ler telegramas que passei aos dois Presi­
dentes da República- ao qtie saiu há poucos dias, e ao 
que está no momento- aos eminentes Presidentes Au­
reliano Chaves e João Baptista Figueiredo e ao Ministro 
Mário Andreazza, dem.mciando a humilhação que esta­
mos sofrendo e que deixo para serem anexados ao meu 
discurso. Citei vârios casos. Enquanto desta tribuna pe­
dia a anistia para aqueles que Jutam na agricultura na 
Região do Nordeste, que estão com cinc.o anos sem pro­
dução, a resposta foi o aumento dos impostos de 400%. 
Falei sobre a nossa luta para defender o pecuarista e o 
agricultor. Enquanto o Banco Central nos atendia man­
dando fazer um reajuste nas nossas dívidas, o Banco do 
Brasil faz exatamente o contrário: O Banco Central em 
sua Resolução n9 789 recomendava que apressasse o pro­
cesso evitando que se fizessem investigações, nem mais 
visitas às propriedades, o Banco do Brasil apareceu com 
dez exigências- dez! - incapacitando que se efetivasse 
realmente a portaria do Banco CentraL 

Fui soliditrio com todos aqueles que bateram às portas 
do Governo para dar assistência às vítimas das enchentes 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACfONAL (Seção !I) 

no Centro~Sul do País, mas enquanto as reconheciam e o 
Presidente da República assinava um ato dizendo que o-_ 
auinento dã energia não-·se aplicava ao Centro-Suf do 
País, nós do Nordeste há 5 anos vamos pagar o aumento 
que o Governo dispensava para outra região. Tenho 
confiança em que os governadores da minha região _se 
unirão para' dizer ao reSto ào Pafs;"Venham ao ericontro 
do Nordeste!" ... 

O Sr. João Calmon- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ-".-.. Venham ver o nosso 
sofrimento e venham nos_ajudar a que pare de uma veta 
humilhação a que estamos submetidos!" 

Ouço V. Ex•, nobre Senado_r João Calmon. 

O Sr. João Calmon- V. Ex~~ nobre Senador Dinarte 
Mariz, emociona o Senado ao transformar o seu_agrade­

_cimento à esta justa homenagem, que lhe prestamos, 
num libelo contra a insensibilidade do Poder Público, 
que tem massacrado o Nordeste. A propósito do tema da 
seca, devo lembrar que o eminente Senador Luiz Viana 
declarou, neste plenário, que. "o problema mais grave do 
Nordeste não é a seca; ê a ignorância!" ~u acrescentaria: 
a seca é.dclica. Entretanto, não por culpa dos nordesti~ 
nos, mas por culpã".--do abandono a que é condenada 
aquela área sofredora d-0-Srasil, a ignorância é __ perma­
nente_ e tende a agravar-se. Nesta hora, marcada pela 
emoção, devo exaltai- em V. Ex• não apenas o parlamen­
tar excepcional, mas principalmente o homem público 
responsável pela fundação da Uniyersid~Qe Federal do 
Rio Grande do Nprte, um estabelecimento de ensino su­
perior de que se orgulha todo o Brasil. 

No momento em que V. Ex• recebe esta cons"agradora 
homenagem do S~nado da República, não poderia dei­
xar de acentuar que, talvez, um dos traços mais marcan­
tes da sua personalidade é o de benemérito da educação, 
numa terra onde, segundo afirmou o Secretário da_ Edu-

· cação, Sr. Gen[van Josué Batista, em depoimento presta­
do há poucos dias na_ Comissão de Educãção e Cultura 
do Senado, há professoras municipais, no interior do 
-~io Grande do Norte, que ainda ganham entre420 e_SOO 
cruzeiros por mês. Dentre todas as tragédias que emo(;jo­
nam o Brasil, em relação ao Nordeste, não é POSsível dei­
xar de focalizar também esta, principalmente quando se 
homenageia o eminente Senador a quem o Rio Grande 
do Norte deve a fundação da sua magnífica Universida­
de. Muito obrigado. 

O SR. O IN ARTE MARIZ - Sou muito grato a V. 
Ex•. meu caro colega Senador João Calmon. Realmente, 
rlci" meu Gover-no tive a maior preoctipaçãoem -cuidar da 
educação. Eu trazia, na memória, no aprendizado políti­
co que fiz, as lições que recebi de uma das maiores figu­
ras deSte País; de um dos maiores democrataS que corihe­
ci, eu trazia e guardava bem, na minha memória o exem­
plo do velho José Augusto Bezerra de Medeiros que, 
quando Governador, fez do Rio Grande do Norte o se­
gundo Estado em escolarização no Brasil. O primeiro, 
foi São Paulo, seguindo-se o Esta,do do Ri9 G.rande do 
Norte. Etf-ctiidéi realmente da instruçãO pública, não só 
criando a Universidade, mas levando para o interior pos~ 
teriormente o campus universitáriO. E mais, naquela é~ 
poca, quase não havia ginásios no interior, então criei 
seis. De maneíra que a minha adininistrãç:ão foi numa é­
POca bem dfferente da atUaL COstumo dizer que o últiino 
Governador que governou o Rio Grande do Norte, fui 
eu, porque fui o único que governou- com recursos-doEs­
tado. Daí em diante, os Governadores se transformaram 
em gerentes, recebem recursos para distributr, gerencia­
rem a coisa pública. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço desculpas por 
abordar_ este ~ssunto e outro q·ue, em seg_uida, vou- abor­
dar. Este assunto e o outro talvez não tivessem uma voZ 
aqui nesta hora- com tanta orecisão e testemunho que 
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sou do desenvolvimen-to da Histólü. Política e Econômi­
Cl:t do meu País. Fãiia parte dos meus planos renunciar 
ao me\1 mandato aos 80 anos de idade. Mas, quando che~ 
guei aos 80, recebi do meu Estado a maior dé todas as 
manifestações--preStadas a um homem público do meu 
tempo, então pensei que neste momento tinha o dever de 
atender a uma convacação. f: como se eu eStivesse renas~ 
-~endO aqui para novas lut~s. (Muito bem!). Por isso e, 
quando vi a cidade que me ensinou a lutar, e na presença 
de mais de duas mil pessoas- não era um comício, eram 
participantes de uma homenagem, de amor, vindos de 
todos os recantos do meu Estado- senti que se tratava 
de uma convocação para que continuasse lutando. 

Então, estou aqui defendendo o meu Nordeste. defen­
dendo o meu Estado, atendendo à convocação daquela 
cidade de onde eu venho, que me convoca para novas ca~ 
mi.nhadas e para novas lutas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vou fazer uma análise 
da situação política em que nos encontramos. Sei que, 
para muitos, serei inoportuno. Mas, para minha cons~ 
ciénciã .. para minha sensibilidade de homem público é 
um dever. Tenho que ser autêntico na análise que estou 
fazendo. Gostaria de ter força de convencirnen_to para 
sensibilizar ~_sta Casa e a Câmara Federal, Senadores e 
Deputados, para num pacto cívico traçar rumos para o 
futuro político do nosso -País. Cabe ao Congresso, real­
mente, as diretrizes democráticas de uma Nação, e não 
ao Presidente Figueiredo, _que já fez a abertura política e 
que tantos frutos benéficos jã colhemos. Congresso 
amortecido não é Congresso; Congresso que briga por 
coisas pequeninas, s_em pensar no _futuro do País, não é 
Cqngressq; Congresso só se aftrma quando defende ide~ 

·ias, princípios e as grandes_causas quando a Nação está 
em risco. Este é o Congresso que eu gostaria de ver. Este 
é o Congresso que nós precisaríamos, nesta hora, convo­

. car. Os partidos políticos estão aí, as brigas são internas, 
mas há uma coisa maior do que as brigas dentro dos par­
tidos: é o interesse maior, é o interesse da Nação. Porque 
se não nos capacitarmos disso, pior do que tem aconteci­
do acontecerá. E então nós cairemos diante do povo, 
sem poder dar uma explicação e, muito menos encontrar 
caminhos para que, amanhã, o povo possa crer e voltar 
às vistas para nos apoiar; prejudicando as gerações que 
hão de chegar para a grande caminhada do futuro. 

Vamos nos unir, o Congresso todo! Vamos apagar as 
paixões po\fticas e as questões ideológiCas para, depois 
então, encontrarmos os caminhos largos onde cada um 
Possa manifestar o que pensa e defender as suas idéias e 
os seus princípiOs. Mas, vamos primeiro, pensar em nos­
sa Pátria. Vamos ajudar o Presidente, que fez uma aber~ 
tura política, e que deve ser poupado, continuando como 
o avalista e fiel responsável pela introdução do regime 
democrático. A imprensa fala muito em consenso, ma~, 
politíCamente, isso s6 é possível nos regimes totalitários. 
O Congresso soberano, como autêntico condutor da de­
mocracia .em nosso .País, seria a maior compensação que 
poderíamos oferecer ao Presidente Figueiredo na sua 
luta obstinada para fazer do Brasil um País democrático. 

Agora, o que precisa é que este Congresso o ajude, 
unindo-se para fazer uma reforma constitucional, por~ 
que quem a fará é o Congresso. 

O Sr. Humberto Lucena - Muito bem! 

O SR._-DINARTE MARIZ- Então, amanhã, se nôs 
cairmos numa situação pior, que ninguém jogue pedra 
llO P-residerite e nem no sístema que está aí, pOrque temos 
um Congresso funcionando que pode salvar a Nação, 
este País tão grande, tão necessitado de lideranças e de 
rumos para traçar aquilo que é a esperança de nosso po­
vo. 

O Sr. Mário Maia - Permite-me V, Ex• um aparte, 
nobre Senador Dinarte Mariz? (Assentimento do ora-
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dor.) Ao contemplar V. Ex• nesta tribuna do Senado da 
República, neste instante, vêm-me á lembrança-os ver~os_ 
do poeta: 

"Quando vires nà estrada esbatida e turvá. 
Tremer a alvura dos cabelos meus, 
Irás pensando pelo teu caminho 
Que essa pobre cabeça de velhinho, 
h o lenço branco que te diz adeus!" 

Ao ver V. Ex• na tribuna, ao contrário do poeta que 
dizia adeus, eu vejo que a inteligência de V. Ex•, sob a al­
vura de seus cabelos, é um lenço de paz que se diz presen~ 
te aos 80 anos- de sua fecunda existência. Nobre" Senador 
Dinarte Mariz, ainda buscando a inspiração dos poetas, 
com: licença aqui dos baianoS, citando Castro Alves, 
quando ele dizía éill(l'. ''As ágUias nascem pequenas, mas 
quando crescem-lhe as penas, sabem bem alto voar", A 
existência de v:Ex•, não querendo comparar V. Ex• com 
a águia mas com o vôo altaneiro do pássaro, tem, ao lon­
go da sua vida política, ao longo de sua vida dedicada à 
coisa pública, tem sido um vôo·sereno bem acima dos 
horizontes das coisas pequeninas. t neste momento que 
seus pares traz.em a homenagem simples, singela mas 
nascida do coraÇão para contribuir com os registros dos 
Anais desta Casa, dos grandes homens que por ela passa­
ram, V. Ex~, ao agradecer essa homenagem também ho­
menageia o Congresso Nacional, dando o exemplo de 
sua lucidez e de seu patriotismo, clamando Por justiça, 
para que os seus irmãos do Nordeste, como os nossOs ir­
mãos do Norte, porque também somos descendentes de 
nordestinos, possam ter as suas vidas presentes, menos 
sofridas e um futuro mais alvissafeiro. Portanto, nobre 
Senador Dinarte Mariz, qUero deixar registrado a pre­
sença do meu Estado, o Estado do Acre, na homenagem 
que os Senadores lhe prestam neste instante, no momen­
to em que a sua existência registfa Os oitenta atlas de idâ­
de. Muito agradecido pela sua atenção. 

O SR. DINARTE MARIZ - Eu que agrade_ço a V. 
Ex'. meu caro colega pelo Acre. 

O Sr. José Lins ..:.._ Permite v_, Ex• um apartá 

O SR. DINÃRTE MARIZ ~-COm -rriuito prazer. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Dinarte Mariz, esta 
reunião se destina a homenagear V, Ex•. No entanto, V. 
Ex• passa por sobre esses elogios para debruçar-se sobre 
os grandes problemas regionais e nacionais. Essa é mais 
uma razão, nobre Senador Diriarte M ãriz, por que esse 
sertanejo hoje homenageado me causa tanta admiração. 
Mais do que isso, a vida de V. Ex'- me fascina. Tenho 
acompanhado o seu trabalho em prol da nossa região. 
Na paisagem do sertão V. EX• ê: assim como um grande 
juazeiro a cuja sombra nOS ã.brigarÜÕs, Ílós os nordesti­
nos lodos. A admiração que tenho pot V. Ex• não é de 
f):oje. Há companheiros a quem nós admiramos, mas há 
outros a quem, mais do que isso, nos- afeiçoamos. V. Ex• 
é como uma grande ârvore que, plantando as raízes na 
terra seca do Nordeste, lança a sua sombra sobre todo o 
País. Fique certo V. Ex'- qüe as lições que nos tenl dadO 
atra:vés dos tempos não serão esquecidas. Na ocasião 
mesma em que homenageamos V. Ex',·V. Ex• deixã tudo 
de lado para se preocupar como sempre fez, durante 
toda a sua vida, com os nossos-grandes problemas e com 
a grande causa nacional. Receba as nossas homenagens, 
a nossa admiração e, mais do que isso, o nosso afeto. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito obrigado, meu 
caro colega Senador José Lins. 

Eu não desprezei as palavra~ dos companheiros, eu· 
não olvidei um só pensamento e uma só das- manifes--­
tações que aqui recebi, porque elas falaram diretametite 
ao meu coração, 

~.:.Sr. G~~~~ Müller- Permite_;-_~e_y. _Ex'- um_ _aparte? 

O SR DINARTE MARIZ - Pois não. 

-O Sr. Gastão Müller- Senador Dinarte Mariz lá em 
Mato Grosso,_ em Cuiabâ, no velho PSD, eujâ c;nh~cia 
V. Ex• como um dos líderes da falecida e gloriosa UDN, 
Em 1968, vindo_para cá,_ tive a oportunidade de conhecê­
lo pessoalmente, e, por circunstâncias da minha função 
naqUela época, entrosei~mecom V. Ex'. Lutei peta causa 
de V. Ex' no órgão em que trabalhava. No entanto, não 
fomos felizes naquele momento, para sorte de V. Ex•, 
porque logo depois V. Ex• saiu-se muito melhor da em­
preitada, na solução daquilo que se tinha _em mente. E 
um parente meti, que era Líder aqui e de quem V, Ex• era 

-·amigO i'efiio-·aci Seil<idoi Filinto Müller- perguntou-me 
se eu havida conseguido resolver o problema do Dinarte. 
Eu lhe disse: Da minha parte sim, mas a solução é coleM 
giada e o colégio não foi.a favor da solução do Dinarte 
Mariz. Mas, perguntou-me ele: Você foi correto com ele? 
Respondi-lhe: Corretíssimo, e ele sabe disso . .E:ntão, 
dlS-se-me ele: Você iarihou -um amigo, porque Dinarte 
Mariz tem como uma das características de sua persona­
lidade ser amigo do~ amigos:_ ele_ é homem para morrer 
pelos amigos. De modo que V. Ex• granjeou para o resto 
da vida um grande amigo. E eu quero, neste momento, 
testemunhar que tenho a honra de ser amigo de V. Ex', 
como tenho ~ ~a~isf~ção de saber que V. _Ex• é um grande 
amigo meU. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ - Eu quem agradeço a 
honra de seu aparte. Realmente eu me prezo e me honro 
da amizade de V. Ex •. 
-- Reafirmo a esta Casa qUe outro não _é meu objeto, se­
não colaborar dentro de minhas limitações, para que um 
dia possamos respirar o ar puro da Democ(acia como 
uma dádíva de Deus a essa grande Nação. 

O Sr. Alôysio Chaves- V. Ex' me permite_um aparte'? 

iJ SR. DJNARTE J\1A-RIZ - Com todo prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves- NObre Senad~r Oinarte M~-­
nz.- em llõme de nosso Partido e: de nõssa B~ncad~; .falOu 
hoje nesta Casa, nã homenagem especial que_ o Senado 
Federal tributa a V. Ex'-, o eminente Senador Virgílio 
Távora. Mas em face_ dos pronunciamentos posteriores, 
como Líder da Maioria nesta Casa, não posso deixar de 
associar-me também, prazerosamente, às homenagens 
que o Senado da República presta ao eminente filho do 
Rio. Grande do_ Í'•forte. Na data do natalício _de V. Ex~ 
deu-lhe o Rio Grande do Norte um testemunho público 
de apreço, numa homenagem excepcional organizada 
naquele Estado. Nessa oportunidade enviei-lhe telegra­
ma que desejo ler para que fique nos Anais do Congres­
so: 

"Excelentíssimo Senador Dinarte Mariz 
R!Ja Açu, 507 

Natal - Rio Grande do Norte 

Cumpiimento eminente colega e dileto amigO em 
rilell llOriie e· da Bancada do PDS_ pelo transcurso 
sua- data Oatalícia associando-me, as justas e excep­
cionafs l:lomenagens que lhe estão sendo tributadas 
pelo povo do Rio Grande do Norte a que tem servi­
do com dediçaçào inexcedível e patriotismo, como 
brasileiro ilustre a quem a Pâ.tria tambérri homena­
geia_. 

Cordiais Saudações 
Senador Aloysio Chaves 

Esta a manifestação que peço a V. Ex~ permissão para 
inserir no seu discurso do_ dia de hoje. 

O SR. DINARTE MARIZ- Meu caro Líder, é uma 
honra para mim ter a palavra de V. Ex• inserida no meu 
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discurso._Não sou daqueles que pedem desculpas por ter 
cometido pensadamente determinadas atitudes. Mas 
gostaria que minhas palavras não foSsem olvidadas. 
Gostaria que o Presidente do nosso Partido, este homem 
de inteligência clara, que ainda em plena mocidade já 
conquiStou tantlls glôrias, gostaria que S. Ex• penSasse 
neste meu pronunciamento e verificãsse se realmente a 
minha vivência, as minhas lutas do passado, a minha 
sensiblidade não estão convocando esta Nação para al­
guma coisa _em benefício de todos. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite-me V. Ex'- um apar­
te? 

O_ SR. DINARTE MARIZ- Com muito prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre e queridíssimo amigo, 
Senador Dinarte Mariz, somos companheiros no Con­
gresso Nacional há 29 anos e correlígionârios na Velha, 
querida e saudosa União Democrática Nacional. Muita 
luta tivemos_ juntos._ ~uj_seu companheiro em todas as 
horas, as mais dificeis desta Nação, inclusive, até, na 
conspiração, quando esta Nação estava à beira do abis­
mo e do caos. Contribuimos para que realmente saísse­
mos daquelas diflculdades, que hoje, lamentavelmente, 
estamos vendo que se aproximam dias negros como na­
quela ocasião. Mas, sou testemunha da fibra, da valen­
tia, ~o companheiriSmo, da lea]dade de V. Ex'- V. Ex'- foi 
um grande amigo dos seus amigos. V, Ex• fõi um [utador 

_e o Senado Federal presta-lhe esta homenagem que real­
mente não poderia ser melhor adequada, aqui nesta Casa 
do Congresso Nacional, que V. Ex'- serviu por tantos 
anos _e __ dignificou com _a sua presença. Congratulo-me 
com o Senado Federal por prestar esta homenagem a um 
dos grandes homens públicos desta Nação. 

OSR. DINAR'I'E MARIZ- Muito grato ao velho e 
querido COmpanheiro~ de- tantas lutas do passado. 

l\1as,_ Sr. Presidente. Srs. $~adores, Virgíli~ Távora. 
que eu- vi quase nascer politicamente, quando chegou 
para a vida pú!Jlica, ostentarido dos Távoi'aS o biasão. 
c_Qp:l __ o tempo substituiria a figura veneranda, querida e 
respeitada o Dr. Fernando Távora, seu honrado pai, na 
época dignificando esta Casa e cuja amizade eu guardo 
na lembrança como um dos melhores gathardões da mi­
nha vida pública. Virgilio Távora foi· uma revelação. 
Dentro de pouco tempo já era um líder dentro da nossa 
agremiação. Hoje está aqui nesta Casa~ não só 
honrando-a mas, sobretudo, c-om a. sua sabedoria, a sua 
cultura, prestando grandes serviços ao nosso País. S. Sx• 
emocionou-se, falando daquelas figuras que comigo 
mantinham uma amizade fraterna, coisa que, realmente, 
parece que os anos carregaram - não sei se é a minha 
velhiCe que já não distingue muitos dos que nos irmanam 
na cow.riVêneia.-

Ouvi a palavra de Alberto Silva, nordestino, homem 
que governou o Piauí com tanta sabedoria e que ainda 
hoje luta em legenda diferente, mas sempre com o mes­
mo amor voltado a sua terra. A palavra de Nelson Car­
neiro, que foi ~eu companheiro polítíco. Recordou via­
gens a ininha túra, aO meU EStado em minha coffipa­
nhia, para noS ajudãr politicamente, O uma época em- que 
sua brilhante inteligência já o destacava no cenârio da 
política nacional, cOmo uma das melhores e mais dignifi­
cantes que apareceram para servir a nossa Pátria. 

Ouv-i a palavra de todos que aqui me apartearam, cada 
~_m trazendo um depÕimento, ~m ~t!mulo, mas nãp'pos­
so deixar de me referir, também 1 àqueles que do. outro Ia­
do, pertencentes a outros partidos, reconhecem .:q.ue, na 
luta que se trava, na hora do ombro a ombro, defenden­
do idéias, princípios, em benefício do nosso País, somos 
todos irmãos, porque ai eU pão diferencio o brasileiro 
que defende a sua Pátria~ dentro de uma legenda, do ou~ 
tro brasileiro que está ao meu lado, defendendo a mesma 
idéia. 
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Coiiseqüentemente, quero trazer não o agradecimento 
formal, a repetição, rrias repelir mais urria vez que-este 
momento é o mais signficãtivó da minha vida pública e, 
encerrando, dizer também a todos aquilo que há poucos 
dias disse no meu Estado. B_rasil, eu não te faltei! (Muito 
bem! Palmas prolongadas. O orador é efusivamente 
cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
DINARTE MARIZ EM SEU DISCURSO: 

Presidente João Figueirêêl.ó. 
Presidente da República 

Palácio -do Planalto 
Brasília- DF. 

29-8~3-

Tenho a honra de di_rigir-me-ã Vossa E;.;.c_çlÇnç_ia para 
cumprir o doloroso dever de comuniçar _ Ql+~. ontem vg 
em Serra Negra do Norte- RN vg uma mulher preferiu 
sacriliCãr ã vida vg por suicídio vg a ver suas duas filhi­
nhas morrerem de fome pt A recusa da SUDENE em es­
tender os trabalhos emergenciais às cidades onde há cin­
co anos sofrem os- efeitos da sêca evitando o alistamento 
de mulheres e menores famintos vg se perdur~r teremOs­
que testemunhar o quadro mais doloroso des.te século no 
Nordeste pt A mortalidade infantil está atingindo nesse 
setor óbitos nunca registrados pt Respeitosas saudações 
vg Senador Dinarte Mariz vg __ Presidente da Comissão-de 
Segurança NacionaL 

Presidente Aureliano Chaves 
Palácio do Planalto 

Brasília - DF 
19-8-83 

Tenho a honra de dirigir-me ao Eminente Presidente 
et preclaro amigo p3ra levar ao seu conhecimento um 
dos muitos 3.contecimehtoS cOm que Vein se procurando 
iludir et humilhar o Nç_rdeste jah por si cansado de sofri­
mento et_ desencanto JlO __ JJLOmento exato em que o seu 
povo sofre-as conseqüências de cinco anos de estiagem- pt 
Trata-se de mais uma vez procraStinar medidas_ôeSClJ.JO- _ 
prindo recomendações de setor do próprio governo pos­
ta no papel pelo Banco Central vg em junho próximo 
passado vg para soh agora o Banco do Brasil aparecer 
com exigências que revelam o propósito de tornar inexe­
qüível as medidas ilusórias recomendadas pela _circular 
n9 789 vg do Banco Central pt Transcrevo abaixo_it~~s 
normativos constantes dª n~ferjda circular et as exigên­
cias do Banco do Brasil pt Banco Central abre aspas a 
consolidação tem por objetivõ propiciar a mais rápida 
recuperação dos produtores prejudicados devendo vg 
portanto vg ser processada sem cautelas burocrâticas ou 
formalismo excessivos vg dispenSado pois a realiZa-ção de 
vistorias aos Imóveis et outras diligências similares fecha 
aspas abre aspas comportamento do Banco do Brasil_~ 
exigências : I - Cerfidão et Registro do Imóvel; 2 -
CerüdàD da Inexistência de_onus; 3- Certidão Negativ~ 
de Protestos de Títulos nos últimos cinco_ anos _vg ~-e 

Ações Civis vg Criminais et Trabalhista; 4- Certidão 
negativa de Protesto contra Alienação de Bens vg no 
período de dez anos; 5- Cer_tifi_Ca"do de Cadastro dQ I__t.l"­
CRA; 6- Certidão Negativa de Ações Civis vg Fiscais 
et Criminais 9brigatóriaS à JuStiça Federal pt Cívis et 
Fiscãis- vg Estaduais et Municipais fecha aspas recomen­
dação do Banco Central abre aspas da mesma forma não 
se enquadram nos dispositivos desta circular osfimmcia­
mentos à AgricultUra vg à atividades Pesqueiras et à re­
cria ou engorda vg resalvados· os casos em que compro­
vadamente a estiagem tenha ocasionado perdas às explo­
rações fecha aspas comportamento do Banco do Brasli 
-está mandando executar todos devedores que usaram 
o crédito para recria pt Necessitar comprovar que a es­
tiagem no semi-ãrido do N ardeste vem prejudicando o 
setor Agropecuário quando o próprio Governo vem 

mantendo vg permanentemente vg as frentes emergen­
ciais pt Eh em escârnio ao nosso sofrimento pt Num jogo 
duplice o Banco do Br~sil p_rotesta os títulos dos Pecua­
ristas et dá__insttllções para que os beneficios da portaria 
do Banco Central rião sejam atril;tuidos à aqueles que te­

- nbam os seus dé:bitos em execução pt Gostaria que a sen-
sibilidade do Estadista comprovada na sua brilhante 
vida pública estendesse ao Nordeste vg na área do semi­
árido vg os benefícios sobre o aumento de energia recen­
temente c_onferido ao Centro-sul do País pt Acho justo et 
deixo ao julgamento de Vossa Excelência para que o" 
Nordeste na sua área atingida por cinco anos de estia­
gem receba idênficos beneficios pt Confio na ação pron­
ta et enérgica do Governo corrigindo tão esdrúxula si­
tuação que antes de nos humilhar nos revolta pt Pior do 
que.se deixar escravisaf por potência estrangeira eh ser 
escravo dentro da sua própria pãtria pt Perdoe-me Presi­
dente a linguagem que estou certo representa a revolta 
do Nordeste na hora do seu maior sofrimento pt Aten­
ciosas saudações vg Senador Dinarte Mariz vg Presiden­
te da Comissão de Segurança N acionai. 

Ministro Mârio David Andreazza 
Palácio do Governo 

Natal- RN 
2-9-83 

Agradeço _ao ilustre MinistrQ e_velho amigo o convite 
que me fez para assistir a assinatura de Convênios com o 
Governo de meu Estado pt Infelizmente motivo supervi­
nientes nãO_ me permite está presente a tão importante 
sol~?nidade como desejava pt Faço votos que se concreti­
ze em tempo hábil o que a Imprensajâ antecipa vg pefw 
mitindo ao jovem compete.nte e obstinado Governador 
José Agripino vencer os obstáculo"s_quase intranponíveis 
semeados no intinerãrio de sua promissora adminis­
tração pt Necessitaria mesmo com sinceridade e objetivi­
dade analisar Os rlsco·s que-nõs cercam indicados pela vi­
são que a idade e a experiência me permitem pt quando 
aguardava o ri!Sultado das solicitações feitas da Tribuna 
pt para uma Anistia dos Impostos devidos pelos Agricul­
tores vg nos Municípios atingidos por cinco anos de es­
tfagem vg -a resposta· ror o· aumento de até 400% pt Con­
seguimos depois de vários entendimentos com o Banco 
Central uma solução para os débitos dos Agropecuaris:.. 
ta"S co~ os Bancos Oficiais Recomendada pela Portaria 
789 pt Em seguida tivemos a surpresa do Barico do Brasil 
seu--Executor contrarhind.o todo texto daquela portaria 
fazendo exigência que torna inexeqüível as medidas já 
oficialmente corriuriica:das aos Congressistas pt Parece 
que das seis exigências adicionais pelo Banco dO Brasil 
apenas uma foi omitida a da fome pt Isso num País que 
criou um Ministério da Desburocratização pt Enquanto 
issO o~Bancó do -Bra'síl manda para Protesto- os títulos 
dos débitos tomados para recria vg ignorando a Portaria 
do Banco Central que admite um entendimento aos que 

teúham iído seus rebanhos prejudicados pela estiagem pt 
QUais os que não tiveram'? Fui procurado por vários pre­
feitos CujaS Pfefeituras se aCham ém atrazo Com a Previ­
dência Social pt Procurei o Ministro et faieildo uma exw 
posição da penúria em que se encontravam as finanças 
daquelas comunas e a resposta foi ativar a cobrança com 
co"rreção Monetária pt recentemente o Governo prote­
geu o aumento de energia aos Estados do Sul prejudica­
dos por inundações vg enquanto o Nordeste com cinco 
anos de sêca estã condenado a pagar o aumento pt Já 
tive oportunidade de lhe falar sobre a Emergência que no 
Rio Grande do Norte adota três critérios vg resaltando 
naquela oportunidade em companhia do Prefeito de Cai­
có o drama das cidades. notadamente nas suas periferias 
pt Pois bem Ministro vg as minhas previsões infelizmen­
te já começaram a se confirm-ar: - está morrendo gente 
de fome e até sacrifício de vida por suicídio pt Com o 
ro_mpimento do víncUlo de harmonia entre os poderes 
por ato da Revolução que ajudei a fazer avocando a si 
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própria poderes absolutos do controle da economia na­
cional pt Restou ao Congresso o Canal estreito das soli­
citações quase sempre humilhante e incompreendido pt 
Quanto a mim preferi o caminho do esclarecim~nlo pt 
Infeliimeilte-a :3.bertura do Presidente Figueiredo que tão 
generosos frutos~jâ produziu ainda não atingiu aquele 
que deveria ter sido prioritário- a devolução das Prer­
rogativas do c-ongresso pois sem elas jamais encontrare­
mos o caminho da democracia pt Ou o NOrdeste se afir­
ma através de seus Governadores que pela primeira vez 
na históriã se unem n-a defesa de objetivos comuns _da 
Região ou tudo está perdido pt Atenciosamente vg Sena­
dor Dinarte Mariz vg Presidente da Comissào _de Segu­
rança N acionai. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSA.O DE 15-9-83 
E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

-O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Se-nadores: 

Cumpro o indeclinãvel dever, como Líder do PMDB 
nesta Casa, de trazer ao conhecimento do Senado e da 
Nação o memorial que a Direção Regional do PMDB do 
Rio Grande do Norte encamin~ou ao Presidente Ulysses 
Guimarães, contendo grav:e:s __ denúncias contra o Gover­
no do Rio Grande do No r te, a respeito do covarde a_ssasw 
si nato de que foi vítima, há poucos dias, em Angicos, na­
quele Estado, o Prefeito Municipal Expedito Alves, figu­
ra_ proeminente da política local, inclusive irmão do ex­
Governador Aloysio Alves. 

O documento é o seguinte: 

Na hora em que o PMDB se debruça sobre a paiM 
sagem devastada do Nordeste, para ouvir o seu gri-

-- to de desespero na agonia da fome, da sede, do de­
semprego, da economia destruída por 5 anos conse­
cutivos de seca, há uma realidade brutal para a qual 
temos o dever de convocar a urgente atenção do 
Partido e a sensibilidade da Nação: é a do estado de. 
insegurança, de viol~ncia, de arbítrio, de impunida­
de, criado e mantido pelo Governo do Rio Grat:~de 
Qo Norte para esmagar os que, pelos meios demo­
cráticos, exercem a resPOnsabilidade de oposição. 

Poderíamos identificar esse quadro em todos os 
municípios do Rio Grande do Norte, onde se acu­
mulam os índices gritantes da violência que se gene­
raliza no País, em função da crise econômico-soda!, 
e o-arbítrio e a impunidade institucionalizadas para 
destruir os adversários do Governo, sejam do 
PMDB, sejam do PDS- grupos dissidentes do Go­
verno Maia, liderados pelo Senador Martins Filho, 
Deputado Fed_eral Vingt Rosado e _ex-Vice­
Governador Geraldo Melo. 

Nessa atinosfera de terror, distinguimos, como 
exemplos incontestáveis, a situação dos municfpios 
que elegeram Prefeitos do PMDB, em número de 
36, nos quais há a ação deliberada de desmoralizar a 
primeira aiitoiidade, submetendo-a a todas a~ forw 
mas de confronto e humilhação, marcadas por epi­
sódios que se repetem todos os dias e são registrados 
pela imprensa e pelas nossas denúncias: correligio­
nârios chamados à polícia, a qualquer pretexto, ou­
tros presos sem mandado judicial, outros torturados 
nas cadeias públicas, outros ameaçados de morte 
sem qualquer inedida de proteção, tudo para criar o 
clima de medo, e, sobretudo, nas âreas em que os 
Serviços de Emergência são entregues ao· Governo 
dÕ Estado, e sofrem, com provas frrefutáveis, acu:.. 
sações escandalosas de corrupção comunicadas pe­
los Prefeitos da Oposiçãõ às autoridades e à opinião 
pública. 

A corrupção nos Serviços di: Emergência foi de­
nunciada também, por autoridade de alta insus-
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peição: o General Almério Diniz, ao transmitir o 
Comando da Brigada Militar do Estado, na pre­
sença do próprio GoVúnador José Agripino Maia. 

Em anexo, apresentamos relatório sumádo de al-~--­
guns casos mais divulgados. Por eles, sente-se o ob­
jetívo do Governo: desmoralizar o Prefeito, maÍltê-
Jo sob a insegurança, a fim de que se renda ou silen-
cie. -

Destacamos, nesse quadro, o caso de Angicos, 
pela tragédia que ali se verificou-, sob a emoção de 
todQ o Rio Grande do Norte. 

A TRAGÉDIA DE ANGICOS~ 

Angicos é uma cidade média, a 168 Kms da capi­
tal. 

Terra natal do ex-Governador Aluízio Alves, ti­
nha a administra-Ia, até o dia 10 do corrente, Expe­
dito Alves, consagrado, pela 3' vez, nos últimos 20 
anos, pelo voto popular. 

Na campanha de 82, sobre o montão de dinheiro 
ali despejado, sob o clima de terror instalado, havia 
a palavra conhecida do Governador Lavoisier 
Maia; "podia perder atê no Estado, mas fazia ques­
tão de honra de ganhar as eleições em Angicos". 

Porque perdeu, seu substituto e familiar Josê 
Agripino Maia, não perdooU o -p-ovo e o Prefeito. 
Arites da posse do Prefeito, bens públicos foram 
doados a particulares, bens do M unicfpio doadOs ao 
Estado, obras públicas, financiadas com dinheiro 
federal da SUDENE e do BNH, reduzidas apenas a 
prestações de contas fictícias; tudo isto comprovado 
pela nova administração municipal, tudo isto de­
nunciado aos órgãos estaduais e f<iderais, tudo isto 
até agora impune, embora a administração prosse­
guisse no esforço de concluir as investigações e in­
quéritos que era do seu dever executar. 

No dia 5 de setembro, através do rádio, o Prefei­
to Expedito Alves denunciou corajosalnerife, e coin 
fatos incontestáveis, a corrupção no PtaÍio-de Eme~­
géncía das Secãs e a exploração do povo na di"stri-
buição de água. -

A 7 de setembro, houve uma parada escolar em 
Angicos, presidida pelo Prefeito. Um indivíduo--ã"r­
mado de faca tentou pertubar a solenidade, perante 
centenas de criançás alarmadas, ameaçando de mor­
te o Prefeito. Populares desarmaram o desordeiro, e 
o Prefeito mandou chamar o Delegado de Polícia 
para obter garantias. Estava em casa e em casa per­
maneceu, sem tomar qualquer providência. 

Face à inação deliberada do Delegado, e perma­
necendo o malfeitor na cidade, fazendo as mesmas 
ameaças ao Prefeito, na manhã do dia 8 o Prefeito 
Expedito Alves telefonou ao Governador Josê Agri­
pino Maia comunicando a ocorrência, a omissãO do 
Delegado, a permanência, em líberdade, do deSor­
deiro nas ruas da cidade. Das lO horas do dia 8 atê 
às I 9 horas do dia 1 O, no espaço de 57 horas, não se 
conhece qualquer providência do Governo. O de­
sordeiro continua nas ruas, sem ser chamado à polí­
cia sequer para prestar declarações. O Delegado, na 
Cidade, totalmente omisso. 

Que se poderia deduzir? 
1. quem ameaçasse, quem- agredisse, quem ma­

tasse o Prefeito Expedito Alves não sofre!ia sequer 
um chamado à Policia; --

2. o Governo dO Estado, embora procurado pelo 
Prefeito -e a cidade conhecia o episódio -lavava 
as mãos de sua responsabilidade de garantir a or­
dem e dar proteção aos cidadãos, desde que fossem 
oposicionistas. 

Às 19:20 do dia 10, um tiro certeiro matou o Pre­
feito Expedito Alves. O criminoso fugiu minutos de­
pois de carro, sob o estarrecimento do povo. 

Funcionava o telefone interurbanO naquela hora 
em todos os municípioS. A cidade dispunha de pau-

cas -sãídãS'~ rõd-oviárias. Nenhuma estrada foi blo­
queada. Não se tev~ conhecimento de qualquer co­
municaçi;io 1elefônica para p-revenir a ·ruga dõ Crimi­
nOSo. A noité inteira, deslocaram-se para ArigiCos 

. cerca de 6(fautõ-m~JVeis,- vindos ,dç várias procedên­
cias, e nenhum foí parado para simples ide-ntificação 
do passageiro. Como se tudo fosse feito para- pro­
mover ou facilitar a fuga do criminoso, até agoia 
desaparecido. 

No meio da madrugada, chegaram a Angicos o 
Secretário de S_egurança e auxiliares; atê agora não 
saiJemos para quê. Em certo momento, o Deputado 
Henrique Eduardo Alves levou à presença do Secre­
tária de Segurança pessoa que, ao Iãdo do PrefeitO, 
assistira seu apelo do dia 8 ao Governador. E ouviu 
daquele auxiliar do Go.verno que realmente o Go­
vernador lhe comunicara a denúncia e o pedido do 
Prefeito, mas, com carência de elementos materiais, 
não tomara qualquer providência por julgar que 
não havia urgência. A urgência do Governo do Es­
tado, desgraçadamente, não coincidiu co~ a-Urgên~ 
cia do assassino.. -

Menos de 10 horàs depois do crime, circulavam 
em Natal três jornais, entre eles, A República, órgão 
oficial do Estado. Só este jornal "explica vã." o cri­
me, apresentando o criminoso como o justiceiro que 
vingava o pai àe perseguições sofridas, e em função 
de discu_ssão mantida com o Prefeito "há poucos 
dias". 

Discussão impossí~el, pois o pai dO criminoso 
morrera a 15 de novembro de 1973. Discussão ima­
giOárta: pois; entre o Prefeito e qu~alquer pessOa da 
família do criminoso, embora advers_ários polítiCos, 
jamais houve entre eles qualquer desentendimento. 

Mais grave ainda: antes de ser ouvida a primeira 
testemunha no inquérito, o que só ocorreu no dia 13 
do corrente, o Delegado de Polícia- que não tivera 
tempo para .atender ao chamado do _ Prefeíto 
ameaçado de morte ....,.. teve a agilidade de dar entre­
vista ao Dilirio de Natal, apres_entand"o versões intei­
ramente imaginárias para explicar e até justificar o 
crime, como ato justiceiro do filho que vingava o 
pai (Diário de Natal, anexo). 

Mais grave ainda: o Governador do Estado, 
dizendo-se informado pelas autoridades de segu~ 
ranç2;. _e_ antes de ouv_idas as primeiras testemunhas, 
repetia para a imprensa (Íliário de Natal, 14-9-83, 
anexo) a versão da rixa pessoal do Prefeito e_ a 
família, não se sabend_o a essa a_~tura se _o _Delegado 
divulgou a palavra do Governador, ou se o Gover­
nador encampou as mentiras do Ó~legado. 

~INSEGURANÇA E IMPUNIDADE 

oS fatoS aqui relatados, Ol;i dep~imentos dos Pr;_-·" 
feitos em anexo sumariados, comprovam: 

1. A impunidade para todas as desordens e 
a~eaças praticadas desde que as vítimas pertençam 
à Oposição, preferencialmente os Prefeitos que de­
nunciam a corrupção dos Serviços de Emergência 
executados pelo Governo do Estado. 

2.~-A polícia do Estado inteiramente submetida 
aos interesses político-partidários. 

Há um episódio que retrata essa transformação 
da Polícia MiHtar numa guarda pretoriana do grupo 
dominante: a Comissão de Promoções indicou, por 
unanimidade, dois oficiais com todas as aptidões 
funcionais para o acesso ao posto de Coronel. O 
Chefe da Casa Militar d_o Governador compareceu 
à_ mesma Co!lJÍSsão, e manifestando a oposição do 
Governo àquela escolha, estritamente regulamentar 
e_tegal, declarou, com registro em ata: "Vou ser 
franco e claro ... essa redução tem a finalidade de be­
neficiar oficiais do PPS, e os Tenentes Coroiléis Ary 
e Armindo pertencem à Oposição tendo sido, indu-
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sive ajudante de ordem do Governador Aluizio Al­
ves". 
___ _Referia·se o Chefe da Casa Militar a decreto do 
Governador que ffiuda~a a legislação, reduzindo in­
terstício para impedir a promoção daqueles oficiais, 
um dos quais, há 22 ano_s, no posto de capitão, fora 
ajudant~ de ordens. do Governador Aluizio Alves. 

APELO AO PARTIDO 

Comparecemos diante do Partido na esperança 
de que ele ponha a sua força e sua autoridade na de­
fesa doS humildes c_orreligionáríos do Rio Grande 
do Ncrte. 

Nossas credenciais, para este apelo, eram atê 
agora a luta sustentada ao longo de vãrios anos de 
arbítfío, quãndÕ alguns tiveram seus direitos políti­
cos-e mandatos cassados, enfrentaram prisões e pro­
cessos, perderam empregos, mas resistiram. 

A família de Expedito Alves supunha-se ise:nta de 
ouúas- perseguições; três irmãos tiverani mandatos 
C'.iSsãdós e direitos suspensos: Alu_izio Alves, Depu· 
tãdo Federal, Garibaldi Alves, Deputado Estadual, 
Agnelo Alves, -erefeito eleito de Natal, também pre­
so; JOsé Gobat Alves, Conselheiro do Tribunal de 
Contas posto em disponibilidade. Apenas escapara 
da sanha cruel Expedito Alves, três vezes consagra­
do pelo voto direto para P_refeito do seu MunicípiO. 
Pagou, agora, o preço mais caro, o da própria vida. 

Não queremos favor do Governo. Queremos Jus-
tiça. "- · 

.. E- dO PMD~ pedimos a solidariedade, na luta 
que estamos sustentando para punir os responsáveis 
por tantos crimes e para assegurar aos cidadãos, 
pertençam a qualquer partido, os direitos humanos. 

Roberto Furtado, Vice-Presidente em exercício do 
PMDB- RN. 

Aluízio Alves, (Membro da Executiva Nacional 
dõ -PMDB) ---:- Heiitique EdUardo Alves (Dep. Fede­
ral) .- Antônio Câmara (Dep. Federal) - Agenor 
Maritt (Dep. Federal) - Luiz Antônio Vida! (Dep. 
Estadual) ~ Garibaldi Filho (Deputada Estadual) 
-JoSé Dantas Cortez (Dep. Estadual)- Hennano 
Paiva {Dep. Estadual)- Paulo de Tarso (Dep. Esta­
dual) - J. Belmont (Dep. Estadual) - Patricio Ju­
nior (Dep. Estadual)- Montenegro Neto (Dep. Es­
tadual) -Manoel Torres (Dep. Estadual)- Tarci­
sio Ribeiro (Prefeito)- !elmo Marinho- DiMido 
Batista (Prefeito) - T. dos Batistas ~Salomão 
Gurgel (Prefeito) - Janduis - Dário Gorgonio 
(Prefeito)- S. João Sabugi- Fernando Figueiredo 
--lnst. Varela Bãrca. 

!ANEXO AO DOCUMENTO ENCAMINHADO 
PELO PMDB/RN 

À DIREÇÃO NACIONAL 

Ocorrêõ.cias em al&uns Municípios cujos Prefei­
tos são do PMDB 
I - Município de Pedra Preta 

Prefeito Francisco Salvia.no Xavier 
a) Desde 31 de janeiro de 1983, quando assumiu 

a Prefeitura, o M;y.nicípio !!S_tá sem Delegado de 
Políciã, apesar dos reiterados apelos à Secretaria de 
S_eguranca e ao Governador do Estado, no sentido 
de regularização da situação. Há no Município ape­
nas um (O I) Soldado de Polícia, existindo CJíina, 
portanto, para a oc_orrência de casos de gravidade. 
2 - Município de Brejinho 

Prefeito José À vila Lúcio Ribeiro 
a) Ameaçado de morte por um adversário políti­

co em data de 22 de junho, pediu garantias ao Dele­
ga~o de Polícia, _o qual respondeu que iria pedir ins­
truÇ"õeS à.o ix~PfeTeito e líder do f>DS. Avelino Ma­
tias.-Nenhuma providência foi tomada. 
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b) No dia 24 de julho, quando se reaHzava um 
baile popular promovido pela Prefeitura - evento_ 
semanal- o citado ex-PrefeitO AVelino Ma tias apa­
receu no loca_!, acompanhado do Delegado de Polí­
cia e de vários Soidaao_s. do destacamento de Nova 
Cruz, município vizinho, "tentando acabar com_o_çli-_ 
vertimento popular sob a ameaça de prisão do Pre­
feitO e de quem se opuzesse àquela ação, Apesar de 
tudo, pela solidariedade recebida, o baile prosseguiu 
até a hora programada- 23 horas- tendo prefala­
do ex-Prefeito, o Delegado e outros intçgrantes da 
caravana policial, postando-se em um b_ar adjacen­
te, onde bebiam e disparavam tiros para o ar, em 
atitude frontalmente intimidativa. O Governador 
tem ciência desses fatos, bem como o Secretário de 
Segurança, não tendo sido até agora_ tomada qual­
quer providência. O Delegado continua no posto. 
3- Município de Taípú 

Prefeito Aluizio Viana _de_Miranda 
•) O Prefeito vem sendo vítima de agressões mo­

rais, desacatos e ameaças por parte do_ ex-Prefeito 
Emanoel Romeiro Cavalcanti, que conta com a 
omissão e até apoio do Delegado de Polícia Sargen­
to PM Matias do Nascimento. Denúncia por escrita 
foi feíta ao SecretáriO de Segurança Pública em data 
de 27 de julho último, após pedido também escrito 
ao próprio Delegado ~e Polícia, no dia anterior. 

b) O mesmo ex-Prefeito Emanoel Romeiro Ca- · 
valcantf em outras oportunidades tem destruído 
obras e serviços da Prefeitura~ o que levou_p_ p_re_fe!_to 
a requerer ao próprio Juiz de Direito a abertura de 
Inquérito Policial, já que pedidos ao Delegado não 
surtem efeito. A representação ao Juiz ê datada de 
26 de julho, 
4- Município de São Bento do Norte 

Prefeito Raimundo Pereira Primo 
a) O De_l!!gado d!!_PoJícia do Município viliha 

permanentemente praticando atos de co_rrupção e 
de violências. O Ptefeito denunciou tais fatos, o que 
levou a Secret<~,ria de Segurança Pública, diante das 
provas irrefutáveis de tal proceder, a exonerar o De­
legado. Dias depois, por interferências das lide­
ranças políticas do PDS do Municfpio, o mesmo 
Delegado foi premíado com a revogação da Porta­
ria que- o afastara. Reassumindo o cargo, poucos 
dias depois, matou um humilde pescador do Mu­
nicípio. 
5- Município de Várzea 

Prefeita Oneide_Maurício de Queiroz 
a) A Câmara Municipal não está fun-Cionando 

porque o seu Presidente, Vereador Josafá_ de Frei~ 
tas, do PMDB, está sob ameaça de Vereadores do 
PDS não tendo condições de garantias para reunir 
aquela Casa. 

b) O Delegado de Polícia, Sargento PM Francis­
co das Chagas da Cruz, exigíu"4ite o aposentado do 
FUNRURAL Antônio Horácio de Souza, eleitor 
do PMDB, dividisse com ele os seus proventos. 
Corrio se negou a fazê-lo, foi barbaramente espanca­
do na Delegacia de Policia. 

c) Os estudantes do Ginásio Esta-dual existente 
no Municfpío~ foi'am proíbidos pela Diretora de 
participarem das solenidades do dia 7 de setembro 
promovidas pela Prefeitura. Como alguns alunos 
desrespeitaram a ordem e compareceram às citadas 
solenidades, foram profbidos de entrar naquele edu­
candário e portanto qe freqUentar as aulas. A se­
nho-rita Maria Vera de Araújo, compareceU ao Gi­
násio, com o intuito de convencer a Diretora a per­
mitir que sua irmã Maria Ivaní de Araújo, de 15 
anos de idade, aluna do estabelecimento, voltasse às 
aulas. Porque insiStiu no -assUnto, foi pres~fpe10 De­
legado de Polícia. Tais fatQs, como os constantes 
dos itens anteriores, foram levados ao conhecimen­
to das autoridades governamentais competentes, 
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sem_ que qualquer medida tenha até agora sido to~ 
mada, 
6- Município de São JoSê de Miplbú 

PrefeitO" ·Leonel Luiz dos Santos 
a) Município d~ m-aiS de 22- mil habitantes, conta 

com aPenas 4 soldadOs- de Polícia-; serido freqüentes 
as perturbações da ordem pública.~ Apesar das soli­
citações feitas, há bastante tempo perdura a Si-· 
tuaçào. 

b) Os trabalhos da Câmara Munidpal têm sido 
perturbados por elementos do PDS c;om insultos e 

-- -aineaÇás aos Vereadores do PMDB, com a passivi­
dade e lndlfúença dO Presidente da Casa- do PDS 
...._ apesar da presença ostensiva da Polícia. 

··7_2:. "Mü"riicípio de !elmo Mafinho 
- Prefeito Tarcísio Ríbeiro 

_ -a)' Face ao _resultado ainda parcial de controvér­
--- siajudic-ial qUe diterminou a entrega de bens públi­

cos, antes pertencentes ao Município do Estado, a 
chefia do PDS promoveu churrasco no próprio pré­
dio do GináSio Municipal, onde no ineio di -_bebe­
deira eram ostensivamente dirigidoS impropérios 
contra O Prefeito. 

b) O M unicfpio não tem qualquer esquema de 
segurança, pois o Próprio Delegado de Polícia, Sar­
gento PM Juventino, reside em outro Municipío­
Extremoz- a mais de 60 quilômetros de distância. 

c) O Delegado tem efetuado diversas prisões de 
correligiónarios do Prefeito, sempre irregulares, 
cobrando pÚa o respectivo relaxamento importân~ 

- cias ex.oi'bitantes. Todos os fatos Citados forani leva­
ciOs ao cOnheCimento do Seciétário de Segurança e 
do Com-aildante da Polícia Militar, através de au­
diências, urtiã delas cOm a-presença do-pi'óprio Juiz 
de DlreítO da Comarca. Ate ágora nenhuma medida 
foi tomada. 
8 ::__ MUOicípio -cre-Jandiiis 

- Prefeito Salomão Gurgel Pinheiro 
a) Por manter uma linha de neutralidade políti­

ca, o' Delegado de PoHcia, Sargento Emiliano, foi 
-transferido a pedido de um chefe político local do 
PDS. Desde abril que a cidade não conta com um 
delegado, sendo que o policiamento é feito por ape­
nas 3 soldados, supervisionados por um Cabo da 
cidade vizinha. 

b) A pretensão do GOverno do Esiado de criar 
um "governo paralelo" na cidade, utilizando-se de 
elementoS fanáticos do PDS, faz com que os seus 
partidários passem a utilizar; cada vez mais, um 
comportamento de provoCações ao Poder Munici­
pal, desacatando a pessoa do Prefeito, chegando, 
até mesmo, a ameaçarem i sUa integriOade física. 
9-- Município de Baraunas 

Prefeito José Holanda Montenegro 
a) Em Vlrtlide do total desprestigio para receber 

qualquer apoio do setor de segurança do Município, 
representado pelo Sargento PM Chacon e por três 
soidã.dos,_ o Pc_efejto crio_u um Setor de Vigilância­
para zelar, durante a noite, pelos bens públicos, -co­
mo, -praças e logradouros, cujos integrantes porta­
vam apertaS cassetetes. POr ordem do SecretáriQ_de 
Segurança, fiil setor teve de Ser desativado, ficando 
a cidade totalmente despoHCiada. Consta ainda- e 
os fatos comprovam - que existem orôei'ls supei'iO~ 
res para o Delegado. não atender qualquer solici­
taÇão do Prefeito. 

CORRUPÇÃO E DISCRIMINAÇÃO PQLlTICA 
NO 

PLANO DE EMERGENCIA 

O plano de Emergência está sendo realizado sob 
trêS coõrdenações: 

32 municípios sob a responsabilidade do Bata­
lhão de Engenharia e Construções do E~êrcito; 
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35 municípios sob a responsabilidade do 
DNOCS; 

68 municípiOS Sób a responsabilidade do Gover~ 
no do _Estado. 

- Não existe qualquer reclamação quanto aos 
serviçoS mantidos pelo Batalhão de Engenharia do 
Exército e do ONQCS. 

O alistamento -é feito sem discriminação política, 
com a colaboração das autoridades municipais, de 
qualquer partido. 

Nos municípios coordenados pelo Governo do 
Estado o alistamento é feito pelos chefes políticos 
do PDS, sem nenhuma participação do Prefeito 
quando pertença do PMDB. 

A distri!>uição de água às populações é feita tam­
bém _cO_m tOtal discriminação política e corrupção. 
Os caminhões·pipa são pagos pela SUDENE, mas 
sua dístfibuição é ordenada pela Secretaria de Inte­
rior e Justiça e entregues a chefes políticos ou seus 
prepOStos, sem nenhuma interferência do Prefeito, 
quando pertença ao PMDB. 

Hã casos em que, no ano passado, o municíPio 
era -administradO pelo PDS (um exemplo: Carau­
bas). Na hora em que, por força da eleição, o prefei­
to passou a ser do PMDB, o convênio foi cortado e 
suóstituído pelos prepostos do PDS. OutrQ exem­
plo: no município de Poço Branco, distrito eleitoral 
onde ganhou o PMDB, não tem distribuição de á­
gua. 

Os prefeitos do PMDB foram no dia 15 de se­
tembro e denunciaram esses fatos ao Superinten· 
dente da Sudene, C aguardam as providênciaS pro­
metidas. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é preciso que eu reafir­
me, neste instante, ineq utvoca e intransigente e total soli­
dariedade~ que jã anunciei há pOucos dias, nesta casa, 
em aparte ao nobre Senador Martins Filho, quando S. 
Ex~ den_um;iava a ocorrência desse brutal assassinato ao 
Senado- do PMDB, não só no Senado Federal, mas do 
PMDB nacionaL Nesse sentido, a Presidência Nacional 
do PMDB adotou, hoje, uma providência concreta, qual 
seja, a de designar o seu advogado em Brasília, Dr. Sig­
marina Seixas, para acompanhar de perto, em nolne do 
PMDB, todos os atos relacionados com o inquérito poli­
cial e, depois, com o processo judicial que terá que ter 
curso para efeito de apuração desses fatos lamentáveis~ 
gravíssimos que oc-cirreram no Rio Gr~nde çlo Norte, vi­

. timando O Prefeito Expedito Alves, a fim de que possam 
ser exemplarmente punidos os seus responsáveis. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. 1-iUMBERTÓ Ll1C'ENÁ - COncedo o aparte 
a V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, o fato de­
nuriciado por V. Ex~. por sua gravidade não podemos, de 
maneira nenhuma, deixar passar sem uma explicação, 
cabal e precisa, por parte das autoridades aí denuncia­
das. Em nome da Liderança, o eminente Senador Dinar­
te Mari_z d~rã -ª--esta Casa, logo em seguida, aquelas ex~ 
plicações preliminares que se fazem mister. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito _ohr_igado a 
V. Ex', que tem sido sempre um Líder bastante atento 
aos debates nesta Casa e que nesta hora não poderia dei­
xar de proferir as palavras que ãcabou de"dizer. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao encerrar este 
pronunciamento, faço um apelo veemente ao Sr. Minis­
tro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, para que S_, Ex• man­
tenha contacto constante como Governador do Rio 
Grande do Norte, no sentido de que não só_ e.SJ>e crime 
seja apurado rigorosamente e punido de acordo com a lei 
penal vigente, como também se assegurem, de imediato, 
não só aos Prefeitos, aos Vereadores, aos Deputados, 
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mas a todos os correligionãrios do PMDB, naquele Esta~ 
do, do mais humilde ao mais importante, todas as garan­
tias indispensáveis para que continuem no pleno exerc'í- -
cio dos. seus direitos po!fticos: dos s~us direitos de cida- -
dão. 

Era o que eu tinh~:~ a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS N,J SESSÀD J)E 15-9-83 E QUE, -EN­
TREGUE À REV!SÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSÉ UNS (Para discutir a mátéria.)·--sr. 
Presidente, Srs. Senadores:-

h evidente que o nobre Senador Itamar Franco 
coloca-se num ponto de vista de oposição que nada tem 
a ver com a realidade. 

A Mensagem do Presidente da República estã rigoro­
samente dentro da lei que, por sua vez, respeita a Consti­
tuição, jã que as leis passam pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que de_Ve escojmá-Ias daS inconstitucio­
nalidades. 

Contudo uma lei ainda que inconstitucional, estará em 
vigor até que o Tríbunal a considere como tal, e até que o 
Congresso a revogue. Quãnto ao casO em dís-cusSão, a 
Lei n<;> 4.595 é absolutamente clara. Ela autoriza o Poder 
ExecutivO a emítír, seni qualquer providência- adicional, 
moeda, até 10% do to1al emitido no ano anterior. 

Mas, no seu art. 4~>, como bem disse o nobre Senador 
VirgíliO Távora, ela credencia, nada mais, nada menos 
do que O Conselho Monitârio a fazer as emissões-que 
julgar necessárias, adicionais a esses tO%. S. Ex~ leu isso 
para o Plenário, e eu não vOu repetir. Apenas esclareço 
que se trata, exatamente, de emissões adicionais àqueleS 
10%, 

O Conselho Monetário eslâ autorizado, pelo Congres­
so Nacional, a fazer tais emissões a:dicionais. Entretanto,· 
completa o texto, deve solicitar atfãvés de Mensagem do 
Presidente da República, a homologa~ão do Poder Le­
gislã.tivo e é isso que foi feitO.---·-- - · ·-- ·· 

Poder-se-ia supor que o Presidente somente agora es­
taria solicitando essa homologaÇão. Mas isso nãO é ver­
dade. Aqui está o avulso: a Mensagem do Presidente da 
República, de número 671, é datada do dia 30 de de­
zembro de 1980. Feità a emissão, nos termos da lei, o 
Executivo imediatamente solicitou ao CongreSSo ã-hO­
mologação do seu ato. Não vale, aquí, perguntar se ·o Se­
nado estava ou não em rec:ess-õ..:.lsso é irrelevante, jã que 
as comunicações entre o Poder Executivo e o Poder Le­
gislativo não- são suspensas durante esse período. O Pre­
sidente do Senado continua Presidente durante o rec-es:.. 
so. 

A emissão, aliãs, estâ totalmente justificada ·na expo­
sição de motivos do Minístro da Fazenda, que a acom­
panha. 

Ora, dizer o Senador Itamar Franco que não toniou 
conhecimento dos fatos que tornaram~neéessârio emitir 
70 bilhões de cruzeiros naquela época, não justífica coísa 
alguma. Primeiro, porque S. Ex', como Senador, poderia 
muito bem ter acompanhado o que acontecia no País, 
sobretudo quanto as medidas relativas à expansão do 
crédito para setores essenciais e isso ainda que S. Ex~ não 
fosse um especialista em economia. 

Aliâs, a justificativa esclarece que foi preciso expandir 
os meios de pagamento, para atender à políticã. nacional 
do petróleo, jã naquele tempo subsidiado; para atender o 
crédito rural, também subsidiado; para atender às expor­
tações, também subsidiaCfaS:Paia isso, o Go-vefnO,- no -
dia 28 de novembro, jâ havia emitido.80 bilhões, ou seja, 
9~97, ou quase os 10% a qtre-está9"a -autOriZiido~--SetU õU­
tras exigências. 

O Sr. José Fragelli - Os 70 êstr'aPolaram oS 10%. 

O SR. JOSS: LINS- É evidente. Por isso é que hou­
Ve necessidade desta mensagem. Se não houvesse extra-

polado, evidentemente, não_ haveria necessidade dela. A 
lei está scr1Ôo rigorosamente cumprida. 

Mas é importante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
se leia a página dois do avulso, já nas últimas linhas, " ... 
no dia 28 de novembro já haviam sido emitidos 9,97% 

Q_Sr. ltttmar Franco- Senador José Lins, V. Ex• po­
deria repetir? Não ouvi bem. 

óSR. JOS~ LINS- Poderei repetir para V. Ex~. efa­
~ lar~i _mais alto: 

..... já haviam sido emitidos 80 bilhões, corres-_ 
pendentes a 9,97% do saldo dos meios de pagamen­
-fõs de 31 de dezembro, para os quais o Governo não 
precisada pedir a homologação do Congresso". 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• permite·me um aparte? 

.O SR. JOSt LINS- O concedO com prazer. 

_O Sr. José Fragelli .- Veja V. Ex f, diz a lei que até os 
lO%- e também o diz V. Ex'- não seria preciso pedir 
a autorização do Cong~esso. 

O SR. JOSt LINS - Não é autorização .. : 

O Sr. José Fragelli -A lei fere a Constituição, fron­
talinente ... 

O SR. JOS:t ,LINS- y, Ex• se engana! 

O Sr. José Fragelli - ... porque se V. Ex!_ ... 

----o SR • .fOS:t LINS- Não é autorização, trata-se de~ 
homologação. A lei _autoriza definitivamente. 

O .Sr. José Fragelli - Claro, mas af é qUe a lei está, 
evlOe~temente, contra a Constituição. -

O SR. JOS.t LINS- Nçsse: caso, V, Ex• deve recor­
rei- ao Judiciário ... 

O si. _José _Fragelli- V. Ex~ leia tudo o que existe em 
matéria de disposições constitucionais iguais ao item Il, 
áõ. aff. 43;·da COnstituição, desde-a de 1891, -a d-,; 1934, 
em que todas dizem que é preciso a autorização prévia 
do Poder _LegislatiVo para a emissão. Quer dizer Que esSa 
lei ~tâ rãzeiido _uma distinção que a própria. Consti­
tUIÇão não faz; essa lei, realmente, fere a ConstituiÇão. 

---.Nisso~ o- nob~~ Senã.dor Virgflio Távora teria raZãO. 
Mas, pelo fato de nós não modificarmos a lei, não Quer 
dizer que ela: não seja inconstitucional. Ela o é. Eu desce~ 
nheço ... 

O-Sr. Virgnio Távora- Mas, eminente Senador, en~ 
quanto não a· declaramos inconstitucional, a lei está em 

_yigor. 

O Sr. JoS_~ Fragelli-:-:- Eu descC?nhe_ço qualquer inter­
pretãçã.o -de um item ... 

O Sr. Virgilio -Távora - Está em-vigor desde 1964, 
portanto, há quantos anos? 

O Sr. Jo~ Fragelli- Mas é por isso que eu falei aqui 
que es.te CongreSso tem sido marginalizado e ... 

O Sr. Virgílio Távora- Há dezenove anos que essa lei 
foi criada. Então, neste momento, V. Ex• argüi a incons­
titucionalidade. 

O Sr. José Fragelli-:- Mas é claro que ela é ü:tconstitu­
donãhE--f pOr isso qu-e quandO eu' dei o aparte ao nobre 
Senador rtãmar FranCo, eu disse que. depois de 1964, 
através de atos, inclusive do Poder Legislativo aprovan­
do uma lei como essa, evidentemente inconstitucional, o 
. .CongieSso- tem sido marginalizado~ E nos outros casos., 
por exemplo, no caso dOs empréstimos externos, que não 
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se pode basear nessa lei, o Congresso não tem sido ouvi­
-do nem previumente c, às vezes, nem a posteriori. Quer 
dizer, ferir a ConstituíÇào tem sido umã reira.dos execu­
tivos daquela épo~a até agora. De sorte que vulnerar o 
teXto constitucional em mais esse caso, para os que SUS· 

tentam a política autoritária do Governo, não tem im­
portância nenhuma. Mas, o fato é que o texto constitu­
cional está violentado. 

O SR. JO_St UNS - V. Ex~ terminou? 

Ç) Sr. José Fragelli - Terminei. 

O SR. JOS.t LINS - Nobre Senador José Fragelli, 
V. Ex~ está colocando em dificuldades o Parlamento, o 
próprio Senado, a lei passou por aqui... 

O Sr. José Fragelli- (Fora do microfone) 

O SR. JOS.€ LINS- V. Ex• pretende outro aparte, 
ou me pe~ite falar? 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um ap:t;te, as­
sim que termine o seu raciodcnio? 

O SR. JOS:f: LINS- Um momento, nobre Senador. 
Cito avul~o a, página 3, as Comissões de Constituição 

e Justiça, de Economia e de Finanças, pelas quais passou 
projeto de lei ... 

üni~ veja, V . .t.x~ quer se arvorar ao direito de conside­
rar essa lei inconstitucional! Seria interessante se V. Ex• 
tivesse esse poder, mas não tem, simplesmente não tem 
V. Ex~ nãó gosa de autoridade para isso. Pode V. Ex• re­
correr, é claro. Mas, enquanto esta lei estiver en;t vigor, 
ninguém pode impedir as instituições, de utilizá-la. Que­
ro dí.zer a V. Ex~. que se erro há, não cabe esse erro ao 
Governo Federal. Mas, eu estav.a chamando a atenção, 
nobre Senador, para uma data citada na mensagem ... 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS:t LINS- Darei a V. Ex• o aparte. V~.Ex' 
quis explorar a data de 30 de dezembro ... 

6Sr.;iiamar Franco- A data não-é explorada não, a 
data é fixada aí. Não há nenhuma exploração de data. 

O SR JôS:It LINS - ... Por que o Congres&o estava 
em recesso. 

Ora, a Lei n<;> 4.595, de 31 de dezembro de 19.64, diz 
exatamente; 

"Quando necessidades urgentes e imprevistas 
para o trrianciament9. dess<,is.atividades o determina­
tem, Pode o Conselho Monetário Nacional autori· 
zar as emissões que se fizerem indispensáveis, solici­
tando imediatamente, através de Mensagem do Pre­
sidente da República, homologação do Poder Legis­

_lativ.o_ para as emissões_ assim realizadas." 

Imediatamente através da mensagem. Esse imediata-
mente, nobre Senador, significa, é claro, logo após o ato 
do Conselho Monetário que autorizou as emissões. Ora, 
se conforme a mensagem do Presjdente da República, só 
a 28 de--novembro havia sido utilizado o percentual que 
legalmente poderia ser emitido sem necessidade da ho­
mologação, é cla:ro ciue õ ato da emissão deve ter sido 
posterior a 28 de novembro. No entanto, já a 30 de de­
zembro, portanto cumprida a exigência, a imposição de 
prazo da lei, o PreSidente manda a mensagem. Não tinha 
nada que perguntar se o Congresso estava ou não de re­
cesso. 

Não vejo, nobre senador Itamar Franco, sinceramen~ 
te, nada a estranhar. Vejo apenas a vontade de V. Ex' de 
debater ... 

O Sr~ol~~ma.- Fra~co- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR JOSt: LINS - Pois não. 
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O Sr. Itamar Franco - Senador José Lins, vamos dei­
xar o jogo de palavras e vamos a um debate ... 

O SR. JOSl't LINS- O Jogo de palavras é de V. Ex' 

O Sr. Itamar Franco- Desculpe, se V. Ex' se ofendeu 
com· o jogo de palavras, vamos deixar então o raciocínio 
do campo teórico de V. Ex• ... 

O SR. JOSl't LINS- Sç V. Ex• prefere._Tsso _é_me­
Ihor. 

O Sr. It11mar Franco - Vamos deixar o raciocínio 
teórico, se V. Ex• me permite, e vamos a uma coisa práti­
ca. 

O SR. JOSt LINS - V. Ex• acha que a citação de 
uma lei em vigor é raciocínio teórico? 

O Sr. Itamar Franco- A argumentação de V. Ex• está 
por enquanto ainda no campo teórico, se V. Ex' me per­
mite, V. Ex• é um especialista na matéria, eterno defen­
sor ·cto Governo nesta Casa; hõrs· i:õnCou-ri ria defesa do 
Governo, tudo isso nós _respeitamos. 

O SR. JOSt LINS- V. Ex• com isso não me f?-~_ um 
elogio. 

O Sr. Itamar Franco- Não, em absoluto, eu estou 
elogiando V. Ex• t _claro que V. Ex~ não precisaria desse 
elogio porque ... 

O SR. JOS~ LINS -_V. Çx• descaracteriza _tudo. 

O Sr. Itamar Franco- Não. No dia 6 de março de 
1980- vamos recordar aqui um pouquinho, veja se V. 
Ex• está de acordo comigo -o Conselho MonetãriO Na~ 
cional, que pode mais que o CongreSso Nacional... 

O SR. JOSt: LINS- Naquilo que o Congresso o au­
toriza. 

O Sr. Itamar Franco- ... estabeleceu as diretrizes para 
a política monetária do País- na reunião -de 6 de ma~ço _ 
de 1980. V. Ex• não precisa conferir, porque estoU lhe 
dando ... 

O SR. JOS~ LINS- Não_ estou_conferindo, acredito 
em V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Pode acreditar. 

O SR. JOS!t LINS- Não me refiro à sua defesa, mas 
à palavra de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Mas, no dia 6 de março- es­
tou repetindo - se estabeleceu a política do Governo. 
Pois bem, a primeira pergunta que faço a V. Ex•, quem 
sabe V. Ex• vai me convencer e eu posso até votar a fa­
vor. Diz a mensagem do Sr. Ministro da Fazenda: 

"Durante o ano, entretanto - leio - fatores 
ocasionaram a neçessidade de fluxos adicionais -de 
recursos." 

Quais foru.m os fatores, Ex• 

O SR. JOSt LINS- Estão citados no. te~to e. repeti­
dos no avulso da exposição de motivos à pâgina 2,'Vou 
reler para V. Ex• Se V. E_x~ não quer ler, leio eu para V. 
Ex~ V E.x• só sabe ler um_a parte.do texto, não sabe ler o 
restante. 

O Sr. Itamar Franco- Vamos, quais são os fatores, 
Ex•? 

O SR. JOS€ LINS - Aqui estão as razões: 

"A diferença entre os preços de aquisição no 
mercado externo e os _da comercializaçãç interna-­
dos derivados obrigou a sucessivos e volumosos 
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adiantamentos ao Conselho Nacional de Petróleo) 
da ordem de Cr$ 140 bilhões." 

Q_ $r .. Itamar Franco - Isso é outra coisa. 

O SR. JOS!t LINS- No setor rural, especial dest~_­
que ... 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex~ não está sabendo ler, eu 
perguntei uma coisa e V. Ex• já está no pettóleo, eu ain­
da não cheguei no petróleo _e V. Ex~ já está no_ petróleo. 

O SR. JOSt LINS- V. Extquer transformar o Con­
gresso numa escola primária oU num- curS_o de leitura. 

O Sr. Roberto Saturnino- Permite V, Ex' um aparte? 

O _SR. JOSt LINS - Com o- maior prÚer; Senador 
Roberto Saturnino. - ·· 

O Sr. Roberto Saturnino - Nobre Senador, efetiva­
mente V. Ex~ tem razão quando diz que não nos cabe jul­
gar da constitucionalidade ou não desta lei. Embor~_eu 

, esteja inteiramente de aCót'do-com o ponto de vista do 
Senador Fragelli, segundo o qual essa lei é ijagrantemen~ 
te, é gritantemente inconstituCional. Entretaóto, se não 
cabe a nós esse julgamento, cabe a nós Senado_res outro 
tipo de julgamento, isto é, o julgamento do que é digno 
ou do que não é digno de um. poder independente. 

O ~R. JOS:It LINS- V. Ex• tenha cuidado quando 
pisar nesse terreno. f: um terreno muito pedgóso. -

O Sr. Roberto Saturnino- V. Ex' permite que eti ter­
·mine o meu aparte? Parece-me que essa tarefa, essa mis­
são de homologar algo que já é um fato consumado, 
ocorrido há dois ou três anos, é absolutamente indigno 
de um poder independente ... 

O SR.. JOS.t LINS- V. Ex• nã~ te'ro razão. V.-EX' 
me permite?-

O Sr. Lázaro Barboza- Muito bem, Senador Satur­
nino! 

O Sr. Roberto Saturnino - Quando se tr!lta de uma 
_ratificaçãO de um trataclo ... V. _Ex, me concedeu .um 
aparte, eu ... 

_O SR. JOSI!: LINS- V, Ex• teria razão se est~ men­
sagem tivesse chegado agora. Mas ela veio, nobre Sena­
dor, no dia 30 de dezembro de 1980. 

O Sr. Roberto Saturnino- Mas já depois de efetuada 
a emissão~ 

--o- SR. JOSE: LINS - Até mesmo está. alegativa ... 

O Sr. Roberto Saturnino- Depois de efetuada a emis­
são o que cabe ao Congresso? Não homologar. O que 
síS;nifica não homologar? Haveria o reColhimento dessa 
emissão, quando o fato já está consumado? Quando se 
trata de um tratado internacional que nós ratificãnlOs é 
diferente. Porque se o Congresso não ratifica o tratado, 
não tem validade. Agora, no caso do fato concreto .de 
uma emissão de moeda, ou a autorização é prévia, como 
quer o Senador Fragelli e como está na Constituição, ou 
então é melhor que Oã.p a api-ecíemos, não a homologue­
mos. Porque esta tarefa de homologar um fato consuma­
d_o e dizer _sim, dizer amém, perdermos aC(ui o noss-o tem­
po, por exemplo nesta tarde de hoje, a discutir um assun­

-to que -já se passou há doiS--ou três anos e que e Unl. -ato 
consuniadO, eu acho que é pura p"erda de tempo e é Um 
ato indigno de um poder independente. Daí a·nóssa con­
cordância com o ponto de vista dO Senador Uamar Fran­
-co, de'que deveinos pôr um Ponto final a essa demarida 
de homologação por parte do Congresso Nacional. Va­
mos nos firmar, aqui, hoje, p.ara que essa lei seja modi.fh 
cada e que a audiência do Congresso seja ptévia- e nãO 
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posterior, já para a homologação de um fatO consuma­
.s:iO~. 

O SR. JOSl!: LINS- A impressão que eu tenho, é de 
que V. Ex• cOmete um grave pecado, certamente, illvo­
luntário; V. Ex~ acusa o Congresso de aêtico, não é ao 
Governo que V. Ex• está acusando, é_ ao c_ongresso de 
ter promulgado uma lei que autoriza o GoveriiO a emitir 
e S"Ofl!ente depois de submeter o seu ato à consideração 
da Casa. É o Congresso ainda que_é acusado por V. Ex•, 
por não ter julgado a mensagem logo depois de sua che­
gada em dezembro de 1980, mas somente hoje, após tan­
to tempo. Por todos os lados, V. Ex• se enreda, até quan­
do fala sobre o problema d~ "ética. Por af V. Ex~ não se 
sai bem, nobre Senador. Admito que V. Ex• esteja con­
vencido de que a lei é inconstitucional; acredito porque 
sei _9a s_uaiidelidade,à verdade. No C?SO, porém, nobre 
Senador, V. Ex• está criticando a nós mesmos. V. Ex• es­
tá fazendo uma gravíssima acusação. V. Ex• poderia, 
nesse caso, recorrer do judiciáriO e até contará com o 
meu apoio pelo menos para dirimir a sua dúvída. 

O Sr. Itamar Franco - Por que V. Ex .. não aprova 
essê projeto de lei_ que está aí tramitando, não permitin­
do que o Conselho Monetário Nacional faça o que está 

-- lazen~dO? Esse projetO é de_ minha autoria. Os projetos es--
tão aí. - -

O SR. JOS!: LINS- Nobre Senador Itamar Franc_o, 
V. Ex' tem o direito ~e apresentar a matéria que quiser à 
consideração... -

O Sr. Itamar Franco- Não é só o direito de apresen­
tar, é o de..,.er. _ 

O SR. JOS!: LINS- ... mas rião tem o direito de exi­
gir que eu conco-rde com V. Ex• contra a minha consciên­
cia. 

O Sr. Itamar Franco- Aprova o projeto que af está. 

O SR. JOSt LINS - Por que eu o aprovaria? 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex•, realmente, não quer 
dar a força que o Congresso Naciona( merece. 

O SR. JOSt LINS- O que V. Ex• me pede é um fa­
vor, um obséquio. Ou pretende que eu cumpra o meu de­
ver votando contra a minha consciênCia? 

O ~r.Itamar Franco- Então, V~ Ex• não venha dizer 
que não há projeto, há sim. 

O SR. JOS.lt -LINS_- l).nto pode haver ... 

-0 Sr. Itamar Ffanco - Esse projeto está tramitan'do 
há inais de três anos. 

O SR. JOSl!: LINS - .~.leis inconstitucionais que 
cabe ªO Judic_iário ... 

O Sr-. Itamar Franco- V. Ex• quer continuar assistin­
do ao enfraquecimento do Poder Legislativo. Aí não há 
como discutir. 

.O SR. JOSt LINS- O que acho, nobreSellador Ita-­
mar Franco, é que o prestígio desta Casa deve começar 
agui dentro,_ n]í_o 1~ fora. 

O Si. Itamar Frainco - Exatamente, Ex• E, deve -co­
meçar rejeitando esta matériã de hoje. 

O SR •. JOst LINS- As criticas que aqui estão sendo 
feitas-tlãà'·átirtgem, de ni8.neira" alguma, o Poder Ex.ecuti-

- VO,'niàS a :nós meSmos, 'NãQ hâ nenhuma raz3.o para que 
O Se_Oado não aprove .e.§l~ . ..P~OjetO que de_corre de Um-ª 
Le"i •. Q.ç um ato da SU'J.:.-v;on~ae, que merece o nosso res­
per.té,].: tra o que tinhá a~dizer. (Muito bem!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO--PELO-sR. 
MARCO MACIEL NA SESSÃO DE 15/9/83-E 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCO MACIÉL (PDS .:_ PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidenté, Srs. Senadores: 

Evoluir é um processo m-uito mais profundo e dura­
douro que revolucionar. As crianças crescrem, os ho~ 
mens constroem-se. 

Eis porque advogo, permanentemenie, a evolução, o 
progresso e, mais do que isso, o desenvolvimento bra~­
leiro; eis porque retomo, hoje, em perspectiva mais am­
pla e abrangente, alguns aspectos da ciência e da tecnolo­
gia. 

Ante o momento de graves vicissitudes e dificuldades 
que atravessamos pode parecer inoportuno, ou mesmo 
irrelevante, centrar atençÕes nessé tema. Esse, parado­
xalmente, constitui um dos problemas do mister científi· 
co e tecnológl.cO - o de parecer s.empre menos urgente 
que o outros, sempre postergávet 

A contrario sensu, mesmo em instantes de crise, o cor­
reto seria conceder-se tratamnto- permanente e priori­
tário à consecução de medidas de fomento e incentivo ao 
desenvolvimento d.a.s ativid"ádes de pesquisa e inovação 
tecnológica já que são as vias de uma solução, quer para 
os problemas estruturais quer para os obstáculos conjun­
turais- internos e externos- por que passa a Nação; 

Nesse instante, o apoio ao des-envolvimento tecnológi­
co pode inclusive servir para estimular a própria econo­
mia, o que teria de resto, face às condições de desacele­
ração de nosso processo de crescimento, a vantagem de 
elidir possibiídades de perdas dos be~ sucedidos es­
forços já realizados nesse setor. 

O assunto, resslate-se, tem enorme significação sol) o 
aspecto econômico, determinando os rumos, nesse cam­
po, da produção e do consumo. Par isso se afirma, em 
face da internacionalização da ecO-nomia mundial, cons­
tituírem fator determinante da natureZa e grau de rela­
cionamento dos próprios sistemas econômicOS-nacioD.als 
as inovações cientifiCo-tecnológ-iCas, as quais podem al­
terar vantagens comparativas, seja- substituindo 
matérias-primas, seja supeni.tldo questões aretas ao custO 
do fator mão-de-obra. 

Além disso, o desenvolvimento científicO-tecnológic() 
pode também ser fator de viabililizaçãO de objetivos de 
natureza social, desde que adequadamente conduzido _ 
como instrumento desse desÍgniO. - - -- ---

Essa ambivalente potencialidade ..;.... éêO~ô'"ênica e ~o~_ 
cial, frise..se- ofertada peiá.evolução nesse setor vem 
conduzindo os países de todo o mundo a grandes es­
forços, mõrmente, as chamadas nações afluentes que, em 
1978, por exemplo, aplicavam mais de 97% dos gastos 
mundiais em ciêil.cia e tecnologia e nelas concentravam 
cerca de 90% do contingente dos cientistas e tecnologis­
tas. 

Os Estados Unidos dedicani ã esse tipo de atividade 
recursos correspondentes a 2,46% do seu PIB, a ~Iema­
nha Federal 2,28%, Inglaterra 2,14%,_:frança 1,79%, ia· 
pão 1,71% e a Coréia dci -Sul 0,8%. 

Tal situação tende a manter-se, nos próximos anos 
pois é evidente o encorajamento à geração de novas tec­
nologias. Acrescente-se, ainda, vir essa atividade assu-­
mindo papel extremamente relevante no comércio inte,r­
nacional, tendo, inclusive, se situado entre os itens de 
mais rápido crescimento no prefil das transações interna­
cionais. 

Aliás, no plano internacional a interdependência em 
matéria de tecnologia e aceita como dado lrrecusável, da 
mesma forma, que, em termos de disponibilidade de 
matérias-primas e de recursos naturais, a independência 
tecnológica absoluta torna-se cada_ vez mais irreal, ina­
tingível, mesmo para as nações mais desenvolvidas. En­
tretanto, ainda que sem perseguir uma total autonomia 
tecnológica, empenham-se as_ países desenvolvidos em 
manter ou conquistar liderança na pesquisa e na "!no· 
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_yação técnica, que lhes confira vantagens relativas na 
producão de bens e serviços para o consumo interno e 
para participação no comércio íriü!i-nacional. E, cabe 
acrescentar, esses dois pólos a. um só tempo antagônicos 
e complementares -..:. a interdependência e a busca de li­
derança tecnológica - fazem-se sentir no cotidiano de_ 
todas as nações. 

Merecem destaque situações como as do Japão e Ale­
manha que se sobressairamt no$ último_s 30 ~ngs, pela 
d-esconceriante ~capacidade -de adaptação a situaÇões 
críticas, criatividade, iventividade e elevação contínua de 

- suas taxas de produtividade física. Carentes de petróleo e 
de outras matérias-primas, escolheram o caminho dares­
posta tecnológica e da capacitação de seus recursos hu­
-manos. Aproximaram-se, rapidamente, de um novo ciclo 
de produção industriaL 

Em que peSem as tentativas de avanço dos países em 
desenvolvimento, buscando basicamente ofertar produ­
tos e serviços a preços competitivos graças à mão-de­

- obra barata e à melhoria da produtividade, seus resulta­
dos têm sido pouco alentadores. Estatísticas fornecidas 

_pelas Nações Unidas, embora revelem grandes mu­
danças de participação na produção industrial mundial, 
mostram que as posições do Norte e do Sul não se modi­
ficaram sensivelmente. Assim é que se, entre 1960 e 1975, 
a participação dos países da Europa Ocidental e da 
América do Norte caiu de 69,4%_ para 54,8%, apenas 
1,4% foi o acrésciinO- da contribuição dOs Pã_íses do Ter­
ceiro Mundo, ficarido todo o aumento adicional para o 
Japão, União Soviética e países da Europa Oriental. 

Tais Indicadores, refletindo a relação entre esforço tec­
nõlógico e possibilidade de _as~egurar maior part.~cipação 
na e_conomia mundial, expressam também quãoprucialé 

-· esta queStão, ConYer_~do a Ciência e a: TeÇnOtõgia eill 
temas de elevada relevância para os países em desenvol­
vimento, partieuláfmente no relacionamento com os paí­

-ses desenvolvidos. Isto porque a criação e o_ contrqle da 
CiênCia ê d.i Teénologia modernas passarão a ser, em 
proporção cada vez maior, os principais mecan-isrlloS de 
comando das relações internacionais. E de ad!T1itiç que aí 
poderão Sítuar.:se elementoS para agravar o fosso que se­
para os países desenvolvidos dos demais- os em desen­
volvimento e os subdesenvolvidos. 

Sr.'PreSTdente. si~~ -s~nadoi-es: 
_Q _ desenvolvimento de um País em sua correta 

acepção, deve ser considerado, antes de tudo, uma ques-
-tão éUca-e política. __ 
_-:--Ética, :urna-vez que o-desenvolvimen"to não pode ser 

--confundido com a mera expansão de bens materiais, 
crescimento da produção ou mesmo da produtividade. O 
prOceSso de dinam'izãção da economia, viabilizado pela 
inovação tecnológica, só merece o nome. de desenvolvi­

- mento s.e compreende- mais que isso, se visa a propi-
ciar e sustentar - um processo social simultâneo e vin. 
~~Jado, que_ se caracterize, d~ uma pa_rte, pel~ prevalên­
cia de principias de justiça social e valorização do ho­
mem e, de outra, pelo respeito ã identidade cultural da 
Nação, em seus múltiplos aspectos. Pois conforme disse 
certa feita Santo Tomás de Aquino "o homem vive uma 
vida verdadeiramente humana graça~ à cultura". 

Polític<l, porque esse desenvolvimento exige não ape­
nas o eStabeleCimento de regras que pautem a ação go­
vernamental, para garantir a eficácia das medídas neces­
sárias_à concretização de seus objetivos, mastambém, e 
antes dlsso;-oeStitT>eTicimento de debate nacional que 
sirv<.J. a fdentificaçào de tOdos os interesses legítimos ein 
competição e sirva a própria formulaçao, só então possí­
vel, dos objetivoS mesmos do processo de desenvolvi­
mento. 

_O Sr. Roberto Saturnino- Pe~mite V. Ex~, um aparte? 

-_O SR. MARCO MACIEL - Pois não, nobre Sena-
dor. 

O ~Sr. Roberto Saturnino- ~ constrangido que inter~ 
rOinPa V. Ex• num pronunciamento tão imPortante, mas 
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acho que devo registrar a minha satisfação e a minha in­
tegral concordância com os coii.ceitos que V. Ex• emite, 
acerca do caráter ético do projeto de desenvolvimento do 
País e da importância do desenvolvimento tecnológico 
dentro de um projeto nacional, como deve ser o nosso 
projeto brasileiro. E também quando V. Ex• ressalta que 
as nossas prioridades no-s inVeStimentos de desenvolvi­
mento científico e tecnoJ6!úco não são necessariamente 
as .mesmas prioridades dos países líderes nesse processo 
de desenvolvimento tecnológico. A nós, obviamente, in­
teressa muito acompanhar uma outra das linhas mestras 
de Desenvolvimento tecnológico do chamado primeiro 
mundo, mas interessa também, e eu diria particularmen­
te, desenvolver algumas linhas próprias, por exemplo, 

__ um investimento maciço em desenvolvimento tecnológi­
co que sirva a um projeio da região que V. Ex• represen­
ta, o Nordeste; quanta coisa se pode demandar realmen­
te da ciência e da tecnologia para ímplementar um proje­
to de desenvolvimento do Nordeste. Assim como na mi­
nha região, na minha cidade do Rio de Janeiro, particu­
larmente, eu diria que uma aplicação no desenvolvimen­
to tecnológico em técnicas de construção de obras de sa­
neamento para resolver o problema daqueles bairros fa­
velados, maís carentes, -do Rio de Janeiro, assim como 
processos de construção mais baratos, enfim, toda uma 
linha que seria uma linha própria de países na situação 

-do Brasil e, evidentemente, essas tecnologias não o vão 
ser desenvolVIdas pelos países matrizes da tecnologia 
mais de ponta, do primeiro mundo. Então, V. Ex• tem 
toda razão, é preciso que nos dediquemos a isso, que 
acreditemos nesse investimento como sendo essencial ao 
nosso projeto de desenvolvimento e que tenhamos o cui­
dado de dar a esse çiesenvolvimento as características e 
as peculíaridades das aspirações de nosso povo e das ne­
cessidades do nosso País. Meus cumprimentos, meus pa­
rabéns a V. Ex~ mais uma vez. 

O SR. MARCO MACIEL- Meu caro e eminente Se­
nadbr Roberto Saturnino, quero dizer a V. Ex', acolhen­
do com muita alegria as palavras que vem de proferir, 
qúe acho que o instante de crise pode ser, assim entendo, 
extremamente fertil... 

Ó Sr. Rob;rto Satumino - ~ verdade. 

O SR. MARCO MACIEL-:._ •.. na proporção em que 
consigamos identificai nossas vicissitudes, as noSsas difi­
c-uldades e até inesmo redirecionar os nossos projetos e 
os nossos modclos. 

Acho que o campo da ciência e tecnologia é algo em 
que se p!Yde fazer muita coisa neste momento de dificul­
dades, porque podemos descobrir, inclusive pelas lições 
da sabedoria popular, modos e meios de vencer proble­
mas e enfrentar novos desafios. E entendo também que 
isso é algo que precisa ser pensado, mesmo neste instante 
d'e crise, porque pode ser paradoxal, mas é verdadeiro, 
que por serem os investimentos de ciência e t'ecnologia 
sempre -rugo postergado, sempre algo que se costuma 
adiar, este instante de crise- pOde _acarretar-nos perda de 
posição no plano científico e tecnológico; não apenas 
porque poderemos deixar de agregar novas tecnologias, 
mas até porque poderemos vir a perdê-las, face à desace­
leração de todo um processo de crescimento econômico. 

O Sr. ROberto Saturnfno (Fora-dÕ microfone)- O que 
seria desastroso. 

O SR. MARCO MACIEL - Exatamente, é por isso 
que consídero extremamente importante refletirmos, 
neste instante, sobre a importância e os rumos desse se­
tor, sobretudo porque acredito que não podemos erigir 
um verdadeiro projeto de.desenvolvimento se não for~ 
mos capazes de des_envolver as nossas matrizes, gerar o 
nosso próprio saber Cientifico, as nossas próprias tecno­
logias. Eu até diria, não sei se exagero, que, certamente 
dentfo de poucos anos os países do mundo vão se dividir 
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entre os que possuem tecnologia e os que não a-possuem, 
enfim, que a utilização exclusiv<t dos conheciment9~ tec­
nológicos podem se converter numa nova forma de c_o_(Q~ 
nialismo, se é que eu-posso ãssim afirmar, se nós, Sobr~ _ 
tudo os países em desenv-olvimento - ou os países sub­
desenvolvidos, os países do terceiro; do quarto, quem 
sabe do quinto mundo - não adotarmos a tempo a~ 
providências que se impõem: 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex• me permite. um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço, com alegria, õ Se­
nador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Marco Maciel, 
quero, mais uma vez, me congratular com V. Ex• Hâ. 
poucos dias V. Ex• assomou a essa trjbuna e com o bri-: 
lho que lhe é peculiar, coloçpu aquela questão do Nor:-­
deste com muita precisão e, hoje, faz um discur~o, já 
aparteado pelo nobre Senador Roberto Saturoino .. Que~ 
ria apenas agregar, ao que V. Ex• está dizendo, o seguin~ 
te: V. Ex• diz que se nós não and_arrrios depressa, podere~ 
mos até perder a oportunidade. Então, eu lembraria, Y. 
Ex• que ê _uma pessoa de tni.nsi_to livre no partido do Go~ 
vemo e até no próprio Governo, o Seguinte fato:_nõs te.~· 
mos dificuldades, por exmnplo, nobre Senado_r Marco 
Maciel, de óleo diesel. Importamos petróleo para dele re~ 
tirar o combustível necessário para o noSso desenvolvi~ 
menta. O diesel é um dQs· fundamentais. Cinqüenta por 
cento do petróleo importado é transformado em gasoli~ 
na e no diesel e o restante em coml;mstível._O djesel res­
ponde por todo o transporte de todas as nossas mercado­
rias praticamente. Pois bem, nós produzimos álcooJ_ ~ 
podemos produzir muito mais álcool. A terra ~e V. Ex', 
então, é propícia para produzir muito mais álcool. Há 
muito tempo, em 79, eu dizia que-fruto de uma pesquisa 
custeada pela EBTU, quando eu era o Presidente, um 
aditivo para colocar o_o álcool e transformá-lo em diesel 
- o primeiro aditivo ror caro, foi difícil mas a pesquisa 
foi realizada. Agora, nobre Senador Marco Maciel, exis­
te- o aditivo pode ser fabricado no Brasil e é çlerivado 
do próprio álcool, tanto assim, que a Mercedes Benzjã 
está construinQo motor~s para caminhões para trabalha..: 
rem na zona canavieira. E deu até o nome Cl"o novo com~ 
bustível; o aditivo mistJ.~raQQ ao _álcool, coni y.m Pequeno 
ajuste na bomba de combustível do 111.0tor diesel pode ser 
considerado diesel. Esta é uma, pesqUisa q~e já está reali­
zada, mas que nós devíamos aproveitar o resultado dela. 
Eu gostaria que V. Ex' ajudasse a, que isso se tornasse 
uma realidade. Por ex.emplo, se nós, gradativamente, 
fôssemos substituindo o diesel por álcool aditivado nós 
estarlamos economizandO dólares. 

O SR. MARCO MACIEL - É verdade. 

O Sr. Alberto Silva ~ E é resultado de wna pesquisa. 
Eu lembro que V. Ex• diz: a oportunidade é não-deixar­
mos passá-la. A outra __ é_ a também pesquisa vitoriosá de 
tran;;.formar os óleo~ v~getais _em também óleo diesel e 
glicerina, outra pesquisa vitoriosa e até patenteada;onde 
há uma firma no Ceará qu·é·pode faOricar Ci.uantidade _ 
que se quiser neste País; chama-se PROERG. Eu gosta­
ria que V. Ex•, como um_Líder que é, autênti_c6, daquela 
região ... 

O SR. MARCO MACIEL --Obrigado. 

O Sr. Alberto Silva- ·'· encampasse essas duas pes­
quisas em favor dl.) Brasil. Parabéns a V. Ex' pelo magní­
fi~.:o di:·;c_urso. 

O SR. MARCO MACIEL- Senador Alberto Silva, 
quero agradecer, inícialmente, as palavras de V. Ex' e re: 
conhecer que no seu- aparte V. Ex.! situou algo que cons­
titui- a~...-rcdito- objc!tõ da-preocupa-ção-não apenas do 
Pai;;., mas da própria comliriidade mundial: a crise ener~ 
gétic:<~~ E mostrou quanto, através do incremento tecno-

lógico, nós podemos fazer para, inclusive, superarmos 
çstu crise, sobt.:et~;:~çlo com relação à exploração de recur­
s-ó'S renováVeTs CõrriO fonte de enecgia·. E, aí, se vê, mais 
uíTia vez, ~O quâilto ã teCil"ofogia-pàde desempenhar papel 
e);.tremamente importante no proCesso de desenVolvi­
mento de um Pa"íS~ no --desenvolvimento de-um pOVo. 

Q Sr. __ Henrique SantiUo - V-. Ex• me permite? 

O SR. MARCO MAciEL - Pois não,_ corlcedo a pa­
lavm a V. Ex•, meu caro SemidÕr. 

O Sr. Henrique Santillo - f: apenas para, com muito 
prazer, conCordar com V. Ex•, quando diz que, soBretu­
do neste instante de crise, é momento de se repensar o 
modelo, De se repensar o modelo, talvez, nas suas mais 
variadas facetas, incluindo a questão tecnológiCa que es-

----'- tá.sendo muito bem abordada por V. Ex~ Questão tecno~ 
lógica que, como tàmbêm ~isse muito bem V. &~,já co­
meça a_diferençiar os paisds. Talvez, já comece a marcar, 
s_em dúvida1 umu_nova divjsão internacional cie trabalho: 
é a tecn_ologia. 

·o SR. MÁRC'"O MAC"IEL- 1'. verdade. 

O Sr. Henrique Santillo- É a questão do avanço tec-. 
nológico, extremamente grande nos países desenvolvi~ 
dos, nos países de centro, e relegada a- plano sec_undarís~ 
Simo, -nos países de periferia capitalista. E, nós, infeliz­
mente, nos encontramos aí, nessa faixa clnza-do Ociden­
te, do lado capitalista do mundo. E, eu acho, então, que 
o assunto que V. Ex~ traz à esta Casa nesta tarde, é extre. 
ma mente oPortuno porque, creio meSmo que as pressões 
exercidas pela crise interna, vividas pelo País, devem ser 
aproveitadas no sentido d~ despertar, ainda mais, a nos-

- sa -criatividade e as nossas próprias funções. O Senador 
Roberto Saturnino fez referência -a uni d_os pontos· im­
pOrtantíssimOs do nosso desenvolvimento, gue é a ques­
tão habitacional, que está a carecer de aprontamentos 
tecnológicos próprios, que nos revelem, por exemplo, 
uma construção a custos mais baixos, mais apropriada à 
necesSidade de nossas populações pobres. Enfim, acho 
q-ue -gss-e ê o -mOmentO, do ponto de vista teCnológico, de 
coffieçarriíos a assumir- a nossa prõpria Pobreza material, 
mas principalmente assumir a riqueza em criatividade. 
Nós temos muita criatividade, somos iicos em criativida­
de, e as pressões exercidas pela crise, a meu ver, poderão 
nos ímpulssionar a avanços tecnológicos próprios e ex­
tremamente importantes, desde que nóS, polfticos, pos­
samos fazer como V. Ex• iStà- solicitando, repensar esse 
mod~)o. Acho--que é chegado o rnom~nto. 

O SR. MARC'O MACIEL- Caro Senador Henrique 
Santillo, quero dizer que concordo com as observações 
de V. Ex•, aliás secundando palavras que tive oportuni­
dade._de pi-ofefií- anteriormente, _quanôo diz que o mO~ 
~ento de crise é o momento de repensarmos o nosso mo­
dela, de refletir um pouco o nosso itinerário, e qUem sa~ 
be, fazer as correções_que se impõem. Quero dizer que, 
aÚãs, as crises têm ddO no Brasli u-m efeito que_chamaria 
pedagógicl?, dirja até que, quem sabe a última crise por 
que temoS- atravessado; a crise energética, por exemplo, 
já nos fez extrair uma sêrie de lições. já nos ensinou mui­
ta coisa .. Por ex.emplo, graças a preços reduzido~ do pe­
tróleo nós nunca pensamos na utilização -de fontes alter­
natiVas. E apesar de dispormos de enormes potencialida~ 
des, no plano da biomassa, o Brasil nunca havia cogita­
do em levar a sério um programa desse tipo. E o 
PROÃLCOOL aí ~st.&. Certamente d~tro de ~ais al­
guns ános poderemos cheg-ar a 15 bilhões de litros:~e a 
partir daí, já oferecer uma contribuição mais-Significati­
va no sentido de superação de nossa dependência energé­
tica. E o que é importante, e num segundo passo, já nos 
poderemos voltar para ao setor da química do álcool, 
quer dizer: usar o álcool como matéria~prima, para subS­
tituir aquilo que se coveilcione chamar de PETROQUl­
MlCA. 
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Então, isso é uma demonstração de que a crise pode 
te_r efeitos_benéficos, por estranho que pareça. Ou seja, se 
fcifnios éápazes de bem avaliar a crise, de examiná-la em 
toda a sua "intensidade ela - apesar dos traumas que 
causa, inclusive traumas no campo social- pode, aquilo 
menos, a médio e a longo prazos, oferecer~mos lições 
muitos úteis çapazes de servir ao modelo mais aut,o­
susti':ptado, mais autonõmo para o desenvolvimento do 
País. · 

Mas Sr. Presidente tecnologia e desenvolvimento es­
tão, portanto, intimamente relacionados. 

Há, pois, que cont~:mplar o debate sobre valores, que_ 
não se cinja aos aspectos econômicos e té:cnicos Qa ques­
tão, e considerar a possibilidade de estratégias alternati­
vas melhor ajustadas à reaHdade nacional. Devem-se 
descartar, assim, as visões simplistas de que a tecnologia 
deva ser ou matêria apenas para especialistas, como um 
fim em sí mesma,· otr somente para economistas, admi~ 
nistradores e empresários, como mero fator do aumento 
da eficiência dos processos produtivos. 

A primeira, certamente, ensejaria uma espécie de culto 
à modernidade, com riscos de obscurecer nossa identida~ 
de. Por outro lado, se é correto que a tecnologia moder­
na traz melhoria de eúciêncfa do processo produtivo, há 
que considerar também os incovenientes, ou conseqüên­
cias exógenas malévolas, que podem também trazer, en­
tre outros problemas, a poluição, o desemprego, o au­
mento da dependência externa, efeitos sem dúvida possí­
veis e prováveis, cujo custo ou ônus social e político não 
se considera normalmente no cálculo dessa eficiência, 
tornando tal indicãdor, no mfnimo, enganoso. 

Assini_, países em desenvolvimento como é o nosso ca­
so, necessitam çolo_car entre suas prioridades a progressi- · 
va redução d~ dependência tecnológica e, ao mesmo pas­
so, adotar critérios rigorosamente jõ.diçiosos com re­
lação à importação de tecnologia do exterior, fazendo 
com que se aperfeiçoem os mecanismos de forma a se ob­
ter o maior benefício do conhecip1ento disponi_vel extra­
fronteira. 

Doutra maneira, ficaremos simplesmente a mercê de 
outras-naÇões para adquirir o conhecimento de proces­
sos técnicos, equipamentos e materiais indispensáveis ao 
crescimento econômico e ao bem-estar social, o que, 
diga-se, significa arcar com custos cada yez mais eJeva­
dos na irilportação desses bens e serviços e, talvez mais 
grave, colocar-se em posição de perigosa vulnerabilidade 
ante a disponibilidade desses processos, equipamentos e 
materiais. Além disSO, dependência tecnológica gera li­
mitaç_ào de capacidade de decidir autonomamente guan­
to ao próprio rumo que se deseja dar ao processo de de­
senvolvimento, aqui entendido em seu Sentido amplo, 
não contemplando apenas o crescimento da a_tividade 
ecanôm~a __ t:nas, tamb~m. e necessariamente~ a conse­
cução de objetivos de justiça social, com adequada re­
partição dos frutos do progresso. 

O exemplo das nações que já conseguiram elevado 
grau de evolução neste campo mostra qu'e não há uma 
receita única parã""o avanço permanente e seguro da tc»­
nologia. Mostra, isto sim, que a Ciência e a Tecnologia 
devem estar a serviço_ dos projetos nacionais de desenvol­
vimento, sendo deles instrumento moderno e poderoso, 
quando he.m operado. t __ mister estratégia deliberada, 
cuja proposição faça-se com fundamento em constante 
prospecção de carências e oportunidades. 

Tal estratégia deve contar, entre seus requisitos bãsi­
cos, com o cuidado de adequar o desenvolvimento tecno­
lógicõ às condiçõeS e características do PaÍs, bem con10 -
às-peculiaridades de suas diversas regiões. 

Q1,1anto for, repita-se, o caso de recepção de conheci­
mentos assimilados por outros países deve-se, assinale­
se, estabelecer critérios e procedimentos que assegurem, 
obviamente, limitá-la a árÇ!as consideradas fundamentais 
para acelerar o desenvolvimento nacional, e garantam a 
efetiva triúi.sferência e absorção da tecnologia. 
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Como aponta Denis Goulet, um estudioso do desenM 
volvimento, disclpulo e colaborador do Padre Lebret, hã 
que encarar a tecnologia em toda a sua ambigüidade, 
Pode ser um fator que tanto nivela quanto desiguala; 
pode ampliar a fronteira do possível muito além dos ~i-­
mites do necessário e, p-Or isso, pode facilmente, em ter­
mos sociais, propiciar o supérfluo, à custã do fildisPensá­
vel. A tecnologia moderna representa a força superadora 
de velhas limitações, mas implica certamente novas res­
triçõeS. t essa ambigüidade que se revela na análise de 
numerosos e distintos casos, de países em desenvolvi­
mento, em que a esperança depositada nesse poderoso 
instrumento de_ transformação frustrouMse, não tanto 
porque não se t'enham logrado os benefícios pretendidos, 
mas porque resultaram também in-convenientes imp!e­
vistos. 

O esforço que se despenda para a geração de tecnolo­
gias, ou para a sua acjuisição, por diversas vias, aSsim 
como para sua incorpor:iÇão e utilização efetiva no pro­
cesso produtivo, deve ser guiado, portanto, por uma 
política inSpirada pela busca de integração nacional, sob 
vários ângulos, e de justiça social. Desenvolvida e aplica­
da com objetivos tais como, para citar alguns exemplos, 
o aumento .. da produção, armazenagem e comerciali­
zação, a anlp!iáção de serviços de saóde e saneamento, a 
melhoria bas~co.fldições de habitação e trabalho, o apro­
veitamento' de recursos locais etc; com o adeqUado cui­
dado de minimizar seus possíveis efeitos negativos, a tec­
nologia será um fa~or a contribuir, direta e indiretamen­
te, para eliminar disparidades regionais e interpessoais. 

DeveMse, especialmente nesses casos, favorecer a utili­
zação de técnicas que contenham em seu bojo infor­
mações produzidas pela prática e modos de fazer popu­
lares. O "fazer popular", foi assunto de trã.balliOS -do 
inolvidável Aloisio Magalhães. Ao tempo em que dirigiu 
o CNRC - Centro Nacional de Referênciã Culturãl~~-­
dedicou-se ele a pesquisar e colher aspectos de engenho­
sidade e capacidade de criar da gente do campo e da ci­
dade, que, em sua simpticiaide~ freqüentemente encon-
tra soluções eficazes para Os problemas do dia-a-dia, dos 
mais prosaicos aos mais intrincados. 

Esse aproveitamento das formas singelas do fazer do 
povo é também maneira de evitar distorções. Muitas 've­
zes, ao importar soluções concebidas e desenvolvidas 
para servir a populações de costumes, recursos e culturas 
diferentes dos pretensos destinatários dos beneficios, 
corre-se o risco de gerar graves problemas ao desejar-~o­
lucionar outros. 

Vale destacar que a tecnologia pode~se constituir em 
fator adverso, se a estratégia para desenvolvê~ la ignorar 
o acervo de conhecimentos disponível no seio da popu­
lação e as lições do passado; podendo, nesse caso, contri­
buir para exacerbar desníveis entre regiões, aguçar con­
flitos latentes entre diferentes estratos sociais. ~ -

Mas ela é capaz, também, de ser fator de equalização 
sócio-econômica, contribuindo para reduzir disparida­
des regionais e pessoais de renda e de qualidade de vida. 
Para isso, repita-se, é indispensável que sua aplicação, 
assim como o próprio esfoi"ço para gerá-la e disseminá­
la, seja guiado por po!ítiC3:S inspiradas em integração na­
cional e justiça social. 

O problema central consiste, portanto: em tornar dis­
ponível tecnologia adequada à busca dos objetivos- do 
desenvolvimento nacional, observadas as dotações de 
meios e as condições do ambiente fisiCO_e-humano·de que 
se dispõe. 

Tecnologia não é fim, mas instrumento de transfor­
mação em um sentido desejado. Esta perspectiva ê: que­
permite dirigi-la aos objetivos escolhidos por uma 
Nação. Pode, e deve1 constituir-se em mecanismo de am­
pliação do mercado interno, de geração de exportações a 
preços e qualidade competitivos, à melhoria do produto 
e da produtividade, à preservação do meio ambiente e ao 

melhor aproveitamento dos recursos existentes, inclusi~,~­
do pontÕ de :-vista da disponibilidade regiOilal. 

- Assim entendida, a tecnologia jamais é universal em 
sua apliCação. Ela empresta sentid~ ao conte~to nacional 
(recursos naturais, características sócio-culturais, fatores 
políticos) _assfm como dele ~eCe_be_~iSnificado. -

É certo que o esforço. de capacitação tecnológica se 
deye fazer também -ou sobretudo- em áreas ou seto­
res de ínfra-estrutura (energia, transportes, comuni­
cações), assim como na produção de insumos básicos e 
de bens de capital e de consumo durãveis que são, pela 
própria natureza dos processos e sistemas_ envolvidos, 
exigentes de grandes escalas de investimento e de com­
plexidade. Aí, não apenas é mais_dificil estabelecer-se ou 

- mãtlteNe o nexo dessas atividades com os objetivos so­
ciais do desenvolvimento, como é de se esperar que se 
manifestem, em plena força, as restrições antes referidas. 
Por tais restrições, se entendem as exigências que decor­
rem da dinâmiCa própria do processo de geração e em­
prego de tecnologias modernas, e que resultam em relati­
va invariabilidade dos fatores, procedimentos, insumos, 
etc., que se aplicam a esse tipo de atividade. Isso se tra­
duz, em outras palavras, pela necessidade de construir 
uma matriz geradora e um sistema interno de transferên­
cia de tecnologia semelhantes aos existentes nos países já 
adiantados, mas em condições contextuais distintas, iid­

.- versas. Da impOssíbi!ídade de construir ou de aprimÕrar 
a matriz deSSe- sistema decorre a dependência tecnológica 
qu_e se pode manifestar em distintos graus, dependendo 
do estágio ou nível de maturação e estruturação desses 
elementos, em cada País, e! naturalmente, do setor ou 
área de interesse, de variável dificuldade ou complexida~ 
de tecnológica. 

-Cabe ressaltar que a tecnologia não é boa ou má, por 
ser simples, ou complexa; tudo depende muito mais do 
fim para o qual ela é chamada a contribuir, e da escolha 
que dela se faça, para adequá-la à dotação local de meios 
e às condições do ambiente físico e humano do País ou 
área. 

Assi!_ll, nã_o se trata apenas de uma opção entre o sim­
ples e o complexo. Colocando-se a questão em outros 
termos, ela não se limite à escolha do pequeno, p-orque 
seja belo (no sentido dado por Schumacher em sua obra 
"Small is Beautiful"), ou do grande porque seja neces­
sário; hã que se ter em mente que o pequeno não é sem­
pre necessariamente belo (isto é, eficaz, factível), nem o 
grande é sempre oecessariamente conveniente. 

_O pequeno, usado_ basicamente na acepção de menor 
escala de investimento e emprego mais extenso de tecno­
logias mais simples, certamente apresenta as vantagens 
de possível melhor adequação às condições culturais e 
econômkas do Pafs em desenvolvimento, representando 
menores exigências de capacitação técnico-científica, e 
propiciando maior grau qe descentralização e flexibilida~ 
de e maior utilização de fatores_ endógeoos, tendente pois _ 
a mafor grau de aUtonomia, certament~ __ d_esejâyel. Mas _ 
Obviamente o pequeno tem limitações, não apenas por- -
que em alguns casos a natureza dos processos produtivos 

__ f! la:~_q!le_sua viabilidade técnica e ~conômic~ só_sç confi.­
gurã em grande eScala, e ~om tecnologias avançadas, se­
não porque, ml!itas vezes, a adoção do grande é o instru­
!llentQ de que se deve lançar mão para produzir a transM 
formação estrutural necessária, seja econômica, social 
C?U política, Em_Jermos macroscópicos, Hmecanizar a 
agricultura", .. industrializar", são exemplos desses ca­
sos. Acontece também que a atratividade do pequeno, 
em terriios da .suposta mai9r facilidade de instituHo O!J 
ampará-lo, -é às vezes ilusória. Isso exige quase sempre 
grande esforço de organização polftica, social e econômi­
ca; maior, às vezes, que a alterfiativa grande. 

t possível e desejável aproveitar técnicas tradicionais; 
--,~."j)erfeiçoâ-las, prorrlovendÕ seu emprego; mas este es-

-rO:fco tem que ser feito muito mais autonomamente, ~em 
i possibilidade de assistência externa, que é, em parte, a 
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vantagem (também freqUentemente ilusória) das so­
luções grandes. nas quais, idealmente, se poderia compa­
rar o_s resultados de pesquisa e desenvolvimento realiza­
dos no extefior, d_e _eficácia testada e assegurada. Por oU­
tro lado, cresce a evidência de que mesmo em campos 
t;:tis como a indústria química, metalúrgica, de bens de 
capital, etc,_há muitas_circunstâncias em que não há real­
mente vantagens em passar do simples para o complexo, 
do pequeno para o grande, entre outras coisas, porque 
isso se faz, via de regra, ao preço do aumento da depen­
dêOCia eXterna, quer pela necessidade de capital estran­
geiro, quer pela própria importação de tecnologia e insu­
mos - principalmente se isso se faz como um pacote, 
sobre o qual_~e tem rouco conhecimento. 

Qualquer que seja O Setor, en-tretanto, a pretensão de 
·absoluta autarquia ou independência tecnológica, mes­
mo no caso dos países maís adiantados, seria demasiado 
cara. "A redução da dependência", anota, com precisão, 
o erlipresário JOSé Mindlin, "não pode significar isola­
mento. País desenvolvido é aquele que impmt.ã e exPorta 
tecnologia". E conclui observando que, para o Brasil, .. é 
essencial que façamos esforço para desenvolver a tecno­
logia nacional, não visando à substituição de tecnologia 
estrangeira, mas para nos beneficiarmos, ao máximo, da 
pesquisa feita no exterior". 

No caso dos países em desenvolvimento, pois, se justi­
fica mais ainda que se busque objetivo traduzido em 
duas diretrizes convergentes: 

a) desenvolyimento gradual da matriz geradora de 
tecnologia, a partir da formação de pesquisadores e do 
fortalecilriento da inlra-estrutura _de pesquisa e desenvol­
vimento experimental, tanto nas universidades e institu­
tos, como nas __ empresas; 

b) gradual estrutUração e contínuo aperfeiçoamento 
funcional do sistema de transferência e incorporação de 
tecnologia aos diversos setores produtivos, abrangendo 
todos os mecanismos de informação, difusão e extensão, 
e os instfl.unelltos de incentivo e fomento que mediam e 
ativam o processo de inovação tecnológica. 
- A estratêgiã global de desenvolvimento tecnológico, 

traduzida nas duas diretrizes anteriormente menciona­
das, portanto, comportará distintas táticas, dependendo 
dÕ quadro contextual e do setor de interesse do País. 

As considerações que se alinha, felizmente, têm corres~ 
pendência em nossa própria experiência. Se escolhermos 
como exemplo o setor da tecnologia aeronáutica, verifi­
caremos com efeito, que nele se empreendeu ação bem 
sucedida, co·m·o atesta o recente batismo do Avião 
Brasília. Serri dó':ida, uma área tecnológica complexa e 
d!fíciL Embora correntemente se dlga que só os fracassos 
exigem eXpficação, cabe salientar as razões desse sucesso, 
pois daí se devem extrair lições, que podem e devem ser 
esteftdidã.s o a outros setores. 

Em primeiro lugar, não se pretendeu, num salto sobre 
o precipício, chegar logo ao ápice. Ao contrário, 
buscaram-se patamares de tecnologia cujo domúiio (asse 
viável, em arremetidas su-Céssivas, e de que resultassem 
não apenas o atendimento de parte de nossa demanda in­
terna, senão também a possibilidade de exportar em con­
dições competitivas. Buscou-se o insumo tecnológico exM 
terno indispensável, mas partiu-se de uma capacidade as­
segurada de gerir o processo com inteligência e de real~ 
mente assimilar essa teCnologia, jã que -o Projeto gl9bal 
er-a próprio e a seleção desse insumó se -tez dé ãCordo 
com a oossa conveniência e não a do supridor. Criaram­
se os instrumentos de açã:o indispensáveis, Q quf: não se 
Hmitou.à.criação da EMBRAER, mas que correspondeu 
a um extenso elenco de medidas de suporte, inclusive 
uma reserva de mercado inicial e um grande esforço de 
mobilização prévia, yisando à indóstria subsidiária su­
pridora da EMBRAER, constituída em grande parte de 
pequenas ou- médias empresas nacionais, cujo desempe­
nho tecnológ"ico foi pacientemente elevado através da 
ação de fomento, possibílita:da pelo emprego do poder 
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de compra do Estado. Tudo isso foi possível graças ao 
esforço iniciado muito antes~..:com a instituição pelo Go­
verno, através do Ministério da Aeronáutica, do LTA e 
do JPD, do CTA,......-- CentrpTecnológico da AeronáutiCa,~ 
de onde em~giú. o contingente de técnicos CapaCitadoS 
para as diStintas tarefas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente em nossa 
experiência não se registram apenas casos bem sucedidos_ 
- como é o caso da indústtia_aeronáutica- ~não ne­
cessariamente a mesma abordaRem s_e aplica a outros. 
Mas _ele permite a corroboração prática do que se pode 
prescrever corno um enfoque básico para que se consiga 
estabelecer o nexo entre a estratégia de desenvolvimento_ 
econômico e social e o manejo dos vár_ios instrumentQs 
que têm atuação significativa no esforço de capacitação 
tecnológica. 

Vê-se, no exemplo da -indústria aeronáutica, que, se 
cabe à tecnologia um papel estratégico no processo de 
desenvolvi11,1ento econômico e social, esse nexo só pode 
efetivar-se se se trata ã tecnologia como uma variável en­
dógena do processo, isto é, se se empregam, para -promo­
ver e sustentar o esforço de capacitação tecnológica e de 
efetiva inovação _dQ sistema produtivo, de forma consis­
tente e integrada, todos os instrumentos de política eco­
nômica e social, capazes de regular tanto a estrutura de 
produção quanto a de comm_mo. Isso é indispensável 
porque, como a tecnologia tem que "manifestar-se" na 
produção de bens e serviços, há que garantir que essa 
tecnologia corresponda à "demanda" do mercado. 

Na "regulação interna" desse "mercado" d_e _tecnolo­
gia, portanto, se exigirá o emprego de instrumentos tais 
como, por exemplo, os incentivos fiscais e creditícios (do 
lado da oferta) e o poder de compra do Estado (do lado 
da demanda), quer sejam aplicados diretamente às ativi­
dades de pesquisa e desenvolvimento, quer às atividades 
de produção de bens e serviços em geral. 

O Sr. Nels_on Carneiro- Permit~ V. ex• um ;,iparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço cOm prazer v.­
EX'", caro Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - O meu- aparte não trará ne­
nhuma contribuição válida ... 

O SR. MARCO MAS:lE_L __ -:-r_-.l'ão apoiado! 

O Sr. Nelson Carneiro- ... ao discurso que V. Ex• es­
tá fazendo. Queria á penas exaltar a preocupação de v. 
Ex f. em trazer para este Plenário sucessivos problemas de 
interesse geral sem nenhuma preocupação político­
partidária, mas qUe têm uma grande repercussão na vida 
nacional e no futuro do País. Aqui V. Ex' continua com 
a mesma trajetória iniciada na Câmara dos Depu_~ados_, 
onde deixou os traços luminosos de sua presença. Por­
tanto, o humilde aparte é_ apenas um louvor a V. E;x:~, e 
nada acrescenta à exposição que, c-oni tantajusfeza, vem 
realizando dessa tribuna. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Senador Nelson 
Carneiro, acolho com-muita alegria o aparte de V. Ex', e 
quero dizer que ele serve de estímulo ~o trabalho que 
realizo ago-ra, aqui no Senado, depois de ter, como 
lembrou V, Ex', durante dois mandatos consecutivos, 
exercido função de representação popular na Câmara 
dos Deputados. 

Quero dizer, pelo passado de V. Exf. e pelo trabalho 
que aqui realiza, que esse aparte para mirri tem uma sig­
nificação mui_to grande, e serve, como disse antes, de mo­
tivação para que prossiga nessa caminhada e assim pos­
sa, dentro das_nünhll.s Umiiações, dar uma contribuição a 
esta Casa, na busca de saídas alternativas para os graves 
problemas com que se defrontam, neste instante, a sacie.. 
dade e o País. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por ou­
tro lado, não se deve pr~ender que o sistema produtivo 
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nacional utilize a tecnologia gerada internamente, se ela 
não for suficlciilemente adeq-uada à dimil')úi'ção de cus­
toS, ao aumento da produtividade, à utiliZação d-e insu­
mos disp~niveis_,_ às condições de co_ffipeÜtividade- etc., 
desejados em cada caso. Há que adffiitir que, em muitas 
circunstâncLas, por indispensávet,·Óu por real conveniên­
cia, se irriporte a tecnologia, óbviamente buscando as 
melhores condições possíveis de negociação. Mas essa 
írripoitãção -deve ser fejta sobretudo em atendimen_to às 
prioridades- nacionais e com- condições ef~tiyas Qe não 
apenas assimilar realmente essa tecnologia, senão tam­
bém de ir substituindo, gradativamente, a importada 
pela nacional, na medida em que a capacitação interna, 
simultaneamente reforçada, possa ir gerando a tecnolo­
gia rieCessária. 

.Oportuno destacar que a opçãO por llovas tecnologiaS -
feitas pelas empresas não obrigatoriamente obedecem às 
prioridades de uma política científlco-tecilológica nado­
na(, dada a natureza dos fatorçs que determinam estas 
_escolhas. Sem contar o efeito das decisões de empresas 
transnacionais, notoriamente consumidoras de conheci­
mentos tecnológicos gerados em centros de pesquisa via 
de regra situados no exterior, é de se reconhecer que a ló­
gica da decisão _empresarial estará pautada por parâme­
tros microeconômicos específicos. E isto exige a adoção 
de mecanismos indutores de um mais efetivo engajamen­
to das unidades produtivas na adoção de procedimentos 
consistentes com os objetivos nacionais. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR.-MARCO MACIEL- Ouço V. Ex', caro S~ena­
dor José Lins. 

O Sr. José Lins_- Nobre Senador Marco Maciel, o 
Senado Federal já se aco_stumou a ouvir a voz de V._ Ex• 
sempre clara, ponderada, mas profundamente objetiva ... 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado a v: Ex• 

O Sr. José _Lins- ... que, certamente, é fruto da gran­
de experiência que V. Ex• tem acumulado no trato dos 
problemas da comunidade da Nação brasileira, desde os 
seus tempos de estudante. Na Câmara dos Deputados V. 
Ex• foi, sem dúvida, um dos mais luminosos representan­
tes do povo e ali honrou a bancada nordestina. V. Ex• 
não menos se revelou, agora já como administrador da 
coisa públíca, durante o Governo do Estado de Pernam­
buco, do qual acaba de sair. Tenta, agora, nesta Casa, 
analisar os grandes problemas nacionais, certamente, 
trazep.do uma contribuição extremamente v~!Íosa aos 
debates no Congresso. Para mim -eSse tipo de discurso é 
muito importante; discutimos as nossas divergências em 
questões partidárias ou que podem Ser transformadas em 
objetivos políticos imediatos mas, raramente nos dete­
mos aqui para cuidar da análise mais ampla, mais abran­
gente desses problemas nacionais. Faz V. Ex• hoje, uma 
análise da questã•o do desenvolvimento, do processo de 
desenvolvimento. Este é talvez o problema mais sério, a 
questão mais importante que as comunidades do mundo 
livre têm a enfrentar. Sabe V. Ex' que o estágio de desen­
volvimento a que chegarain as grandes potências, os paí­
ses de tecnologia de ponta, decorrem de um longo pro­
cesso de sacrifíciO. Por séculos, essas naÇões lutara_m 
para chegar à situação atual. O problema agora é como 
apressar o progresso. As atuais nações em _desenvolvi­
mento já, não qUerem esperar Séculos ou décadas para 
conseguir uffi melhor estágio de bem-estar para as suas 
populações. O que é claro, porêm, nobre Senador, ê que 
não podemos fugir ao custo do processo de desenvolvi­
mento. Ou as nações pagam este custo em sangue, suor e 
lágrimas, como fazem determinados países de economia 
centralizada, com cerceamento à liberdade, ou _p~gªm 
como pagaram outras nações_em longas prestações secu­
lares; ou, então, pagam em dinheiro. O cUstO mais suave 

Setembro de 1983 

do desenvolvimento, a meu ver, é, porêm, ainda em di­
nheiro. Al&uns países-têm conseguido ultrapassar a fase 
do subdesenvolvimento com ajudas externas. Nesse ca­
sô, podem citar-se por exemplo, a recuperação da Ale­
rrianba, o caso_ de Formosa, e de outras nações e até o 
caso do Japão que foi muito ajudado no pós-guerra. A 
análise que V. Ex'" faz dirige-se para uma outra opção. V. 
Ex• caracteriza o nosso desenvolvimento dentro da nossa 
realída~e atual: Cita a componente ética, a componente 
p_91íiica: ·Dentro desses dois pã.rârÍletroS, -que são funda­
mentais, V. Ex'" passá a analisar as opções-de aplicações 
das p9upanças que s~o evidentemente escassas. V. Ex~ 
está sendo sem dúvida feliz nesse pronunciamento. TrãZ -­
ao debate um dos temas mais importantes do momento, 
apontando ·saídas para a crise que V. Ex• julga ter lições 
a nos dar, que podem ser aproveitadas. O seu discurso 
eminente Senador, tem hoje um ·significado todo espe.. 
cial. Quero Parabenizar o Congresso pela lição que estâ 
recebendo. 

O SR. MARCO MAOEL- Eu agradeço, meu caro 
Senador José Lins, ·as referências que faz ao meu traba­
lho parlamentar e, de modo especial, às palavras que, 
neste momento, produz a respeito da problemática 
científica e-tecnológica brasileira. E devo dizer, referen­
dando aquilo que vem de afirmar V. Ex", que o processo 
de desenvolvimento dos povos tem sido - e a história 
bem o demonstra um processo extremamente dificil. 
Com efeito, muitas e muitas nações têm enfrentado gran­
des desafios, muitos dos quais, talvez, superiores aos 
nossos, para que possam assegurar crescentemente_ aos 
seUs habitantes, ao -seu povo melhores condições de vida 
e bem-estar. 

-É natural que o nosso País deseje tambêm dar passos 
cada vez mais largos, no rumo do desenvolvimento. Spb 
este__aspecto também considero que temos condições ex­
cepcionais de fazê-lo, não só pelas enormes potencialida­
des.ainda.não exploradas, com que _contamos, como ain­
da pelo povo determinado e trabalhador que constitui a 
Nação brasileira. Reunimos, conseqilentemente, os pré­
requisitos básicos para que a Nação alce os justos vôos 
no sentido do seu progresso e bem-estar. 

É natural que se busque um desenvolvimento que se 
expresse n-ão apenas por níveis de crescimento econômi­
co, mas que se expresse, sobretudo, na realização inte­
gral do homem e de toda coletividade, objetivo que se 
pode alcançar pela adequada formulação de uma ciência 
e tecriologia própria, endógenas, construídas através do 
nosso próprio esforço. 

Embora natural que, em muitas ocasiões, não possa o 
Pais prescindir de processos tecnológicos gerados no ex­
terior, entendo, todavia que, nestes casos, impõe-se umà 
análise muito rigorosa de como e quando importar uma 
fecnolOgíã-càpaz de adequar-se às necessidades e peculia­
ridades ditadas pelos nossos valores e sistema de pro­
dução. Por isso, entendo que o instante que estamos vi­
vendo é propício à discussão desses problemas, porque a 
-crise econôrhiCa não nos deve_levar a deixar em segundo 
plano a discussã.o_do problema científico-tecnológico. Se 
isso aconte<:er, ocorrerão graves danos inibidQres dos 
posít[vos efeitos já alcançados pelos esforços que temos 
despendido, além de pesados ônus sobre o desenvolvi­
mento da própria economia, inclusive, sobre o nosso 
própriõ pa-rque industrjal que, assinale-se, nestes últimos 
tríiiül"aõos, deu passos significativos. Vale destacar que 
con-seguimoS fofnarmo~nos· auto-suficientes em uma 
série de bens e produtos, muito dos quais, como no pla­
no- da eletrônica, da microe\etrónica, da informática, 
poucos imaginariam progresso tão rápido. 

O Sr. Lázaro Barboza- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O -SR. M.AR.co MAC~EL - Pois não, ouço o nobr·e 
Senador Lázaro Barboza. 
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O Sr. Lázaro Barboza - Senador Marco ~aci~I.-émM 
bora o último dos Senadores em plenário a apartear V, 
Bx', não obstante seja dos primeiros a adnllfá~lo pelo ta­
lento, ... 

O SR. MARCO MACIEL- Obrigado a V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza ..:......-... pela seriedade com que se 
conduz na vida pública, o meu aparte tem apenas o obje­
tivo de me congratular, mais uma vez, com o seu cOm­
portamento pelo tirocínio e pelo diScurso sério que.está a 
profúír neste Úlstanté, chàirÍandO ã atençãO -dO SeÕad'o e 
do PaíS nesta tarde, jâ em fim de sessão, para alg~nS-dos 
aspectos importantíssimos que, se não nos debruçarmos 
sobre ele, poderemos pagar um preço muito alto em -ter~ 
mos de futuro. Efetiv:amente que a libertação econômica 
do Brasil, o seu crescimento, o seu deslanchar no bUscar 
soluções para esses problemas maiores tem muito a ver 
com o desenvolvimento tecnológico. E é preciso que se 
dê muita atenção a esse aspecto qUe é-de vital importân­
cia: Meus parabéns. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado, meu 
caro Senador Lázaro Barbasa, pela contribuição que v: 
Ex• traz ao meu discurso, o que demonstra, Sr. Presiden­
te, é haver praticamente um consensO, pelo menos nesta 
Casa, que é uma Casa que representa o equilíbrio federa­
tivo brasileiro, a respeito desse tema que é, eu diria, um . 
tema que já nos desafia há bastante tempo e que, certa­
mente, ê um dos pontos nucleares para uma bem tecida 
política de crescimento e bem-estar. 

Para lograr-se efeito regulador sobre a importação de 
tecnologias, um amplo elenco de instrumentos de pollti­
ca econômica e social deverá ser também empregado. -Aí 
se arrolam não apenas aqueles de efeito direto, como os 
registros de contratos de transferência de tecnologia, 
mas tamb~m os de efeito indireto, tais C'bmo a regula­
mentação de investimentos estrangeiros, a poHtica adua-
neira, etc. -

Na prática, como se vê, todos os instrumentos de pÕií- -
tica econômica e social inflUenciam, e-m grau diverso, 
sobre a variável tecnológica do processo de desenvolvi­
mento. 

O importante é ressaltar,- nesse ponto, a conveniência, 
ou melhor, mais que isso, a necessidade de ordenar-se o 
manejo desses instrumentos, ou seja, prever e e:<plicitar 
as interac<ões existentes entre eles e indicar -a natUreza e o 
sentido das intervenções do Estado, para que se evitem-­
contradições e conflítos~ já que os agentes responsáveis 
pelo seu emprego são muitos, espalhados na estrutura 
político-administrativa, e Podem, mesmo involuniaria­
mente, ou com boas razões aparentes, contrapor seus es­
tOrços. 

Na medida em que os planos e programas de desenvol­
Vimento econônüco e social podem variar, de uma admi­
nistração para outra, ou entre programas poHticos -de 
partidos no Governo, pode e deve haver diferen-ças -de 
enfoque, de instrumentos e de agentes da política de ca­
pacitação e inovação tecnolóSícas, ao iOngo do tempo. ê. 
isso que se observa em toda parte. Mas o desenvolvimen­
to de competência tecnológica não se faz senão com lon­
gos tempos de maturação. Até porque, para fazer-se de 
maneira relativamente aUtônoma e entranhadaffiente-Ü­
gada às peculiaridades nacionais, impõe-se que ela se ba­
seie em criteriosos programaS de pesquisas certamente 
alongados se se os deseja eficientes. Sem continuidade no 
esforço, não é possível lograr eficácia nem eficiência no 
uso dos meios que devem ser mobiiTzãdOs. Entre outraS 
razões, a capacitação tecnológica se assenta, embora 
dela não decorra necessária e automaticamente, na estru-­
tura de educação e fcii-mação técnica e profissional e ac· 
pesquisa científica e tecnológica, pois aí radicam fatores 
que afetam sua aquisição. São exigências, enfim-, que; 
nas mais variadas fases, não prescindem de recursos hu­
manos habilitados- e aí chame-se atenção para o siste--
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ma educacional- -tanto na assimílação das tecnologias e 
"know-how'', quanto na sua produção, processamento e 
rapidez no encontro de_ respostas para problemas criados 
pela própria tecnologia. 

Existe, poúanto, a necessidade de fÕrmular, também, 
uma política de capacitação científica que não pode ser 
"subordinada" à política tecnológica, mas, também, não 
deve ser_ "independente" .dela. Sua consecução implica, 
também, a interven~ên~ia do Estado, no fomento à pes­
quisa e na manutenção de uma ampla infra-estrut1,1ia, in­
clusive de serviços técnicos, exigindo próprio e comPte·xo 

-instruturilefltal normativo, instituciõnal etc. Nesse âmbi­
to, a coerência e a cOntinUidade da-iClfo de governo São 
ainda mais críticas, Para lograr resultados efetivos, até 
porque aí não são aPlicáveis, nem _em gênero, nem em 
grau, os principias de ordenalneiitO e--pi-Ogramã.ção utili~ , 
zados no âmbito tecnológico. Poí- tudo isso, mais' dO que 
possível, é indispensável que se crie um amplo espaço de · 
consenso·e·c·oc,-peração (entre- o Executivo e o Leiislati­
vo-;eõtre o GOVefnOe a Oposição etc.), que assegure a 
compatibilidade e a estabilidade da ação do Estado, ape­
sar da alternância olj variedade, que sao próprias do sis­
_!.ema deriiocrátíCO~ linprimidas_ à formulaÇão- POHiica e 
estratégica da capacitação científica e ieCllológica. 

~oi por esse motivo, entendendo que esse ordenamen­
-tO c:i_be ao_ Poder Legi,slativ()_, que erit última análise tem 
Por atribui_ção a estr~turação desse feframental, que pro­

__ pusemos, há pouco, a criação de uma Comissão de 'ciên­
cia e Tec_nologia nesta Casa, para permitir-nos aprofun­
dar a compreensão daproblemátic~ em pauta e gerar os 
subsídios necessãrios às prescrições cabíveis. 

Nas últimas três d~cadas_ houvet inega,yehnent.e, gran­
de progress9 nessa ârea, no ~aí~. A criação do C~Pq foi 

-um_ro_arco;.eSse órgão, des~e 1951, vem contrfbuindo 
permanentemente para a expansão de: noSS_os quad~os de 
pesquisadores e para o aprofundamento de seu trabalho. 
Na década dos 60,· foi notáveioa contl-ibuição do 
BNDES, através .do FUNTEC, marcãndo o início de 
uma atuação focal_izad-a ~a ~rea t~cnológica. Na.<;lé.cada 
Passada, a instituição dO FUndo Nacional de Desenvol­
vimento Científico e TeciiofógiCo, a criação da FINEP, a 

-~instituição do Sísfema Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, a criação ou fortalecimento d-e 
agênçiaS setoriais conio a STJ, a EMBRAPA etc. e a pró­
pria reestruturação do CNPq, testemunharam o es(orço _ 
~para ro·rtalecer os instrumentos legais, institucíonais e fi-
'nanceiros indispensáveis. · 

O plano básico de desenvolvimento científico e tecno­
lógico, jã agora em sua terceira proposição, teve sua sis­
temática de foi-mulaçâo e execUção- apeirelçÓada; 
ampliando·se a participação dos vârios Segmentás da-so­
ciedade i10 estabeleciffiet-ilo de critérios e no exercício de 
juízos que conform_am a política nacional de C&T, cujas 
dii-etri.Zes básicas, de fortalecimento da caPacitação 
científica e de aumf!nto do grau de autonomia tecnológi­
_ca; cç!ivêm afirmar, são, sem dúvfda, apropriadas ao 
O oSSO_ estágio de desenvolvimento. · 

Mas, nesse mesmo período, a realidade nacional e in­
ternacional também se modificou substantivamente. Se a 

-ciência e a tecnologia, em seu avanço espetacular, permi­
tiram anteve! ou viabilizar rlovas oportunidades para a 
humanidade_,_ é verdade também que aumentaram as ca­
rêOCia:S, não apenas em termos do que se deve produzir 
materialmente, mas, também, em termos das condições 
ou ci~cunstâncias em que isso se dey_e faze_t._ O grau de in: 
terdependência entre- nações e regiões aume.ntou, 
evidenciando-se, ao mesmo tempo, a necessidade de 
preservar-se a diversidade cultural existente. Tudo isso se 
expressa em um quadro de crises freqüentes, que revelam 
a nece_ssidade d~ profundas reformulaÇões polí~icas, so­
ciais e econômicas. 

A ci'ise qUe o Brasil enfrenta não escapa a esse quadro. 
Tudo indica que teremos de ftxar objetivos de- muito 
maior autonomia; Sem-· dúvida teremOs que imprim~r 
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muito maior seletividade a nossos critérios de. decisão; os 
caminhos_ disponíveis, todos, são de sacrifício e a-usteri­
dade. Tudo isso se aplica também, certamente, à tecnolo­
gia, instrumento_ que teremos que aprimor-ar" e- utilizar 
com determinação, para tentar resolver os pr~blemas 
que nos afligem, muitos dos quais sabidamente radicam 
em nossa ainda débil capacitação tecnológica. 

"Desenvolvimento científico e tecnológico", disse o 
Prof. Lynaldo Cavalcãnti de Albuquerque., ''é, essencial­
mente, um processo de mudança, traduzido pelo aumen­
to da capacitação científica e do grau de autonomia tec­
nológica do País e pelas transformações decorrentes do 
programa -téenico-cientifico no âmbito da economia e da 
so-ciedade". 
~Esse é, por isso mesmo, à_ momento de refletir sobre 

nossa experíênçia passada e de, -Criãt1Vâri1ellte, buscar a 
revitalízação de nosso processo de desenvolvimento eco­
nômico e social, que passa, certamente, pela.formulaçào 
e consecução de uma pÕiítica de capacitação tecnológica 
e científica que dê muito maior vigor e au"tc~nomia à eco­
nomia, e mais sentido social a seus resultado:>. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores: 
O procesSo de desenvolvimento- ciehti.fico e tecnolódi­

go de um Paí~, como o Brasil, que se encontra, no mo­
mento, às voltas com intensos problemas s·ociais e difi­
culdades econômicas internas e externas, mas que, ao 
ladO disso, encerra tantas e tão varíadas potencialidâ.des, 
sugere, em conclusão, que se ofereça e proponha as se­
guintes me_didas: 

- Fortalecimento· das afividades do setor, evitando­
se, face a grave crise que estamos vivendo, que se com­
prometa o patrimônfo científicO e tecnológico EírãsiTeiro 
e a conseqüente dispersão de equiPes e o desaparecimen­
to de instituições tradicionais e com reputados trabalhos 
realizados. __ 

_- Conscientização e Crescente engajamento da inicia­
tiva_ priva~a...,.... e_ffipresas e lnstitUiçOes da sociedade civil 
- nQ crinlprimento dos objetivos governamentais relati­
vos ao desenvolvimento_ da_ ciê!_lci_a, pesquisa e tecnolo­
gia. 

Não é recomendável que o esforço nacinal nesse terre­
no prossiga dependendo, em limites elevados, da alo­
cação de recursos públicos. Os países mais avançados, 
altall!_ente investjdores em pesquisa e afins, conseguem 
equiparar, como é o caso dos Estados Unidos da Améri­
ca do Norte, a contribuição financeira do Governo com 
a dos recursos pri\.·ad-os. 

Definição de incentivos finãnceiros, creditícios e fis­
cais para o desenvolvimento da tecnologia nacional, bem 
como exame da viabilídade de outros mecariismos indu­
teres específicos, à semelhança do que se tem feito para: 
outras áreas- como capacitação de recursos humanos e 
alimentação do trabalhador- possibilitando, por exem­
plo, que os dispêndios c_omprovadamente realizados em 
pesquisa e tecnologia sejam consid_erados em dobro para 
os efeitos do Imposto de Renda. Estabelecimento, de 
igual sorte, de outras formas, de apoio, inclusive através 
de contratos governamentais, para desenvolvimerito- de 
produtos, técnicas e processos. 

Preferência pela tecnologia naCional sempre que possí­
vel, e, na inexistência desta, impor-se sempre como coro­
lário lógico, uma: cuidadosa seletividade no processo de 
transferência. Na hipótese desse -ó.ltimo caso, deve-se 
propender para utili-zação de tecnologias que venham a 
ser efetivamente absorvidas, garantindo-se, do mesmo 
modo, através de mecanismos institucionais, o conii-ole 
da assimilação ou adaptação da tecnologia importada às 
peculiaridades nacionais. 

O Sr. Alberto Silva - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MÁCIEL- Com prazer, ouço, mais 
uma vez, o nobre SenadOr Alberto Silva. 
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O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Marco Maciel, 
nós gostaríamos de o~vi_r o ·resto-do discurso_ de V. Ex• .• 
porque, além de tudo que jã se disse aqui a resPeito- dÕ 
talento e da serie_dade com que V. Ex• trata dos proble­
mas nacionais, c_olriO vem fãZendo, este aspecto e estas 
propostas que V. Ex• faz nos prendem aqui, apesar desse 
vazio, porque entendemos que isso é da maior importân­
cia para este País. Mas, como eu sei que V. Ex •, além 
dessas proposições, é um homem que age, estã agindo no 
sentido de que estas coisas aconteçam, quero colocar 
mais uma sugestão a V. Ex• No Rio de Janeiro, na Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro, existe um departa­
mento, ou uma organização que se chama COPPE.. Lá, 
desenvolvem-se as pesquisas mais fascinantes para o _de­
senvolvimento de uma técnica nacional, por exemplo, no 
campo das membranas, que dessalinizam a âgua, que são 
capazes de acelerar o sistero?. de produção de açúcar, por 
exemplo, retirando duas fases no componente de despe­
sas, e no entanto, eles me falaram uma vez que estão s.em 
recursos e que os seus técnicps praticamente pedem de­
missão e vão para empresas privadas, geralmente estran­
geiras, que-pagam bem, estão desmontando um centro 
genuinamente nacional, dentro da proposição de V. Ex• 
de criar a nossa própria tecnologia. Os IncentiVos que V. 
Ex• propõe,-que tanto nos convence agor-a, mas eu pro­
poria a V. Ex•: vamos salvar a COPPE,_porque é o que 
me vei6--à memória agora, porque lá jã é um centro alta-o 
mente avançado de pesquisa. Talvez, V. Ex• possa conse­
guir de algum órgão governamental qUe olhe aquele nú­
cleo que é formado dentrO-desta perspectiva que V. Exf 
vê para o Pals agora e para o futuro. Mais uma vez, meus 
parabéns. Nós ficanlos·aqu1, pOrque estamos presos ao 
discurso de V. EX* 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado a V. 
Ex•, meu caro Senador Alberto Silva. Desejo ressaltar 
que, entre as conclusõe_s do meu discurso, coloco justa­
mente esta, a de que, face à crise pór que passamos, nós -
não releguemos à carência de apoio instituições· reputa­
das, com serviços realizados no setor. Porque amanhã 
será muito mais difícil reagrupar equipes, organizar ins-· 
tituições, e retomarmo_s, como esperamos que isso ocor­
ra, o mais rapidamente possível, o nosso processo de 
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crescimento e transformação social. P~r isso é que, den­
tre as proposições que faço, dirigidas ao Executivo, mas 
dirigidas tambêm a toda a sociedade brasileii-ã, cOnside­
ro extremamente importante algumas de caráter conjun~­
tural, como eu chamaria, que são aquelas cjue preconi­
zam a manutenção das atividades de instituições que tan­
to Coritribuem para o nosso desenvolvimento. Por isso, 
acolho corTI. muita alegria a manifestação de V. Ex• E 
devo diiei- que, especificamente com relação à COPPE, 
conheço os seus trabalhos, nos mais variados campos d_a 
atividade. V. Ex.• citou um, mas tenho ciêricia também de 
muitos outros, entre oS (iuaiS -mUi-tos- estudos de indis­
cutível pioneirismo. Espero que o Governo Federal olhe, 
com -carin-ho, Para essa instituição, e, quem sabe, assegu­
re os meios e instrumentos de que a COPPE carece para 
prosseguir nos "seus trabalhos. 

Mas, Sr. Presidente, uma outra sugestão que eu faria, 
seria com relação à adoção de providências que ampliem 
a participação_ de representantes dos mais distintos seg­
mentos sociais na fixação dos rumos a serem percorridos 
na formulação e execução da polltlca científica e tecnoló­

·gica nacional. Essa postura deve decorrer do próprio 
processo de realização democrática, e convém pr~longâ­
!a também a esse relevante setor. 

Realização de entendimentos entre empresas brasilei-
- ras e estrangeiras buscando acordos de transferência ou 

cooperação, para conseguir tecnologias consideradas im­
prescindíveis ao progresso do País. 

- Coordenaçã·o de esforços entre Governo e Empresas 
Privadas, no sentido de um melhor conhecimento e di­
vulgação dos acervos existentes, usufruindo-se, assim. 
maior proveito dos resultados já alcançados. A insta­
lação·, Por exeffiplo, de Centros de Referéricia TeCtlõlógi­
cas e Unidades encarregadas de tornar mais acess[vel a 
informação sobre- a disponibilidade de tecnologia nado-

- na! para o setor, certamente ajudará muito o progresso 
nesse campo. 

Resultados, tome-se como paradigma, os já obtidos 
em setori::S de predominante presença nacional, como é o 
casO ·da IIidóstria Bélica e AeronáUtica, devem ser libera­
dOs para Seto-res afins, desde que não comprometam, 
quando for o caso, o necessário sigilo ou sua finalidade 
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básica. Tudo isso ensejaria meios de desfrutar-se ganhos 
adicionais aos resultaddos jã conseguidos. 

-Ação concertada, face a existência de culturas e 
econÓmias- análogas à-naCional, voltada para a disputa­
desses mercados, _contribuindo, assim, para incrementar 
a !'eceita cambial brãSiieira e robustecer atividades nesse 
setor. Escarmento dessa natureza são as recentes evito~ 
riosas experi~ncias-do País na utilização de biomassas na 
produção ou substituição dos derivados de petr.óleo e-­
suas múltiplas aplicações. 

:-Simplificação dos processos burocráticos_e descen· 
tralização de decis_õl!S, inclusive com a implantação de 
sistemas estaduais_ de ciência e tecno_Iogia, visando a agi­
lizar posturas e mecanismos e permitir um trabalho mais 
profícuo ness_e terreno. 

- Estlmulos, finalmente, ao setor educacional e prio· 
ridade a cursos -_quer nas universidades e entidades de 
pesquisa, quer nos estabelecimentos de nível interme-. 
diário-, que dêem ênfase às características da Nação e 
suas exigências fundamentais. O processo educacional, 
como se sabe, desempenha um papel extremamente sa~ 
liente na formação e aprimoramento de quadroS indis­
pensáveis ao progresso da ciência, pesquisa e tecnologia. 
Esse é um esforço que os países desenvolvidos fizeram e 
continuam a fazer em todos os níveis, inclusive no ensino 
fundamental, pois como lembra o empresário Mário 
Garnero ·~por mais que se expanda a nossa industriali­
zação e por maiores que sejam os esforços das empresas 
privadas e instituições públicas, nada poderá reprimir as 
lacunas de uma educação básica insuficíente e falha". 

Sr. PrCsidente, Srs. Senadores: 
Sei, como toda gente, que as boas intenções raramente 

andaril de mãos dadas com a realidade. 
Meu objetivo é uní-las, sobretudo porque creio que 

esta matéria que trago à análise e deliberação do Senado 
Federal, é fundamental para o atendimento de uma arti­
culada política de dese~wolvimento que esteja, portanto, 
atenta aos legítimos imperativos nacionais. E_ isso é in­
dispensável, pois, enfim, podemos dizer contrafazendo 
Euclides da Cunha, ·-·estamos condenados à civilização, 
ou progredimos ou desapareceremos". 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 


